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Alguns homens vêem as coisas como 
são, e dizem 'Por quê?' Eu sonho com as 

coisas que nunca foram e digo 'Por que 
não?' 

George Bernard Shaw 



 

 

RESUMO 

 

Este estudo busca problematizar a situação do professor que atua na escola 
pública do Estado de SP e está focado nos discursos que emergem de vários 
setores da sociedade e da mídia sobre educação e o lugar desse professor no 
processo. Para nossas reflexões tomamos como corpus o novo Currículo do Estado 
de São Paulo, em vigor desde 2008, que  veio atrelado a uma política de bonificação  
reforçada, segundo nossa pesquisa, por reportagens e textos jornalísticos 
veiculados pelo jornal Folha de SP no mesmo período. Fundamentada nas teorias 
de Stephen Ball,  Foucault, Bauman, Hall, Veiga-Neto, Tomaz Tadeu, entre outros, a  
presente pesquisa tem como fundamento teórico-metodológico a Análise do 
Discurso, de modo que apontou os efeitos de sentido construídos no corpus acerca 
do professor, privilegiando aqueles que naturalizam e legitimam as representações 
discursivas de governamento e auto-governo, subjetivando o professor. Concluímos 
que é possível, por meio de processos midiáticos, ver o surgimento  de um 
paradigma onde o professor, formado para ser o condutor da educação, passou a 
ser visto como o grande culpado pelas falhas no processo já que, ao que  parece, 
não atende plenamente aos objetivos de uma educação com bases numa política 
neoliberal. 
 

Palavras-chaves: currículo. mídia. governamento. auto-governo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

 
             This study aims to discuss the situation of the teacher who works in the 
public school of the State of São Paulo and is focused on the discourses that emerge 
from various sectors of society and the media about this teacher education and the 
place in the process. For our reflections as we take the new curriculum corpus of São 
Paulo, in force since 2008, which came coupled with a policy of enhanced bonus, 
according to our research, for stories and journalistic texts conveyed by the 
newspaper Folha de SP in the same period. Grounded in the theories of Stephen 
Ball, Foucault, Bauman, Hall, Veiga-Neto, Tomaz Tadeu, among others, this 
research is based on theoretical and methodological Discourse Analysis, pointed so 
that the effects of meaning built into the corpus about teacher, favoring those who 
naturalize and legitimate the discursive representations of government and self-
government, subjetivando teacher.  We conclude that it is possible, through media 
processes, see the emergence of a paradigm where the teacher, trained to be a 
driver of education,  was seen as the culprit for the failures in the process because, it 
seems, does not meet fully the goals of an education foundation with a neoliberal 
policy. 

 
 
Keywords: curriculum. media. governance. self-government. 
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INTRODUÇÃO 
ESCOLA 

 
Paulo Freire 

 

Escola é... 

O lugar onde se faz amigos, 

Não se trata só de prédios, salas e quadros, 

Programas, horários, conceitos... 

Escola é sobretudo, gente, 

Gente que trabalha, que estuda. 

Que se alegra, se conhece, se estima. 

O diretor é gente, 

O coordenador é gente, o professor é gente, 

O aluno é gente, 

Cada funcionário é gente. 

E a  escola será cada vez melhor 

Na medida em que cada um 

Se comporte como colega, amigo, irmão. 

Nada de “ilha cercada de gente por todos os lados”. 

Nada de ser como tijolo que forma a parede, 

Indiferente, frio, só. 

Importante na escola não é só estudar, não é só trabalhar, 

É também criar laços de amizade, 

É criar ambiente de camaradagem, 

É conviver, é se “amarrar” nela! 

Ora, é lógico que numa escola assim vai ser  fácil 

Estudar, trabalhar, crescer, 

Fazer amigos, educar-se. 

Ser feliz. 

 Participando de um jogo de pura metáfora e personificação, assim me percebi ao ler 

o texto do educador Paulo Freire. Senti meus olhos transformarem-se em duas felizes e 

despreocupadas crianças. Conforme seguia nessa leitura, meus olhos, essas crianças 

imaginárias, saltavam entre as linhas indo de um verso a outro numa alegria sem fim, como 

se a vida fora do corpo lhes fosse possível neste momento... 

Junto a meus olhos, passei também a reviver antigas lembranças e me vi, em 

pensamento, brincando no pequeno quintal da humilde casa onde nasci, no interior do sul 
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de Minas Gerais, na cidade de São Lourenço, cercada pelas alterosas e mais distante, ao 

fundo, pela Mantiqueira, que juntas, formavam um conjunto de montanhas que nos 

acalentava e, sob um solo de onde brotava água mineral, pura, simples e rica em seus 

mistérios, tal qual tudo que rodeava aquela infância simples e cheia de alegria.  

 Relembro aquele tempo onde brinquedo comprado era artigo de luxo e como, junto a 

meus quatros irmãos, alguns pequenos gravetos (restos de galhos secos) e bambu 

transformavam-se em engenhosas construções, fazendo surgir, no chão batido de terra do 

jardim de minha mãe, (entre cravos, rosas, dálias e margaridas) com ajuda da imaginação 

infantil, algumas fazendas e cidades onde grandes enredos eram vivenciados num mundo 

de pura criatividade e miniatura. 

  Regras para a brincadeira eram criadas, ali mesmo, entre os participantes e, 

naquele pequeno espaço, a distração tornava-se algo muito bem conduzido e organizado. A 

brincadeira seguia por toda a manhã sob a supervisão do Sol, que com seus raios 

luminosos aqueciam o corpinho daqueles pequenos construtores, dando mais emoção à 

grande aventura que só era interrompida pela voz suave e firme de nossa mãe avisando 

para lavar as mãos, pois era hora do almoço. Que alegria! Aquele almoço simples, mas 

preparado com carinho, transformava-se num banquete visto sob o olhar daqueles 

pequenos infantes que, em enorme algazarra, tinham sua casa por mundo e sua família 

como únicos habitantes do planeta.  

 Da mesma forma marcante a escola foi, na minha infância, palco de grandes 

descobertas, amizades e realizações. Naquele tempo de dificuldades, meus pais, cuja 

escolarização não fora além da antiga quarta série do primário, (que equivale hoje ao quinto 

ano do ensino fundamental) demonstrando grande sabedoria de vida, fizeram-me entender 

a importância dos estudos e todo o respeito que deveria ter pelos professores, pessoas que 

eu e meus irmãos aprendemos desde muito cedo a ver como diferentes e importantes, pois 

eram de alguma forma que eu não entendia bem, superiores aos demais.  

 Os livros que usávamos eram os mesmos que herdávamos dos irmãos mais velhos e 

que tinham seus exercícios resolvidos a lápis, mas que ao final de cada ano eram apagados 

para um novo começo. Merenda só aquela que a mãe fazia usando pão e algum recheio 

improvisado. Uniforme era algo sagrado e por mais que fosse difícil conseguir, meus pais 

sacrificavam-se e compravam. Lápis de cor e de escrever não podiam faltar. Era o sonho de 

consumo de qualquer criança, pois do seu uso bem elaborado, saíam verdadeiras obras de 

arte naqueles campos férteis que eram as linhas dos nossos pequenos cadernos. 
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 Tempos difíceis, mas, tempos felizes. A expectativa era enorme para que chegasse 

nosso momento de também aprender aqueles “assuntos misteriosos” de Português, 

Matemática, História, Ciências ou Geografia, dos quais os irmãos maiores falavam com 

tanta propriedade, pois já haviam estudado no ano anterior.  

 Assim, como a árvore cresce, perde suas folhas e se renova, com a passagem dos 

anos, eu e meus irmãos fomos crescendo, nos modificando e, junto a nossa aparência que 

mudou, nossos sonhos também mudaram e cada um de nós tomou um caminho diferente. 

Carrego, mesmo assim, verdadeiros tesouros na lembrança. Relembro com saudade aquela 

pequena casa, nossos pais, irmãos, colegas, professoras. Quantos ensinamentos! Quantas 

lições de vida!  

 Talvez, por tantos vestígios impregnados na minha essência e por fatores agora 

esquecidos, mas, que na época, julguei importantes, optei anos depois por ser professora.  

Preparei-me para tal objetivo, primeiramente, fazendo curso Técnico em Magistério, (que já 

não existe) mas que até então dava direito a lecionar para alunos do primário, equivalente 

aos anos iniciais do ensino fundamental.   Formada, fiz concurso público para poder exercer 

minha profissão e, aprovada, passei a lecionar para crianças pequenas.  

 Paguei a continuação de meus estudos com meu salário até terminar a graduação 

em Ciências Físicas e Biológicas, em nível de licenciatura curta, e tempos depois completei 

o curso, tendo enfim, habilitação plena em Matemática. Comecei a dar aulas dessa 

disciplina para adolescentes já, novamente, tendo passado por outro concurso público. 

 Nos primeiros anos da profissão sentia-me realizada e trabalhava com enorme 

ânimo. As crianças e os adolescentes retribuíam, de maneira gratificante, meu esforço em 

tentar vencer minhas limitações e, na maioria das vezes, sentia que avançava na questão 

da aprendizagem dos alunos e que atingia os propósitos de passar adiante meus 

conhecimentos, ajudando-os a construir o próprio saber. 

 Por algum motivo, quem sabe até por encantamento, no início da carreira, entendia o 

processo da aprendizagem tal qual o movimento que se assemelha a um barco que 

flutuando se fixava, ora junto ao aluno, ora junto ao professor, conforme as exigências do 

momento e, isso bastava e simplificava as questões educacionais, como se a vida e a 

complexidade com que ela se constitui não fizessem parte da escola.  

 Esse flutuar podia ser entendido como batimentos, ritmos, que iam daquele que 

ensina até aquele que aprende e vice-versa e, nessa alternância, o movimento, o batimento 
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– ora mais calmo, ora mais rápido – parecia transformar-se em cumplicidade e 

romanticamente, esse batimento nos mantinha – professora e alunos – em constante 

expectativa, inquietos, atentos e disponíveis para o novo, onde o imprevisível compunha o 

cenário e a sala de aula tornava-se o palco de emocionantes e inesquecíveis espetáculos 

que envolviam a aprendizagem, já que a cada dia outros saberes e motivações funcionavam 

dentro daquele ambiente escolar. 

  Essa expectativa tornava a docência uma encantadora caixinha de surpresas, 

fazendo de cada dia um tesouro a ser desvendado em tempos que nem de despertador 

precisava, já que algo interno avisava que era hora de acordar e levantar, para mais um dia 

de trabalho. Este sentimento, esta euforia, sustentou minhas atividades como docente por 

muito tempo. 

 Com o decorrer de alguns anos uma sensação de que algo estava se modificando, 

na maneira de ser dos jovens, passou a habitar minhas reflexões. O que era relativamente 

fácil no início da carreira, como ver os jovens empenhados, estudiosos, gostando de 

aprender, fazendo tudo com capricho e felizes, sabendo respeitar os professores, passou a 

exigir maior atenção da minha parte e esforço, como professora, para que cumprissem 

corretamente suas atividades. 

 Assim, por muito tempo, já tendo completado meus vinte e cinco anos de magistério, 

venho observando mudanças na maneira (des) comprometida com que os alunos parecem 

se dedicar aos estudos, maneira que causa estranheza por se mostrar muito adversa à 

situação com que me deparei ao ingressar na profissão. Tempos atrás, ficava constrangida 

com esse fato, pois buscava as causas dessas mudanças de atitudes. Numa perspectiva 

saudosista, perguntava-me por que não me viam como exemplo, por que não se 

interessavam pelo que eu ensinava? Por que o que eu dizia e fazia pareciam ser coisas tão 

desinteressantes? Por que eu não causava neles o prazer que tinha quando estudante, em 

estudar, em aprender? Por que preciso agora do despertador, com seu barulho irritante, 

avisando que o descanso terminou – mesmo que ainda me sinta cansada e não querendo 

sair da cama? 

 Partindo do pressuposto de que o professor é o centro do processo educativo e que 

cabe a ele ensinar e ao aluno aprender, e ainda, que essa aprendizagem depende em 

grande parte do interesse do aluno em aprender e que, segundo muitas das teorias 

educacionais – especialmente as advindas do campo da psicologia – argumentavam que 

essa motivação poderia ser “ativada” por metodologias diferenciadas e interessantes. 

Preocupava-me demasiadamente o fato de não obter os resultados esperados. Notava que 
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os alunos gostavam da Luiza professora, mas não se interessavam mais, e de modo 

crescente, em estudar, em realizar tarefas, em tirar suas dúvidas, por mais que se tentasse 

aplicar diferentes metodologias. 

 Dentre essas metodologias, destacamos algumas citadas por Aguilar (2012), como a 

dos comportamentalistas, para quem a motivação é explicada com conceitos como 

recompensa e incentivo, sendo a recompensa um objecto ou evento atractivo fornecido 

como consequência de um comportamento particular, e o incentivo um objecto ou evento 

que encoraja ou desencoraja comportamento.  

 A humanística, em que motivar alunos seria encorajar os seus recursos interiores, 

como o sentido de competência, auto-estima e autonomia. Os cognitivistas acham que o 

comportamento é determinado pelo nosso pensamento, e não apenas pelas recompensas 

que tenhamos eventualmente recebido.  

 Finalmente, temos a teoria conciliadora: a aprendizagem social. Os seus teóricos 

defendem a integração das abordagens comportamentalistas e cognitivistas: tanto os efeitos 

do comportamento, como o impacto de crenças e expectativas individuais são levados em 

conta. A motivação é vista como o produto da expectativa de um indivíduo de atingir um 

determinado objectivo e o valor do mesmo para ele. 

 Diante de tantos apelos teóricos percebi: desinteressante ou talvez desinteressada, 

(des) preparada, culpada. E, nesse sentido, julgava-me com os mesmos princípios com que 

julgava meus alunos que, por serem pouco aplicados teriam dificuldades de “vencer” na 

vida. Ou seja, eu me sentia uma profissional frustrada porque talvez não tenha sido aplicada 

o suficiente quanto às minhas obrigações como professora. 

 Entretanto, a sensação do não cumprimento das “tarefas” da Luiza professora, bem 

como o sentimento por não ser capaz de me tornar uma pessoa interessante – pelo menos 

o suficiente para ser ouvida, querida e levada a sério pelos alunos – se por um lado gerou o 

vazio e a decepção, de outro gerou a procura por mudanças. 

 Inicialmente procurei apoio compartilhando minhas inseguranças com os mais 

próximos, entre parentes e colegas de profissão e assim, com o passar dos anos, fui 

modificando, alterando meu modo de compreender essa situação, pois tornou-se comum 

presenciar colegas de profissão relatando as mesmas dúvidas e descrenças por não 

obterem resultados favoráveis com relação à aprendizagem de seus alunos, por não 
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perceberem interesse e por sentirem-se desrespeitados pela maneira como eles (alunos) se 

comportavam dentro do ambiente escolar. 

 Como eu, muitos de meus colegas também não tinham explicações que justificassem 

tais acontecimentos. Quais seriam as causas desses “efeitos” comportamentais e de baixa 

aprendizagem nas escolas? Foram tantos os questionamentos, tantas as lacunas, e tão 

poucas as respostas que o vazio que nos acometia gerou a crescente necessidade de 

buscar algumas explicações e caminhos em outros lugares. Era necessário encontrar 

explicações que ajudassem, pelo menos, a amenizar o peso das incertezas que carregava. 

 Foi na procura por explicações ou melhores “soluções” que voltei para meu antigo 

lugar de aluna. Voltei aos meus estudos. Nesse lugar, retomei aquilo que sempre me foi 

prazeroso: estudar. Passei a conhecer e a compartilhar idéias, conflitos, enfim, comecei a ler 

e conhecer obras de autores com idéias e teorias diferentes, e que não conhecia até então, 

pois, desde os velhos tempos da graduação eu havia passado por uma espécie de 

“congelamento acadêmico”. 

 Sem pretender com isso dizer que os autores e teorias com as quais me cerquei e 

apoderei ao longo de tantos anos, e que não foram poucos, não me fossem mais 

importantes, o fato é que as teorias nas quais me apoiei por longa data, não pareciam mais 

suficientes para me permitir analisar – pelo menos em parte –, os lugares e as funções que 

cabem aos professores e alunos nesse mundo contemporâneo Gregório (2012) nos fornece 

alguns exemplos desses autores e começamos por Anísio Teixeira, um dos idealizadores do 

movimento Escola Nova nos anos 30; Freinet, que se identificava com a escola, anti-

conservadora; Emilia Ferreiro e seus livros que chegaram ao Brasil nos anos 80 e logo 

alcançaram grande repercussão; Wallon, que levou não só o corpo da criança mas também 

suas emoções para dentro da sala de aula;  Piaget, que acreditou e comprovou que o 

conhecimento vem das descobertas que a criança faz; Lev Vygotsky, que morreu há mais 

de 70 anos, mas sua obra continua em pleno processo de descoberta. Vygotsky atribuía um 

papel preponderante às relações sociais, tanto que a corrente pedagógica que se originou 

de seu pensamento é chamada de sócio-construtivismo ou sócio-interacionismo.  

 Estes são alguns dos grandes pensadores que tiveram suas teorias lidas, estudadas 

e aplicadas à educação por muito tempo, mas agora compartilham o lugar com outros 

autores mais contemporâneos. Meus novos interlocutores – a saber, Bauman, Foucault, 

Hall, Larrosa, Veiga-Neto, Tomaz Tadeu, entre outros, me passaram do confortável lugar de 

júri – ou seja, daquela que assiste e julga, para o banco de réus, pois me obrigou a olhar 

para a situação e para mim mesma de outra forma. 
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 Desejando argumentar mais intensamente sobre essa ânsia e necessidade por 

mudanças, encontramos em Larrosa um inquietante caminho: 

 

O homem se faz ao se desfazer: não há mais do que risco, o desconhecido 
que volta a começar. O homem se diz ao se desdizer: no gesto de apagar o 
que acaba de ser dito, para que a página continue em branco. Frente à 
autoconsciência como repouso, como verdade, como instalação definitiva 
na certeza de si, prende a atenção ao que inquieta, recorda que a verdade 
costuma ser uma arma dos poderosos e pensa que a certeza impede a 
transformação. Perde-te na biblioteca. Exercita-te no escutar. Aprende a ler 
e a escrever de novo. Conta-te a ti mesmo a tua própria história. E queima-a 
logo que a tenhas escrito. Não sejas nunca de tal forma que não possas ser 
também de outra maneira. (2000, p. 41) 
 

 De dentro dessa necessidade de desfazer-se, como destaca Larrosa, numa releitura 

e reescrita, notamos que a educação escolar tal qual a conhecemos parece que já se 

desgastou, e que estamos vivendo, na iminência de novos tempos, diante de situações em 

que as tradicionais “fórmulas” ou propostas de mudanças não se sustentam. Os alunos dos 

tempos atuais parecem não corresponder às expectativas de uma instituição que se mantém 

sólida desde o século XIX.  

 Para alinhavarmos nosso estudo, partimos do pressuposto que os discursos sobre 

educação e o lugar do professor no processo ensino-aprendizagem emergem em diversos 

campos: literatura, cinema, documentos oficiais, teorias acadêmicas, mídias (escrita, 

televisiva, falada...) entre outros e, ao que parece, interfere na atividade de docência a qual 

organiza-se num conjunto de práticas que sofrem efeitos dos documentos curriculares 

oficiais com suas constantes mudanças constituindo assim, certas racionalidades a respeito 

da docência. A trama tecida por esses discursos emerge de um jogo de forças a partir do 

qual a sociedade acolhe num determinado momento algumas verdades e outras não.  

Em seu artigo Governamentalidade e Anarqueologia em Michel Foucault, Avelino 

atenta para o entendimento sobre as racionalidades e que estas devem ser entendidas 

como “os conjuntos de prescrições calculadas e razoáveis que organizam instituições, 

distribuem espaços e regulamentam comportamentos; as racionalidades provocam uma 

série de efeitos sobre o real.” (2010, p.146)   

Podemos entender que a realidade pode ser formada por frações de verdades e não 

verdades que nos guiam à “sensação” de verdade real, e esta pode ser aceita ou não, 

tornando-nos partes dos “jogos de verdades” onde somos levados a jogar mesmo como 

participantes involuntários ou inconscientes, pois,   
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São fragmentos de realidade que induzem efeitos de real tão específicos 
como aqueles da separação do verdadeiro e do falso na maneira pela qual 
os homens se 'dirigem', se 'governam', se 'conduzem' a si mesmos e aos 
outros (Foucault, 2001, p. 848) 

 A cada tempo a sociedade renova determinadas formas de racionalidades, que 

direcionam, regulam, normalizam e subjetivam os sujeitos que participam de tais práticas e 

atividades sociais, e sobre isso, Foucault destaca: 

A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções 
e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada sociedade tem um 
regime de verdade, sua “política geral” de verdade: isto é, os tipos de 
discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e 
as instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, 
a maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos 
que são valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que 
têm o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro. (2004, p. 12) 

 Nesse sentido, interessa-nos aqui analisar certas características que temos 

observado no interior das escolas públicas, em especial aquelas relacionadas ao docente 

como: desmotivação; falta de tempo; alto índice de licenças médicas; a crescente falta de 

interesse pela profissão de professor, entre outras, as quais nos parecem efeitos e 

constituição de certa racionalidade sobre o que é ser professor e que vem sendo construída 

nos últimos anos em nosso país como um todo, mas que para efeito de nossos estudos, 

daremos especial atenção, às do estado de São Paulo. Temos indícios que tal racionalidade 

interfere, assim, nas práticas que organizam as atividades docentes e que se diferenciam 

substancialmente de outra época não tão distante.  

 Não buscamos fazer um estudo comparativo, ou realizar uma avaliação sobre 

o assunto, mas sim, problematizar como as instituições “governo” e “mídia”, por meio de 

seus discursos, vêm construindo processos de governamentalidade e de subjetivação nas 

atividades de docência. Suspeitamos que esses processos - apesar de serem dinâmicos e 

contínuos - tendem a ampliar em momentos de mudanças de propostas curriculares. Assim, 

para delimitar essa pesquisa, pretendemos analisar os regimes de verdade que foram se 

constituindo no processo de implantação da “nova proposta curricular do Estado de São 

Paulo” implantada a partir de 2008, e mostrar também que, paralelamente, ao que parece 

para efeitos de governamentalidade à frente da docência, foram utilizados alguns processos 

midiáticos que, em nosso caso, estão circunscritos às reportagens da imprensa escrita. 

Levando em conta a dimensão do material gerado pela imprensa escrita no Estado 

de São Paulo desde 2008, optamos por limitar o material às reportagens da FSP sobre 

educação entre 2008 e 2011, período que converge com a implantação da proposta e não 

se esgota, pois, seus resultados e consequências serão sentidos em longo prazo e está em 



19 

 

andamento, mas precisava ser delimitado. Sendo assim, reportagens que destacam o 

docente e a escola pública na imprensa escrita do estado de São Paulo compõem nosso 

campo de observação. Dentre os diversos jornais editados no Estado de São Paulo, 

elegemos as edições do jornal Folha de São Paulo - (FSP), por se tratar do jornal de maior 

circulação no Estado de São Paulo, mantendo-se em primeiro lugar, por vários anos, 

conforme a Associação Nacional dos Jornais (2012). 

 Para direcionarmos nossas reflexões, cabe-nos perguntar: que regimes de verdade 

sobre a prática docente emergem nos documentos oficiais e na mídia escrita do Estado  de 

São Paulo, no período de 2008 a 2011?  

 Assim, olharemos para a mídia não de um modo geral, o que tornaria nossa 

pesquisa muito ampla e suscetível a desvios em relação ao nosso foco, mas de forma 

reduzida, evitando dispersões desnecessárias. Desse modo, essa pesquisa de abordagem 

qualitativa tem como corpus documentos oficiais do Estado de São Paulo que tiveram sua 

implantação a partir de 2008. Nossa análise pretende problematizar alguns dos regimes de 

verdades que circulam nesses documentos, bem como as possibilidades dos efeitos que 

tais regimes podem produzir. Para realizar a análise, nos inspiramos em procedimentos 

advindos do campo da análise de discurso. 

 Pretendemos, assim, apontar os efeitos de sentido construídos no corpus acerca do 

professor, privilegiando aqueles que naturalizam e legitimam as representações discursivas 

de governamento e, autogoverno subjetivando o professor. Nossas análises terão como fio 

condutor autores e procedimentos do campo da análise do discurso, e pretendemos manter 

vínculo de comunicação com os autores que nos sustentam teoricamente, como Foucault, 

Bauman, Veiga-Neto, Hall, entre outros. 

Com intuito de enriquecimento da pesquisa, num primeiro momento selecionamos 

reportagens disponíveis na folha on-line – disponibilizada pela FSP – no período de 2008-

2011 por se tratar de fase espaço-temporal coincidente com a implantação da nova proposta 

curricular para o Estado de São Paulo, iniciada em 2008 pelo governo estadual e que ainda 

está em andamento. Para tanto utilizamos a página de busca online no Acervo digital da 

FSP (FIGURA 1). Determinado o período, passamos à leitura identificando o tema, haja 

vista que inicialmente fizemos uma busca com os termos: secretária, Maria Helena 

Guimarães Castro, governo, educação, escola, professores e alunos. Depois demos 

preferência para os termos: secretário Paulo Renato Souza, educação, professores, 

palavras que foram inseridas no espaço destinado às buscas.   
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FIGURA 1 – Página de busca online no Acervo Folha 

Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

Em nossas análises preliminares constatamos um enorme acervo de reportagens,  

mesmo tendo sido delimitadas por esse universo de busca, destacando acontecimentos de 

violência por parte de alunos, policiais, governo, pais, comunidade, traficantes, suicidas, 

baixos índices em avaliações. Esses textos, de maneira às vezes sutil, outras nem tanto, em 

sua maioria tocam no sujeito-professor apontando-lhe muitas das responsabilidades frente 

aos acontecimentos narrados. Ou seja, em geral as reportagens parecem destinadas a 

passar determinada imagem, muitas vezes distorcida, sobre a visão que se tem desse 

profissional que está à frente da educação. 

Pretendemos, enfim, com essa pesquisa, apontar os efeitos de sentido construídos 

pelos discursos que circulam pela mídia acerca do professor, e discutir as possíveis 

relações de efeitos que atravessam documentos curriculares no período a ser investigado. 

 O trabalho está assim organizado: no primeiro capítulo buscamos discutir os 

conceitos de governamentalidade e obediência, e para tal analisamos a sistemática da 

produção da obediência buscando, junto aos escritos de Foucault, o quanto as tecnologias 

de si relacionadas às tecnologias de governo podem produzir subjetivações e em especial 

no professor, a ponto deste profissional aceitar, quase sem questionamentos, a 

responsabilização pelo baixo rendimento na aprendizagem de seus alunos, e fornecemos 

elementos que possibilitam pensar na questão do currículo como uma forma de controle da 

conduta do docente. 



21 

 

 No segundo capítulo refletimos sobre temas como liberalismo, neoliberalismo, 

modernidade, pós-modernidade e identidade. Para tanto localizamos o sujeito em meio à 

liquidez, tendo a mídia como fator preponderante na formação de suas subjetivações e 

como ele interage nas relações sociais. Procuramos mostrar como as mudanças 

comportamentais parecem relacionadas às mudanças na própria sociedade, que fixou seu 

alicerce no consumismo. 

 Fazemos no terceiro capítulo, a apresentação do corpus da pesquisa trazendo os 

documentos curriculares do Estado de São Paulo e seus cadernos, bem como 

contextualizamos sua implantação frente ao SARESP, SAEB, IDESP e PROVA BRASIL. 

Paralelamente falamos também da política de bonificação endereçada aos professores da 

rede estadual de educação de São Paulo. Como coadjuvante da pesquisa, trazemos  o 

jornal Folha de São Paulo - FSP, destacando sua linha editorial que marcou (ao nosso ver)  

toda uma política discursiva em suas reportagens, alguns fatos relevantes da sua história e 

a  estrutura física do jornal que se apresenta dividida em cadernos e suplementos. 

 No quarto capítulo focalizamos a mídia como ferramenta de governo e conduta 

docente e indicamos as reportagens - quantidade - temáticas e fizemos uma pré-seleção 

das que se sobressaíram nas leituras realizadas - para análise. Apresentamos excertos e 

organizamos os mesmos em função dos temas, ou "verdades" que, em nossa análise, 

emergem constituindo alguns dos regimes de verdade: formação do professor; competência 

docente e prática docente. Tratamos também, da análise de alguns discursos e enunciados 

feitos através do jornal FSP entre 2008 e 2011, tentando relacioná-los com o novo currículo 

do Estado de São Paulo que, junto à sua implantação, veio acompanhado por todo um 

discurso usado por parte do governo em que se deu destaque à falta de preparo dos 

professores para exercer a função. Daí pode-se observar o quanto, através do 

governamento, discurso midiático, verdades discursivas e subjetivações promovem-se a 

mudança na maneira como a sociedade vê o profissional docente e o quanto o docente 

parece submeter-se a esses discursos. 

 No último capítulo, como considerações finais, apresentamos algumas discussões 

sobre as possibilidades dos efeitos desses regimes de verdade, procurando unir esse 

professor que vê sua função alterada e dos propósitos implícitos nos fundamentos 

neoliberais que sugerem ser a escola um espaço que precisa ser reutilizado sob o prisma do 

consumo e que reduzem os docentes a simples ferramentas para alcançar esses propósitos. 

Voltamos assim nosso olhar para o docente e sob quais racionalidades governo e 

mídia olham para a escola pública paulista, e ainda, fornecemos elementos que auxiliam o 
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entendimento de como os fatores físicos, sociais e morais estão alterando sua motivação 

enquanto docente, forçando-o a repensar sua posição como profissional frente à educação. 
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1 GOVERNAMENTO: DOCÊNCIA E OBEDIÊNCIA   

 
 

Eu não faço questão de ter todas as respostas.  

Mas certamente vale a pena pensar a respeito das perguntas.  
Arthur Charles Clarke 

 

 

 Sem muito esforço e com um gasto mínimo de energia física e mental, basta acessar  

um site de notícias na internet, assistir ao noticiário na televisão ou ler reportagens num 

jornal impresso para tomarmos ciência, rotineiramente, de notícias envolvendo o docente ou 

a educação. É facilmente observável que na maioria dessas reportagens dá-se destaque ao 

fracasso na educação, e por esse fracasso na maioria das vezes a culpa recai sobre os 

docentes, especialmente os da rede pública, pois não atingem metas na aprendizagem e 

não alcançam índices pré-estabelecidos pelo governo. Junto a essas notícias, o docente 

parece acostumado a ouvir questionamentos vindos de diferentes fontes como: pais, 

gestores, supervisores, governo e sociedade sobre ser sua a responsabilidade nesses 

resultados. Questionamentos que, atualmente, põem em xeque a capacidade do docente 

em cumprir bem suas obrigações do ponto de vista educacional.  

 A lógica dessa racionalidade da responsabilidade do professor sobre o fracasso está 

sendo, do nosso ponto de vista, naturalizada por diversos campos, mas, em especial pelos 

procedimentos midiáticos que exibem reportagens onde expõem a imagem do docente, na 

maioria das vezes, em situações vexatórias e com comentários tendenciosos. 

 O efeito da naturalização da crença da baixa qualidade de formação do docente, de 

sua responsabilidade por muitos dos problemas do fracasso escolar, produzem efeitos como 

crescente número de docentes em licença médica ou que pedem afastamentos ou até 

exoneração do seu cargo. (APEOESP, 2012) 

 Paralelamente, crescem o número de casos de agressões físicas e verbais por parte 

de alunos ou até de pais de alunos a docentes no exercício da sua função.  Em meio a esse 

cenário, além dessas situações, o professor – da escola pública- também tem que se virar 

com baixa remuneração salarial e condições muitas vezes precárias no ambiente de 

trabalho. Mesmo assim, uma parte dos docentes segue na sua profissão, alguns por 

estarem em final de carreira, outros, como temos visto nas escolas, por busca de refúgio, já 

que muitos foram dispensados de outros empregos e buscam a docência não como carreira, 
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mas como uma espécie de “seguro desemprego”, esperando retornar ao mercado de 

trabalho. Parece que vêem na docência um emprego fácil, passageiro e descompromissado. 

 Em geral, temos ouvido discursos responsabilizando os docentes pelos problemas 

de aprendizagem, a desqualificação do valor simbólico atribuído à docência vinculado aos 

baixos salários e à baixa formação intelectual - que discutiremos mais a frente - além da 

proliferação da abertura de diversos cursos de licenciatura em que os estudantes podem se 

tornar professores em um ano e meio, ou com aulas duas vezes na semana, enfim, a 

desvalorização da educação por um lado e a responsabilização do fracasso centrado na 

péssima formação - ambas promovidas pelo Estado, pois, assim como ele mesmo cobra 

qualidade, mas permite funcionar cursos sem qualquer compromisso com a formação 

docente - produz um tipo de discurso, de experiência que atravessa o docente, 

transformando-o num outro sujeito, naquele que incorpora a responsabilidade pelo  

fracasso, e que diante da impossibilidade de suprir ou de resolver tantos problemas, chega 

até a adoecer.  

  Diante desses fatos, onde o docente parece aceitar esta responsabilização pelo 

baixo índice na aprendizagem escolar dos alunos da rede pública, endereçada a ele pela 

sociedade, é nossa intenção aprofundarmos este estudo em busca de elementos que 

avalizem as prováveis origens desse processo em que, mesmo diante de tantas críticas 

negativas e desmotivações, o docente persevera na função. Para tanto encontramos nas 

leituras das obras de Michel Foucault possibilidades para lançar um outro olhar sobre essa 

questão e tentar entendê-la.  

 Ao apagar das luzes da década de setenta do século passado, Foucault, que sempre 

se mostrou envolvido em reflexões sobre saber e poder se detém segundo Veiga-Neto, na 

análise das relações de poder num “novo contexto, o do governo, através do qual procurou 

rediscutir os problemas do poder fora dos discursos da soberania e da guerra.” 

(FOUCAULT: 2010, p.16). 

 Buscou antigos acontecimentos relacionados ao governo dos homens e levanta 

questões que o levam a perceber a existência de uma possível relação entre o modo  como 

os homens  governam uns aos outros e em como o sujeito se torna obediente, isto é, a 

maneira pela qual alguns homens exerciam o controle sobre outros e como se regulavam a 

si próprios. Essa obediência, por diversas vezes, pode ser percebida, ou não, nas ações do 

docente que se esforça para agir de acordo a determinadas ordens. Através do seu curso 

“Du Gouvernment des Vivants”, no Collége de France entre 1979 e1980, Foucault nos 

possibilitou compreender que a obediência surge junto a procedimentos inseridos nas ações 
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do sujeito, no seu dia a dia, dentro das relações sociais, e possibilitou também pensar em 

outros modos de analisar a produção desse controle sobre os outros e sobre si próprio. 

 Foucault (2010) buscou junto ao berço do cristianismo, na Idade Média, indícios para 

compreender o exercício de governo dos homens e em como eles se governavam uns aos 

outros, como o sujeito se tornava obediente e como se regulavam a si próprios. Ao discutir 

essas questões, Foucault se volta para as práticas do século XX e questiona ou analisa os 

processos de obediência ou declinamento à verdade existente, e assim questiona que: 

Como os homens, no Ocidente, foram ligados ou conduzidos a ligarem-se a 
manifestações bem particulares de verdade nas quais são precisamente 
eles mesmos que devem ser manifestados em verdade? Como o homem 
ocidental foi ele mesmo ligado à obrigação de manifestar em verdade àquilo 
que ele mesmo é? Como foi ele ligado, de qualquer modo, a dois níveis e 
de dois modos: de um lado, à obrigação de verdade e, de outro, ao estatuto 
de objeto no interior dessa manifestação de verdade? Como foram eles 
ligados à obrigação de ligarem a si mesmos como objeto de saber? (2010, 
p. 76) 

  Retrocedendo, Foucault percebeu alguns fatores que, possivelmente, nos 

subjetivaram a ponto de obedecer até sem pensar, e dentro de uma determinada 

intencionalidade, podemos relacionar e entender o que leva o docente a ser tão obediente a 

ponto de deixar de lado seus próprios desejos. Faremos recortes nessa retrospectiva 

apresentada no curso por Foucault, pois interessa-nos entender alguns processos que 

favoreceram, ao longo dos séculos, a produção da obediência e, deste ponto em diante,  

articular com a situação atual do sujeito-professor – foco neste estudo.   

 Foi no intervalo entre o rompimento com o paganismo até chegar à igreja como 

instituição, que Foucault observou a constituição e as práticas dos monastérios, local de 

passagem obrigatória onde o iniciante se submeteria a penosas e concretas provas que o 

esperavam, já que se dispunha a seguir o caminho da salvação, pois só estaria a salvo e 

seria perdoado de seus pecados aquele que se curvasse frente aos ensinamentos ali 

anunciados e obedecesse sem questionamentos. 

 Para entrar e permanecer no monastério o jovem aspirante que desejasse “ser salvo” 

deveria seguir um rígido caminho para provar suas virtudes. O aprendizado visava 

exclusivamente manter obediência e vencer sua vontade, seguindo ordens mesmo que  

contrárias às suas inclinações, até que sua vontade fosse anulada.  

 Passando por estas técnicas, exaustivamente, e auxiliadas pela confissão, o iniciante 

podia vencer até seus desejos. O objetivo era assimilar regras como “Obedecer tudo e nada 

esconder”. (FOUCAULT, 2010, p.102) Exercitando constantemente o subjectio, onde o 
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sujeito se diz “eu quero isso que quer o outro” (Id.), a patientia, na qual “eu quero não querer 

outra coisa do que quer o outro” (Id.) e a humilitas, que consiste em “eu não quero querer” 

(Id.) Revelam-se aí os princípios, que para Foucault, constituíram algumas subjetividades 

que nos fazem também, muitas vezes obedecer sem pensar na inutilidade da ação, ou 

melhor, sem raciocinar. E para Foucault, se o sujeito está em estado de obediência: 

[...] significa que a obediência não é uma maneira de reagir a uma ordem, a 
obediência não é uma resposta ao outro: a obediência é e deve ser uma 
maneira de ser, uma maneira de ser interior a qualquer ordem que é mais 
fundamental que toda situação de comando e, consequentemente o estado 
de obediência antecipa de qualquer maneira as relações com um outro: 
antes mesmo que um outro esteja presente e dê uma ordem, já se estará 
em estado de obediência. (2010, p.99) 

 Para a produção da obediência no início da Idade Média, quando necessário, valia-

se desde queimar os desobedientes até expô-lo a grandes cenas de suplício em praça 

pública se desafiasse a ordem do príncipe e, através do uso de tais ferramentas, solidificou-

se a  produção de obediência no início da nossa era moderna.  

 Neste período a ordem de Deus foi substituída, gradativamente, pelas grandes 

monarquias européias, e o governo passou a ser regulado pela vontade do monarca. Época 

das grandes revoluções onde reis tiveram seus reinados encerrados involuntariamente e 

pagando alto preço, alguns até mesmo com a própria vida. 

 Com essa desregulamentação do poder, o povo passou a ser o novo soberano, 

regulador dessas artes de governar, o que forçou o aparecimento das teorias liberais e 

democráticas. A obediência, antes delegada aos reis, príncipes e monarcas, agora seria 

devida ao povo e entendeu-se que, a partir daí, o povo devia obediência a ele mesmo e com 

esse pensamento criou-se a consciência democrática que deveria habitar dentro de cada 

um. 

 Com o advento da modernidade surgiu a instalação da constituição da razão de 

Estado que, para Foucault, “é essencialmente todo um remanejamento, digamos, utilitário e 

calculista,  de todas as aleturgias que são próprias ao exercício do poder.” (2010, p.40). 

 Nesse sentido Foucault (2010) destaca que para atingir um estado de exercício do 

poder são necessários procedimentos, falados ou não, adquiridos por estudos, ou 

conhecimentos através de conselhos, rituais, etc. com os quais são renovadas e reforçadas 

as manifestações da verdade e para ele, “o exercício do poder se acompanha bem 

constantemente de uma manifestação de verdade...” (p.35) que ele  traduz para aleturgia 

“...dois modos de veridição, duas maneiras de dizer o verdadeiro: o que eu chamaria de dois 
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tipos de aleturgia...” (p.51) que passa  a significar, em seus estudos, toda a descoberta, 

produção e processo de desenvolvimento da verdade.  Assinala também a importância dos 

jogos de verdade e de como estes dependem das artes de governar e, para ele, esses jogos 

são necessários, pois segundo esse autor: 

[...] se fosse possível encontrar o meio através do qual cada um na 
sociedade, todos os indivíduos que nela vivem; se fosse possível fazer com 
que eles conhecessem a verdade e que soubessem efetivamente isso que 
se passa com realidade profundamente, e que a aparente competência dos 
outros serve apenas para ocultar; se todo mundo soubesse tudo na 
sociedade na qual vive, muito simplesmente o governo não poderá mais 
governar. [Pois] não é possível dirigir os homens sem fazer operações da 
ordem da verdade, mas com o cuidado que essas operações da ordem da 
verdade sejam sempre excedentes em relação a isso que é útil e necessário 
para governar de uma maneira eficaz. (Foucault: 2010, p. 46-49) 

 Foucault (2004, 2007) explica, também, que a verdade é determinada por regras que 

constituem efeitos específicos de poder e desempenham um papel econômico e político. 

Assim, a verdade é produzida e concebida a partir das regras que regulam os 

procedimentos e leis que permitem o funcionamento dos enunciados. 

 Esses procedimentos seriam, portanto, atos de verdade e indicam que “em um 

procedimento de manifestação da verdade o sujeito pode ser o agente ativo, graças ao qual 

a verdade emerge.” Foucault (2010, p.65) e para se cumprir um ato de verdade é necessário 

um operador que fará a verdade aparecer, da mesma forma deverá ter a testemunha. O 

indivíduo pode dizer sua própria verdade, e nesse caso ele mesmo pelo discurso faz surgir a 

verdade oculta em si e ele também se torna sua própria testemunha através de sua 

consciência e por fim ele mesmo é seu objeto em questão e sobre a obediência ainda  

indaga: 

[...] por que e como o exercício do poder em nossa sociedade, o exercício 
do poder como governo dos homens, exige não somente atos de obediência 
e de submissão, mas atos de verdade nos quais os indivíduos são sujeitos 
numa relação de poder e o são igualmente sujeitos como ator, espectador-
testemunha, ou como objeto no procedimento de manifestação da 
verdade?(2010, p.66) 

 Foucault (2010) também questiona como “aquilo que constrange os indivíduos a um 

certo número de atos de verdade...” (p. 67)  força-os a  se sujeitarem a tais verdades. A 

resposta ele mesmo dá: “Simplesmente porque a força de coerção da verdade está no 

próprio verdadeiro...” (p. 70) e ainda para ele “O regime dos saberes é o ponto em que se 

articula um regime político de obrigação e de constrangimento particular que é o regime de 

verdade.” (p. 77) e se o sujeito já se apoderou do conhecimento não conseguirá dele se 

desfazer, 
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[...] uma vez que se experimentou o conhecimento, uma vez que se está na 
verdade, uma vez que se a viu, uma vez que se recebeu a luz, não é mais 
possível dele ser privado. Uma vez que se o viu, o conhecimento é 
irreversível. (2010, p.86) 

 Essa subjetivação no que diz respeito à obediência também se revela nas 

democracias, onde se apresenta com grande potencial. Foucault também se deteve em 

entender o que levaria as pessoas a tornarem-se tão obedientes ao ponto de abdicarem da 

liberdade, do seu querer, renunciando a sua própria vontade, a sua liberdade, e até a si, 

espontaneamente, e como tudo isso acontece sem que sejamos forçados? 

 Junto a Foucault, somos levados a refletir sobre os jogos de verdade e sobre sua 

dependência das artes de governar, e como esses jogos são necessários, pois: 

[...] se fosse possível encontrar o meio através do qual cada um na 
sociedade, todos os indivíduos que nela vivem; se fosse possível fazer com 
que eles conhecessem a verdade e que soubessem efetivamente isso que 
se passa com realidade profundamente, e que a aparente competência dos 
outros serve apenas para ocultar; se todo mundo soubesse tudo na 
sociedade na qual vive, muito simplesmente o governo não poderá mais 
governar. (2010, p.46) 

 Adequando os estudos foucaultianos sobre produção da obediência à realidade da 

docência em nossos dias, ao que parece, também o professor foi subjetivado a obedecer 

muitas vezes sem conhecer a finalidade de tal propósito ou determinação. Deixa 

transparecer, muitas vezes, ações com alicerces na obediência. Com isso, obedientemente, 

segue o professor com seus afazeres numa conduta de não deixar de cumprir suas 

obrigações. Até mesmo estando a sós, como acontece no seu descanso, o professor, 

inconscientemente, atenta-se em revistas ou reportagens que trazem atividades 

pedagógicas diferenciadas e já se imagina aplicando-as com seus alunos; ou com leituras 

de cunho pedagógico que, na maioria das vezes, têm como objetivo fornecer “novas e 

funcionais práticas” para, talvez, torná-lo um profissional competente. 

  A vontade de obedecer parece entrelaçada na base dos projetos e atitudes docentes 

chegando a interferir até nos relacionamentos profissionais, gerando competição entre os 

pares, o que torna o ambiente de trabalho uma passarela de exibicionismos, pois o 

professor passa a usar seu tempo livre não mais só para a família e amigos, mas a reparti-lo 

com outras atividades como elaborar avaliações, corrigir exercícios ou até preparar aulas. 

 Estaria assim o docente ratificando, geração após geração, antigas práticas de 

controle da consciência através dos dispositivos que estariam ligando-o a princípios 

seculares: “o princípio da obediência sem fim, o princípio do exame incessante e o princípio 

da confissão exaustiva. Um triângulo: escutar o outro, observar a si mesmo, falar ao outro 
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de si mesmo” (2010, p.106). Possivelmente todo esse artefato, presente também no 

magistério, visa evitar o relaxamento e ao mesmo tempo o excesso, obrigando o sujeito a 

agir com discrição. Ao que parece, vivemos ainda hoje sob a ação desses princípios, por 

exemplo, tentamos controlar até nossos pensamentos, ou seja, segundo Foucault: 

Trata-se não mais de medir após a execução dos atos, mas, quando o 
pensamento se apresentar, lhe apreender no momento mesmo em que se 
apresenta e em seguida proceder o mais rápido possível e imediatamente a 
separação daquilo que se deverá acolher na consciência e do que será 
preciso rejeitar, expulsar da consciência.(2010, p.117) 

 Portanto, a verdade não está no mundo acima de sujeito e sim o sujeito detém exata 

verdade dentro de si e se vê constantemente constrangido a expressá-la: “ele é 

indefinidamente inclinado sobre si e indefinidamente constrangido a mostrar a um outro o 

tesouro que sua obra, seu pensamento, sua atenção, sua consciência, seu discurso não 

cessam de revelar.” (2010, p.130) 

 Toda essa articulação sobre a obediência torna-se possível, de acordo com Foucault, 

através das técnicas de si. Técnicas ou tecnologias que dão ao indivíduo autonomia, 

permitindo realizar por si mesmo adaptações sobre seu corpo, alma, pensamentos, conduta; 

transformando-se para atingir um estado de perfeição. “As técnicas de dominação dos 

indivíduos sobre outros empregam procedimentos e processos por meio dos quais o 

indivíduo age sobre si mesmo.” (2011, p.155). Para ele existe, enfim, algo entrelaçado entre 

como os indivíduos se conduzem e em como dirigem os demais “o problema é descobrir o 

que está escondido no interior do sujeito; o sujeito é como um livro que é preciso decifrar, e 

não algo que deve ser construído pela superposição, pela sobreposição, da vontade e da 

verdade.” (2011, p.165) 

 A partir de Foucault, tornou-se mais acessível o entendimento sobre a confissão e 

sua atuação nos nossos dias. A verbalização passou a constituir um modo de selecionar 

pensamentos que se têm, “... temos que sacrificar a nós mesmos para descobrirmos a 

verdade sobre nós mesmos.” (2011, p.183) Temos, nesses enunciados, a aparição de um 

novo sujeito, uma nova relação conosco e uma oscilação entre a tecnologia de verdade do 

sujeito e a tecnologia de si, que é a “tecnologia de si orientada para a permanente 

verbalização e descoberta dos mais imperceptíveis movimentos de nós mesmos, tornou-se 

vitoriosa após séculos e séculos e é hoje dominante.” (2011, p.185). Essas tecnologias, 

portanto, regulam e alteram a experiência que a pessoa tem de si mesma e, 

Talvez que nosso problema hoje seja o de descobrir que o sujeito não é 
nada além da correlação histórica das tecnologias de si construídas em 
nossa história. Então, talvez o problema seja o de transformar essas 
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tecnologias. E nesse caso, um dos principais problemas políticos hoje em 
dia seria, no sentido estrito da palavra, uma política de nós mesmos. (2011, 
p.186) 

 As formas de controle sempre existiram e o que as diferencia está na sua origem e o 

objetivo ao qual estão destinadas, já que se alteram de tempos em tempos. Na modernidade 

o controle já foi executado através da vigilância dos corpos, que Foucault chamou de uso 

dos corpos dóceis. Na atualidade, a vigilância proporcionou o surgimento, mesmo que em 

outros formatos, de diferentes formas de vigilância surgindo daí, segundo Foucault, a 

governamentalidade.  

 A disciplina, que antes era exercida sobre o indivíduo, passou a ser direcionada para 

a população. O Estado Moderno surgiu com o desenvolvimento das cidades e ocupava-se 

em coordenar a convivência coletiva e, com a evolução das relações sociais e econômicas, 

formas diversificadas de governar apareceram.  

 O conceito de governamentalidade, para Foucault, tem relação com o poder em que 

também se articulam outras relações e governamentos: “relações que envolvem poder 

/governamentalidade/governo de si e dos outros/ relação de si consigo compõem uma 

cadeia. Uma trama e que é em torno destas noções que se pode, a meu ver, articular a 

questão da política e a questão da ética”. (2004, p. 307) 

 Para administrar os problemas naturalmente produzidos pelo aumento populacional - 

saúde, higiene, segurança – desde o século XVIII a biopolítica foi usada para governar e, 

para Foucault (1997), através dela buscou-se no Estado o exercício cada vez maior do 

controle social. Já não importava mais apenas disciplinar as condutas, pois também era 

preciso implantar um gerenciamento planificado da vida das populações. Assim, o que se 

produziu por meio da atuação específica do biopoder não foi mais apenas o indivíduo dócil e 

útil, mas a própria gestão calculada da vida do corpo social.  

 A biopolítica, portanto, revela-se composta pelos problemas das cidades, com 

informações centradas no próprio governo, instituição responsável pela saúde, pelo saber, e 

instituições de assistência e que governa fazendo outro uso do próprio poder. “Assim, é 

graças ao seu caráter de não se mostrar e ‘persuasivo’ que o poder se torna quase invisível 

e, por isso, ainda mais efetivo” (Veiga-Neto & Lopes, 2007, p.952). Sendo assim “gerir a 

população significa geri-la em profundidade, minuciosamente, no detalhe” (Foucault, 2004, 

p.291) e para Veiga-Neto quando se refere a governamento é para se referir a essas 

práticas mais minuciosas (Veiga-Neto & Lopes, 2007). Diante disso, governamentalidade 
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pode ser entendida como uma multiplicidade de práticas de governamento que tomam como 

alvo uma população e os saberes da economia como estratégias de ação (Foucault, 2004). 

   Observando essa prática da confissão e do exame de consciência, a partir das 

análises feitas em torno da conduta dos indivíduos, podemos unir, de um lado, esse 

obedecer sem pensar ou até sem que se tenha conhecimento de quem esteja dando a 

ordem, e de outro, a atuação docente. Observamos aí a presença dos elementos sobre os 

quais Foucault se referiu e em como se processa a produção de obediência, interagindo na 

rotina da instituição escolar e subjetivando os sujeitos que ali convivem.  

 Se por um lado o docente segue regulamentos, livros didáticos e apostilas sem 

questionamentos é, provavelmente, consequência de regimes de verdade aos quais se 

sujeitou e que fornecem o “caminho correto a seguir”. Se existem avaliações que visam 

selecionar os mais competentes é porque são valiosas e medem o quanto o sujeito está 

mais próximo ou mais distante da obediência, isto é, do saber e, portanto o quanto está 

subjetivamente obediente.  

 Se o governo se utiliza de premiações que se disfarçam entre notas e seleções pode 

ser que esteja valendo-se de instrumento que mede e alerta sobre o quanto os docentes 

estão seguindo ou não o caminho “correto”, por ele indicado, para alcançar índices 

desejados. Se a escola não atinge tais índices estabelecidos pode ser indício de que nem 

todos se dispuseram a se sacrificar a alcançá-los, isto é, não aceitaram essa “verdade”. 

Logo, se ela não foi aceita ainda por todos é porque o docente não se tornou humilde a 

ponto de querer o que o outro quer.  Ouvem-se frequentemente algumas aleturgias 

passadas por gestores aos professores nos horários de reuniões coletivas como: “manda 

quem pode, obedece quem tem juízo”, ou “ser professor é vocação”, “magistério é missão”, 

“magistério é sacerdócio” visando ao que parece incutir no professor, cada vez mais, a idéia 

de que ele deve obedecer e seguir o caminho correto indicado pelos “especialistas”, e ainda 

se esses professores continuam a aceitar ordens e as obedecem, muitas vezes até sem 

pensar e nem questionar, é porque sabem, pelas tecnologias de si, que ser obediente 

implica em ser humilde e a não questionar.  

 Se esses mesmos professores parecem aceitar que governo, família e sociedade os 

acusem, publicamente, de serem os responsáveis pelo fracasso escolar, é possível que 

através das tecnologias de si, construídas por longa data, estejam colaborando, até 

inconscientemente, para perpetuar a idéia de que a escola é um local sagrado, onde ensinar 

ainda é visto como sacerdócio e onde se continua a obedecer e a querer o que o outro quer. 
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  Temos também os currículos pré-determinados chegando ao ambiente escolar 

previamente pensados e criados para fazer o docente cumprir objetivos formulados num 

outro campo propício e distante da realidade escolar, servindo quem sabe a outros 

interesses e não exclusivamente aos anseios da escola,  e isso só se torna possível, por se 

acreditar que este currículo pronto e determinado,  passado  por escrito,  fornece o caminho 

correto a seguir. Fazem-nos crer nisso, e sendo assim deve ser seguido, obedecido com 

humildade e sem questionamentos, pois ele traz o que é “melhor”, mostra o caminho para se 

atingir a luz.   

 Diante dessas aleturgias criadas a séculos, parecem os docentes, esses escolhidos 

para revelar o caminho aos alunos, pois se submeteram às regras para alcançar esta 

permissão,  quer estudando, quer participando de concursos, quer aceitando as condições a 

que foram remetidos,  entrando no “templo sagrado” que é a escola, devem, portanto, 

tornar-se  humildes e  obedientes pois, pela governamentalidade e pelas tecnologias de si, a 

escolha é somente para alguns que se dispõem a desejar o que o outro quer e esse querer 

passa a ser coletivo, pois todos que participam da construção desse caminho para a “luz” 

desejam também permanecer seguindo obedientes, e precisam reafirmar sempre essa 

obediência e determinação e assim: 

significa que a obediência não é uma maneira de reagir a uma ordem, a 
obediência não é uma resposta ao outro: a obediência é e deve ser uma 
maneira de ser, uma maneira de ser interior a qualquer ordem que é mais 
fundamental que toda situação de comando e, consequentemente o estado 
de obediência antecipa de qualquer maneira as relações com um outro: 
antes mesmo que um outro esteja presente e dê uma ordem, já se estará 
em estado de obediência. (Foucault, 2010, p.99) 

 Assim, como se percebe, dia a dia, nas relações sociais e profissionais dentro das 

instituições públicas educacionais, quer obrigado ou espontaneamente, o professor também 

habituou-se a  confessar aquilo que ele é. Parece entretanto, não mais com função de  

renúncia de si mas, para revelar e reafirmar constantemente identidades tidas  positivas, tais 

como  as de filho, professor, funcionário, esposo, idoso, amigo, entre outras,  e essa 

revelação/reafirmação confessional permanente de si, advertiu Foucault, é um dos principais 

suportes da nossa obediência moderna: é o que produz subjetividades suficientemente 

obedientes exigidas pelo bom funcionamento das sociedades neoliberais.  

 Assim, exercendo sua função na escola, o docente também parece subjetivado pelas 

formas assumidas com a obrigação de dizer a verdade sobre si mesmo e de se reconhecer 

nessa verdade, sendo, indefinidamente, incitado a se mostrar para alguém seja cumprindo à 

risca seus horários, planejando aulas em seu horário de lazer, levando atividades para 

serem corrigidas em casa,  ou  atendendo   às orientações e mudanças curriculares. 



33 

 

 Percebe-se assim, ao considerar as relações que perpassam, caracterizam e 

constituem o corpo social, que o poder controla e aprimora os indivíduos, tornando-os 

dóceis politicamente e economicamente úteis, tendo em vista que ele também é produtivo, 

pois possui uma eficácia produtiva, uma riqueza estratégica. Assim, Foucault (2004, p.08) 

afirma que o poder não se limita à proibição, ele “produz coisas, induz ao prazer, forma 

saber, produz discurso”. A formação dos objetos do discurso é determinada por relações de 

saber e de poder onde estas relações são 

 [...] estabelecidas entre instituições, processos econômicos e sociais, 
formas de comportamentos, sistemas de normas, técnicas, tipos de 
classificação, modos de caracterização, estabelecidas entre instituições, 
processos econômicos e sociais, formas de comportamentos, sistemas de 
normas, técnicas, tipos de classificação, modos de caracterização; e essas 
relações não estão presentes no objeto; [...] Elas não definem a constituição 
interna do objeto, mas o que lhe permite aparecer; [...] enfim, ser colocado 
em um campo de exterioridade. (2007, p. 50).  

 Este objeto do discurso não é algo que já está pronto e acabado. Ele não é 

produzido antecipadamente e como expressa Foucault:  

o objeto não espera nos limbos a ordem que vai liberá-lo e permitir-lhe que 
se encarne em uma visível e loquaz objetividade; ele não preexiste a si 
mesmo, retido por algum obstáculo aos primeiros contornos da luz, mas 
existe sob as condições positivas de um feixe complexo de relações. (p.50) 

 Assim, a existência de um objeto se constitui a partir dos sentidos que o sujeito 

estabelece nas relações de si consigo e com os outros. O que para Foucault reflete uma 

situação onde “o outro e a vontade do outro são para mim aceitos livremente para que eu 

possa estabelecer de mim para comigo mesmo uma certa relação.” (2010, p.90) 

 Pode-se entender que essa aceitação da vontade do outro não é necessariamente 

uma imposição, pois, sobre a “arte de Governar”, Foucault nos esclarece que a eficiência de 

tal arte “deve-se à sutil integração de tecnologias de coerção e tecnologias do eu” (Foucault, 

1993, p.207), ou seja, de processos de convencimento ou sedução.  Nestes termos, 

governar os indivíduos não significa buscar apenas estratégias ou maneiras de forçá-los ou 

obrigá-los a assumir as verdades que se quer impor, pois aí reside apenas um aspecto de 

tal arte de governar. Uma vez constituída por um conjunto tênue de técnicas racionais tal 

arte visa também, um conjunto de procedimentos e operações sutis, vinculados a efeitos 

direcionados de poder, que normalizam as condutas dos indivíduos e dos grupos.  

 Diante desse entrelaçamento entre as tecnologias de coerção e tecnologias do eu a 

que Foucault se refere, temos que um “sujeito obediente é produzido e sustentado por um 
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poder pouco notado e difícil de denunciar: um poder que circula através dessas pequenas 

técnicas, numa rede de instituições sociais tais como a escola”. (Pignatelli: 1994, p.129)  

 E, é este poder, pouco notado e difícil de denunciar que, a nosso ver, tem 

subjetivado os professores do Estado de São Paulo, os quais têm se mostrado como 

docentes que obedecem e mantêm suas atividades profissionais com base em verdades 

constituídas por meio de técnicas pouco perceptíveis, mas que os atravessam e os coagem. 

Entendemos que a Mídia, a burocracia e a normalização dos processos competitivos 

instaurados pela atual legislação do Estado, têm sido alguns dos canais de produção dessas 

verdades.  

 Assim, atentos à rotina do docente percebemos que, sem grandes questionamentos, 

ele preenche relatórios extensos sobre ocorrências e fichas de acompanhamento de 

aprendizagem, registra de aula em aula frequência do aluno, conteúdos, avaliações, 

atividades e ocorrências no seu diário de classe, e continua seguindo regulamentos que se 

esmeram em burocracias, e muitas vezes, sem aviso nenhum, é obrigado a alterar seu 

próprio planejamento para incluir projetos cujos temas são pensados em locais bem 

distantes do professor, do aluno e da realidade escolar, e que são arbitrariamente 

encaixados nas atividades docentes e ainda é obrigado a participar de reuniões 

pedagógicas em que, constantemente, tem que ouvir indagações e ver gráficos que 

apontam o desenvolvimento, quase sempre não satisfatório e decrescente em relação ao  

alcance dos índices estipulados pelo governo, que detém objetivos maiores pois  “em geral 

práticas tais como o exame e outras pequenas técnicas  - tabelas, gráficos, formulários – 

fabricam e fixam (objetivam) o indivíduo e sua diferença à medida que acumulam e ordenam 

uma massa de significações.” (PIGNATELLI, 1994, P.129)  

 Esses sujeitos obedientes também se submetem a competir por uma bonificação 

salarial, da qual se tornam escravos, pois  mesmo se sua saúde não colaborar e ele precisar 

faltar, será punido já que participando dessa racionalidade de competição   deve ser o 

super-profissional, que se dispõe a trabalhar em até três períodos, dividindo seu tempo em 

várias  jornadas de trabalho. 

 Podemos observar que mesmo inconscientemente, os docentes colaboram para a 

produção de maneiras de agir, falar, obedecer, onde se relacionam as tecnologias de 

governo com a questão saber-poder e onde o governo se põe num campo discursivo amplo 

em que objetivos e ações são adequadamente articulados ao que Foucault chama de 

racionalidades políticas que determinam a forma de gestão das condutas dos indivíduos de 

uma sociedade. 
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 Segue o docente obediente no centro emaranhado e quase imperceptível das “artes 

de governar” que, mesmo sendo produzido num ambiente externo à escola, mesmo assim, 

encontra junto às particularidades de cada professor um território de aceitação das regras 

impostas ao exercício docente, através de ações regulamentadas com imposição de 

projetos curriculares, obediência que não se questiona, pois, ao que se pode entender esse 

docente já foi formatado e subjetivado, pelas tecnologias de si, a querer o que o outro quer.  

 Se abordarmos essa interação entre as tecnologias de coerção e as tecnologias do 

eu, como compondo estratégias de governamento, podemos entender o alcance de suas 

estratégias discursivas que prosperam na produção da obediência do professor.  

 Olhando para a escola como um ambiente propício aos ideais do capitalismo, 

veremos, ao que parece, funcionando dentro dela por meio de seus regulamentos e 

estrutura as mesmas ferramentas que funcionam numa empresa contemporânea qualquer. 

Diante da idéia de que, se uma empresa é bem gerida e dentro de uma racionalidade de 

governamento, os funcionários também devem gerenciar suas tarefas, consequentemente, 

obtêm-se os resultados que se esperam no sistema capitalista que visa o lucro. Em outras 

palavras, gerenciando a si próprio o funcionário induz a cada um gerenciar-se e aos demais, 

já que resultados são cobrados mutuamente. 

 Esta visão de conduta pode ser transferida para as relações entre os pares dentro da 

escola. Cada docente parece entender, pelas tecnologias de si, que do cumprimento à risca 

das normas e regulamentos governamentais e de seguir as propostas curriculares, 

dependerá alcançar ou não para si e para o grupo, por intermédio da política de bonificação 

do governo uma gratificação. No entanto, essa premiação só será alcançada se o grupo 

atingir as metas e mesmo assim, só será atribuída àquele docente que não se ausentou. 

Isto é, só receberá o “prêmio” o docente que aprendeu a obedecer e não faltou ao trabalho, 

nem mesmo por doença, e deixou de pensar em si. 

 Por outro lado, pode-se perceber, no discurso organizacional dos gestores dentro da 

escola – pela sua ênfase na realização das atividades e incentivo ao cumprimento de 

projetos curriculares, atrelados ao bem-estar físico e financeiro fornecido mediante bons 

resultados nos índices alcançados -, que se espera receber, por parte dos sujeitos 

envolvidos, a fidelidade à proposta apresentada pelos especialistas, pois:  

Ninguém escapa ao próprio posicionamento nessa operação eficiente, 
produtiva, em forma de rede. Treinados para olhar o desviante (e é isso que 
deles se espera), os profissionais reúnem informações sobre toda forma de 
serviço executado para restaurar o desviante ao estado normal. 
(Pignatelli:1994, p.129) 
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 Enfim, segundo Veiga-Neto (2000), o bom governo num sentido foucaultiano, é 

aquele que governa economicamente, procurando obter maiores resultados com mínimo 

esforço, tanto no que se refere às questões monetárias e financeiras, quanto em relação ao 

tempo, aos afetos, ao prazer e à felicidade.  

 Se para o governo, economicamente é interessante que os professores busquem 

freneticamente bonificações extras, é bem provável que o professor também tenha 

entendido que seguindo obediente, e acatando determinações, passará por menor grau de 

estresse profissional e o grupo a que pertence seguirá numa situação de conforto financeiro 

e de bom relacionamento. 

  Num ambiente como a escola, onde cada um sabe o que deve fazer e todos se 

controlam e seguem os regulamentos sem ter que saber o porquê ou até sem saber quem 

os controla de fato, se é o governo, gestores, sociedade, colegas, família, alunos, pais, 

mídia ou ele próprio, muito provavelmente é porque já participam do processo da auto-

conduta ou, em outras palavras já estão governamentalizados. Assim, quando o professor 

olhar para sua condição, muitas vezes parece não ter o que fazer se não apenas seguir em 

frente.  

 Porém, nos indica Clarke (citado no início do capítulo) mais importante que as 

respostas, são o exercício de questionar, de pensar e refletir sobre as perguntas que se 

fazem necessárias a cada momento de nossa existência. Entendemos que esse exercício 

do problematizar poderá nos tornar sujeitos – que podem até seguir em frente – mas seguir 

na condição daquele que cuida de si e, portanto, cuida do outro.  

 Assim, nos parece fundamental, neste momento, refletirmos e problematizarmos a 

condição do docente diante de um Estado que se apóia em princípios de 

governamentalidade Neoliberal, e que faz uso de recursos Midiáticos para garantir a 

validação de suas técnicas e estratégias de governamento dos corpos e das almas dos 

Docentes, o que discutiremos nos próximos capítulos.  
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2  O  (DES)GOVERNAMENTo DOCENTE 
 

“Os corpos são móveis como rios e, neles a   
   matéria se renova  como a água da torrente.” 

Heráclito 
 
 

 Pensando em promover uma compreensão em nossas análises diante de um Estado 

ancorado em princípios de uma governamentalidade Neoliberal, que parece articular-se com 

a mídia para atingir os propósitos dessa racionalidade, cabe-nos rever a origem desta forma 

de conceito político. Didaticamente, falar sobre neoliberalismo urge falar, primeiramente, 

sobre liberalismo. Uma maneira de definir liberalismo é como sendo a relação entre 

princípios e racionalidades políticas, que privilegiam liberdade na economia e na política e, 

por consequência, contrários ao maciço controle do estado na vida do cidadão e na 

economia. 

 A racionalidade liberal iniciou-se no século XVII, com a publicação de trabalhos 

políticos do filósofo inglês John Locke, e foi reforçada no século seguinte pelo escocês 

Adam Smith, filósofo e economista. O pensamento liberal tem como alicerce a defesa de um 

Estado mínimo nos assuntos econômicos nacionais, igualdade diante da lei, liberdade 

econômica e defesa da propriedade particular, entre outros. 

 Numa economia vigente em meio à globalização e por novas necessidades 

mundiais, surgiu na década de 70 do século passado o neoliberalismo que forçou os 

princípios liberais a se adaptarem a outra realidade emergente e, através da Escola 

Monetarista do economista Milton Friedman, surgiu o neoliberalismo como uma solução 

para a crise que atingiu a economia mundial em 1973, provocada pelo aumento excessivo 

no preço do petróleo. Configurou-se como um conjunto de racionalidades políticas e 

econômicas que propunha a não participação do Estado na economia e se baseia na 

liberdade total do comércio, justificando que através deste procedimento seria possível 

alcançar o desenvolvimento social e econômico. 

 A racionalidade neoliberal requer a mínima participação do Estado nos rumos 

econômicos e trabalhistas do país, privatização de empresas do governo, ênfase na 

globalização e, por consequência, livre circulação de capital internacional aberto a 

multinacionais, negação ao protecionismo econômico, desburocratização do Estado para 

torná-lo mais funcional, aumento da produção, queda de impostos excessivos e exaltação à 

lei da oferta e demanda para controle dos preços. A crítica ao neoliberalismo advém do fato 

de que, de acordo com suas premissas, só beneficiaria 
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as grandes potências econômicas e as empresas multinacionais.Os países 
pobres ou em processo de desenvolvimento (Brasil, por exemplo) sofrem 
com os resultados de uma política neoliberal. Nestes países, são apontadas 
como causas do neoliberalismo: desemprego, baixos salários, aumento das 
diferenças sociais e dependência do capital internacional. (<www.sua 
pesquisa.com/geografia/neoliberalismo.htm> 2012) 

 O sistema liberal requer, portanto, a valorização do comércio na base de trocas de 

mercadorias, mas, de maneira espontânea.  No neoliberalismo a valorização incide na 

competitividade, para que assim sejam criadas oportunidades, em que todos possam entrar 

nessa competição. Para Veiga-Neto: “Dessa maneira, o neoliberalismo constantemente 

produz e consome liberdade”. (2009) e assim a liberdade também seria um produto de 

trocas e complementa: “a própria liberdade transforma-se em mais um objeto de consumo”. 

 O fato da existência de uma racionalidade política em que a espontaneidade está no 

centro, apregoando o livre comércio, se mover para outra racionalidade, cujo centro dá lugar 

à competição, tece muitas das transformações atuais. 

 Bauman entende que desse processo resulta a passagem de uma sociedade de 

quem produz para uma sociedade que consome (2007). E sobre essa passagem Veiga-Neto 

(2009) complementa observando que nos dois sistemas, tanto no liberal quanto o neoliberal, 

há consumidores e produtores, o que distingue os dois sistemas é o realce que cada um 

deles dá, isto é, durante a fase onde a atenção se voltou para a troca de mercadorias, 

preferiu-se estar ao lado da produção e, quando esta atenção foi dirigida para a competição, 

optou-se pelo consumo que determina ser preciso conquistar os consumidores. 

 Como todo assunto pertinente à vida das pessoas sempre acaba por se refletir na 

educação, também essa racionalidade política se instalou no setor educacional. Para o 

liberalismo clássico o Estado deveria garantir ao menos condições mínimas – como saúde, 

educação e segurança – às pessoas, para que elas pudessem entrar e sobreviver no 

mercado de trabalho. O neoliberalismo promove o avanço dos capitais e interesses privados 

sobre estes setores antes considerados básicos e essenciais ao próprio funcionamento do 

sistema. 

 Como consequência, nos países de capitalismo desenvolvido, saúde, educação e 

segurança estão hoje entre os serviços privados mais lucrativos. No Brasil, o mercado da 

educação é um dos que mais cresce, especialmente o ensino superior privado. E para 

Miznez: 

[...] com capital privado com custos e prazos cada vez mais favoráveis por 
meio do recente acesso do setor ao mercado de capitais, fica muito mais 
fácil para as instituições de ensino superior concentrarem seus esforços na 
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melhoria da qualidade do ensino, adequação da oferta de vagas e cursos 
em relação à demanda, modernização da infra-estrutura, capacitação do 
corpo docente, além da profissionalização da gestão. Ou seja, as 
instituições de ensino terão mais recursos para garantir a satisfação de seu 
cliente: o aluno. (2012) 

 Diante desse contexto o patrimônio público passa a ser envolvido por grupos 

capitalistas nacionais e estrangeiros, usando a seu favor a – provável – maior eficiência dos 

serviços prestados, de melhores preços, de maior competitividade no mercado internacional, 

e, sobretudo, de maiores investimentos e dedicação do Estado às áreas da saúde e da 

educação. 

 Todavia, a transferência de capitais favoreceu a concentração e monopolização em 

diversos setores do mercado. O número de empresas nacionais tornou-se menor, e de 

modo algum esta política se reverteu em ampliação proporcional dos gastos em saúde e 

educação.  

 Atrelar à educação um significado valorativo da competitividade passou a ser 

inevitável. Logo, os discursos que proclamam a adequação da escola ao mercado são 

dirigidos principalmente aos estudantes e docentes, buscando sua materialização no 

currículo o que, para Silva visa, “não apenas com o objetivo de dirigi-los a uma preparação 

estreita para o local de trabalho, mas também com o objetivo de preparar os estudantes 

para aceitar os postulados do credo liberal”. (1995, p.12) 

 Temos assim todo um cenário montado para que essas políticas penetrem na 

educação, trazendo formas de organização empresarial com ênfase na padronização e 

controle da qualidade. (VIEIRA, 2002).  

 Agregado a esses acontecimentos, vemos que as políticas educacionais baseadas 

nas reformas neoliberais apresentam um discurso marcado pelo Estado mínimo, fato que 

não funciona na educação com a mesma validade que na atividade econômica.  

 Pode-se até dizer que o Estado mínimo não é mínimo na sua totalidade, e que 

convém para os neoliberais manter uma educação institucionalizada, atuando como 

mecanismo de controle da vida da população. Silva reforça essa afirmação, pois para ele, 

[...] a estratégia liberal de retirar a educação institucionalizada da esfera 
pública e submetê-la às regras do mercado significa não mais liberdade (a 
palavra-fetiche da retórica neoliberal) e menos regulação, mas 
precisamente mais controle e “governo” da vida cotidiana na exata medida 
em que a transforma num objeto de consumo individual e não de discussão 
pública e coletiva. Nesse caso, menos governo significa mais governo. 
(1995: p.18) 



40 

 

 Para Hypolito, o Estado continua fazendo intervenções na educação como agente 

regulador agindo de forma centralizada (2010). Com isso promove-se uma abrangência 

regulatória do Estado nas reformas educacionais o que, convenientemente, torna-se 

possível através do currículo, na elaboração de documentos oficiais, nos livros didáticos, 

nos programas de formação continuada e nas avaliações externas que estabelecem 

competências e habilidades necessárias a serem atingidas por professor/a e aluno/a e 

certamente na gestão adequada para executar tais políticas.  

 Podemos substituir a expressão: “gestão adequada para executar tais políticas”, por 

modelo gerencialista que tem base na gestão por resultados. 

 Veiga-Neto atenta para a necessidade de esclarecermos a distinção entre gestão e 

administração. Muitas vezes confundidas trazem detalhes que as diferenciam. Para ele o 

termo “administração vem perdendo espaço para a palavra gestão, seja nos discursos da 

mídia, seja na nomenclatura dos cursos acadêmicos, seja nos programas de planejamento 

empresarial, seja na esfera pública.” (2009) e para ele a administração funciona em espaços 

com maior estabilidade, onde não existe brecha para dúvidas, ao passo que na gestão a 

capacidade de lidar com o mutável se expande.  

 Podemos observar funcionando, há algum tempo, no ambiente escolar, e com certa 

frequência, o uso do termo gestão sendo incorporado, por exemplo, ao sistema educacional 

da rede pública do Estado de são Paulo. Nos livros didáticos, apostilas, cadernos do gestor, 

cadernos do professor, cadernos de alunos, avisos, pautas de reuniões e HTPC1 sempre se 

referem à “gestão escolar” ou “equipe gestora” o que antes não acontecia, já que era usual 

ler em avisos, convocações e atas: “a direção da escola”. 

 Os sistemas educacionais agregados ao “gerencialismo” determinam o uso de 

práticas de gestão do setor privado no público. Para Peters, Marshall e Fitzsimons, 

A reestruturação de sistemas educacionais estatais em muitos países 
ocidentais durante as duas últimas décadas envolveu um afastamento 
significativo da ênfase em administração e políticas, para a ênfase em 
gestão. Esse novo “gerencialismo” baseia-se teoricamente, por um lado, no 
modelo de gerencialismo empresarial e em estilos de gestão do setor 
privado e, por outro lado, na teoria da escolha pública e na nova economia 
institucional, de maneira mais notável na teoria da agência e na análise de 
custo de transações. Este fenômeno deve ser considerado no contexto da 
ascensão do neoliberalismo como ideologia predominante na globalização 
“que se manifesta em contextos locais conforme variações estabelecidas no 
tema do gerencialismo como uma tecnologia para a organização 
institucional, não apenas no setor privado, mas também, cada vez, no setor 
público. (2004, p.77) 

                                                 
1
 Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo. Horário instituído na rede estadual de S. Paulo de cunho obrigatório. 
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 Funcionando com o modelo gerencialista, o poder político empresarial atua de forma 

direta na condução das políticas públicas no campo educacional. Com isso, para Peters; 

Marshall; Fitzsimons “o gerencialismo é um dos principais elementos numa mudança para 

um discurso neoliberal das políticas educacionais” (2004, p. 82)  

 Segundo esses autores, a teoria neoliberal na política educacional e junto a 

mercantilização da educação deformou-a em vários aspectos: em suas metas, motivações, 

padrões de excelência e padrões de liberdade, e assim o docente passou a ser visto de 

outra forma, e não mais apenas como aquele que “ensina” mas aquele que deve seguir 

regulamentos para atingir metas.  

 Rikowski (2001) mostra que nesse processo os professores são os mais perigosos 

dos trabalhadores porque eles têm um papel especial na formação, no desenvolvimento e 

na força da única mercadoria sobre a qual depende o sistema capitalista: a força de trabalho 

que é transformada em trabalho produtor de valor, e, eventualmente, em valor excedente – 

o valor acima daquele representado pelo salário do trabalhador. O valor excedente é a 

primeira forma do capital e sem o qual o capital não poderia ser transformado em dinheiro, 

na venda das mercadorias que incorporam este valor, portanto não se poderia comprar as 

matérias primas necessárias, os meios de produção e a força de trabalho para pôr em 

andamento mais uma vez, todo um novo ciclo e além de tudo é a parte do valor excedente 

que forma o lucro. 

 Para Rikowski, o capital e as ideologias e políticas neoliberais visam neutralizar e 

destruir focos potenciais de resistência à expansão global corporativa e ao capital neoliberal, 

servindo para perpetuar os interesses destes à custa da classe trabalhadora nacional e 

global.  

 Os professores são perigosos, pois, segundo Rikowski, eles estão intimamente 

ligados à produção social da força de trabalho, fornecendo aos estudantes técnicas, 

competências, habilidades, conhecimentos, atitudes e qualidades pessoais que podem ser 

expressas e utilizadas no processo de trabalho capitalista.  Os professores são, segundo 

Rikowski, os guardiões da qualidade da força de trabalho e este potencial, este poder 

latente que têm os professores, é que causa a preocupação nos representantes do Estado 

sobre seu papel em assegurar que os futuros trabalhadores sejam entregues aos locais de 

trabalho pelo capital nacional, e que disponham da mais alta qualidade possível. 

  Entende o autor ainda, que o Estado precisa controlar esse processo por duas 

razões: para tentar assegurar que ele ocorra e para tentar assegurar que os tipos de 
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pedagogia opostos à produção da força de trabalho não existam e não possam existir.  O 

Estado capitalista tentará destruir qualquer forma de pedagogia que tente educar os 

estudantes sobre seu verdadeiro predicamento – a criação de uma consciência própria 

como futura força de trabalho e a sustentação desta consciência com uma visão crítica que 

procure solapar o pacífico funcionamento da produção social da força de trabalho. Este 

medo implica provavelmente num rígido controle, por exemplo, do currículo para a formação 

e capacitação do professor, do ensino, e da pesquisa em educação. 

 Considerando o neoliberalismo a partir do conceito de governamentalidade de Michel 

Foucault, fica evidenciado que o discurso neoliberal busca conduzir os sujeitos para atender 

à lógica do mercado, gerando uma espécie de governamento na educação, isso quer dizer 

que há uma condução dos indivíduos para assumirem a responsabilidade pelo seu 

desempenho, um auto-governo que os conduz.  

 Para Hypolito, Pino e Vieira (2009), os discursos neoliberais são dirigidos para 

convencer e as ações desenvolvidas por cada sujeito são de sua responsabilidade, ou seja, 

seu sucesso ou fracasso depende das suas escolhas. Visto que no processo de 

governamentalização neoliberal, a condução da vida tornou-se instrumento de poder e esse 

poder, agindo na vida dos sujeitos como forma de auto-responsabilização, busca a todo 

tempo potencializar seus esforços numa incansável luta para atender ao mercado. 

 

2.1 A identidade do sujeito da contemporaneidade 
  

 Podemos entender modernidade como uma forma de se ver a vida e que está 

relacionada com a transição, a partir da teoria defendida por Descartes, que rompeu com a 

tradição do pensamento medieval e o estabelecimento da autonomia da razão. Consolidou-

se com a revolução industrial e está entrelaçada ao capitalismo. 

 Descartes instituiu o ceticismo metodológico, contrariando os antigos gregos e o 

escolásticos, que acreditavam na existência das coisas como algo pronto e acabado e que 

assim deveria ser; realçou a dúvida e defendeu a idéia de que só existe aquilo que se pode 

provar e  reforçou o ato de duvidar como normalidade. Assim, buscou provar a existência de 

Deus e do próprio eu e para Touraine “a idéia de modernidade substitui Deus no centro da 

sociedade pela ciência, deixando as crenças religiosas para a vida privada” (1994: p.18). 

Tirou-se a teologia do centro da racionalidade para dar lugar à racionalidade da ciência, 

visando um possível controle das coisas naturais, 
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A ideologia ocidental da modernidade, que podemos chamar de 
modernismo, substitui a idéia de Sujeito e a idéia de Deus à qual ela se 
prendia, da mesma forma que as meditações sobre a alma foram 
substituídas pela dissecação dos cadáveres ou o estudo das sinapses do 
cérebro. Nem a sociedade, nem a história, nem a vida individual, dizem os 
modernistas, estão submetidas à vontade de um ser supremo a qual devem 
aceitar ou sobre a qual se pode agir pela magia. O indivíduo só está 
submetido às leis naturais [...] (TOURAINE: 1994) 

 Segundo Veiga-Neto (2008), a modernidade teve início quando se radicalizou pela 

negação: em todos os sentidos, desde sociais e econômicos até culturais e políticos, dos 

valores transcendentais e sagrados cultivados na Idade Média.  

 Mesmo com a superioridade do pensamento transcendental, já dentro da segunda 

modernidade, a constância da sacralidade esteve sempre agregada à modernidade. Para 

Veiga-Neto “Ser moderno, mais do que marcar a vida num tempo determinado, daí para 

diante significou viver assombrado pelo conflito nascido de um esquecimento; a saber, o 

esquecimento de que uma temporalidade dessacralizada, tornada humana, não tem lugar 

para a transcendência.” (2008) 

 Foi dentro desse sentimento de assombro que se instalou a crise que veio a ser uma 

revelação “do conflito ininterrupto entre as forças imanentes, construtivas e criadoras e o 

poder transcendente que visa restaurar a ordem.” (Hardt & Negri, 2003, p.94).  Estaria, 

provavelmente aí, o ponto central de todo o sentido do termo modernidade, pois, “Esse 

conflito é a chave do conceito de modernidade, mas foi domado com eficácia e refreado.” 

(Hardt & Negri, 2003, p.94).  

 Pós-moderno, assim Lyotard (1988, p.XV) chamou esse distinto “estado da cultura 

após as transformações que afetaram as regras do jogo da Ciência, da Literatura e das 

Artes, a partir do final do século XIX”. 

 Veiga-Neto dá destaque a outras formas válidas também para nomear essa maneira 

distinta de ser moderno: “Chamemos esse novo estado de pós-modernidade, 

contemporaneidade, modernidade tardia, modernidade líquida, hipermodernidade etc., 

pouco importa.” (2008) Destaca ainda e dá relevância ao detalhe “que tudo se passa (e nos 

passa...) como se a modernidade _ entendida como ethos, como forma de estar no mundo, 

como maneira de ser e pensar – esteja sendo deixada para trás.” (2008) 

 Diante dessa crise, é possível notar que acontecimentos atuais apontam mudanças 

significativas no modo de ser e pensar da sociedade, que vê o fracionamento de suas 
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paisagens culturais desde o final do século passado, o que parece colaborar para a criação 

de um novo momento que promove uma alteração nos hábitos da sociedade já que: 

Um tipo de mudança estrutural está transformando as sociedades modernas 
no final do século XX. Isso está fragmentando as paisagens culturais de 
classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 
nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. (Hall, 
2005, p.9) 

 Até bem pouco tempo, entendia-se o que se passava ao redor, ou acreditava-se 

saber o que aguardar no futuro, mesmo que às vezes distante. Fazendo planos e 

esforçando-se em segui-los à risca, a probabilidade de êxito era quase total. Vivia-se, 

portanto, a fase sólida da modernidade.  Hall nos alerta que: “Estas transformações estão 

também mudando nossas identidades pessoais, abalando a idéia que temos de nós próprios 

como sujeitos integrados”. (2005, p.9) 

 Dentro dessa análise, esse deslocamento de pensamentos e comportamentos trouxe 

essa outra fase à modernidade, a fase líquida, e Bauman (2007, p.7) ainda esclarece: 

[...] a passagem da fase “sólida” da modernidade para a “líquida”, ou seja, 

para uma condição em que as organizações sociais (estruturas que limitam 

as escolhas individuais, instituições que asseguram a repetição de rotinas, 

padrões de comportamento aceitável) não podem mais manter sua forma 

por muito tempo (nem se espera que o façam), pois se decompõem e se 

dissolvem mais rápido que o tempo que leva para moldá-las e, uma vez 

reorganizadas, para que se estabeleçam.   

 Devemos manter, portanto, uma interação diferente para com os sólidos e líquidos e  

nos dois casos a forma e o tempo são fatores cruciais. Para interagirmos com os sólidos e 

falarmos sobre eles, de acordo com Bauman, não necessitamos de apego ao tempo e isso 

se dá, de maneira inversa, com os líquidos, já que mudam frequentemente o formato. 

“Assim, enquanto os sólidos suprimem o tempo, para os líquidos, ao contrário, o tempo é o 

que importa.” (2001, p.8) 

 Junto às mudanças de hábitos da sociedade também emergiram mudanças no 

comportamento do sujeito, frente a ele mesmo, o que Hall (2005) enfatiza como “crise de 

identidade” e destaca: 

[...] as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo 
social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando 
o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim 
chamada “crise de identidade” é vista como parte de um processo mais 
amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais 
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das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam 
aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social. (p.7)  

 Quanto à identidade do sujeito, os sociólogos definem diferentes concepções. Hall 

distinguiu três destas concepções de identidade do sujeito: o sujeito do Iluminismo, o sujeito 

sociológico e o sujeito pós-moderno. (2005, p.10). 

 Quando o sujeito tem sua identidade baseada numa “concepção da pessoa humana 

como um indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das capacidades de razão, de 

consciência e de ação, cujo “centro” consistia num núcleo interior, que emergia pela primeira 

vez quando o sujeito nascia” (2005, p.10), segundo Hall, estamos falando do sujeito do 

Iluminismo e “com ele se desenvolvia, ainda que permaneça essencialmente o mesmo – 

contínuo ou “idêntico” a ele – ao longo da existência do indivíduo. O centro essencial do eu 

era a identidade de uma pessoa.” (p.11). 

 Com o a chegada da modernidade, a cada dia gerando um aumento em sua 

complexidade, surge a concepção do sujeito sociológico: 

A noção de sujeito sociológico refletia a crescente complexidade do mundo 
moderno e a consciência de que este núcleo interior do sujeito não era 
autônomo e auto-suficiente, mas era formado na relação com “outras 
pessoas importantes para ele”, que mediavam para o sujeito os valores, 
sentidos e símbolos – a cultura – dos mundos que ele/ela habitava. [...] a 
identidade é formada na “interação” entre o eu e a sociedade. (HALL, 2005, 
p.11) 

 Hall prossegue especificando que essa interação entre o sujeito e as pessoas mais 

próximas e afins, que participavam de alguma forma de sua rotina, passou a ser abalada 

porque aquele sujeito que tinha uma identidade unificada e estável, e que percebeu não ser 

autônomo e nem auto-suficiente, pois “O sujeito previamente vivido como tendo uma 

identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, 

mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não-resolvidas.” (2005, p.12). 

Sendo assim, de  maneira proporcional aos acontecimentos,  

as identidades, que compunham as paisagens sociais “lá fora” e que 
asseguravam nossa conformidade subjetiva com as “necessidades” 
objetivas da cultura, estão entrando em colapso, como resultado de 
mudanças estruturais e institucionais. O próprio processo de identificação, 
através do qual nos projetamos em nossas identidades culturais, tornou-se 
mais provisório, variável e problemático. (p.12) 

 Diante dessas reorganizações culturais e sociais e da não fixação numa única 

identidade por parte do sujeito, Hall afirma que, “Esse processo produz o sujeito pós-
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moderno conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente.” 

(2005, p.12). 

 Estamos, pois, diante da produção de outras formas de articulação, que produzem 

outros saberes e, quem sabe, estão fazendo surgir um novo solo epistemológico que 

propicia o nascimento de outra epistémê:  

[...] a epistémê onde os conhecimentos encarados fora de qualquer critério 
referente a seu valor racional ou as suas formas objetivas, enraízam sua 
positividade e manifestam assim uma história que não é a de sua perfeição 
crescente, mas, antes, a de suas condições de possibilidade;[...] 
(FOUCAULT, 2010, p. XVIII e XIX) 

 Com o governo aderindo ao neoliberalismo, também as relações entre poder e 

política se desintegram para dar lugar a um espaço mais amplo, um espaço extraterritorial, e 

para Bauman: 

A ausência de controle político transforma os poderes recém emancipados 
numa fonte de profunda e, em princípio, incontrolável  incerteza, enquanto a 
falta de poder torna as instituições políticas existentes, assim como suas 
iniciativas e empreendimentos, cada vez menos relevantes [...] 
Abandonadas pelo Estado, essas funções se tornam um playground para as 
forças do mercado, notoriamente volúveis e inerentemente imprevisíveis, 
e/ou são deixadas para a iniciativa privada e aos cuidados dos indivíduos. 
(2007, p.8) 

              Presencia-se também o rompimento nas relações humanas que antes forneciam 

segurança e pelas quais se empenhava tempo e esforço e onde o interesse coletivo 

prevalecia. Estas relações tornaram-se frágeis e passaram a ter tempo limitado: 

A exposição dos indivíduos aos caprichos dos mercados de mão-de-obra e 
de mercadorias inspira e promove a divisão e não a unidade. Incentiva as 
atitudes competitivas, ao mesmo tempo em que re-baixa a colaboração e o 
trabalho em equipe à condição de estratagemas temporários que precisam 
ser suspensos concluídos o momento em que esgotarem seus benefícios. 
(BAUMAN, 2007, p.9) 

  As ações em longo prazo cedem lugar às de curto prazo, pois:  

Um imediato e profundo esquecimento de informações defasadas e o rápido 
envelhecimento de hábitos pode ser mais importante para o próximo 
sucesso do que a memorização de lances do passado e a construção de 
estratégias sobre um alicerce estabelecido pelo aprendizado prévio. 
(BAUMAN, 2007, p.10) 

 Estar em constante alteração, eis como definir nossa sociedade: “As sociedades 

modernas são, portanto, por definição, sociedades de mudança constante, rápida e 

permanente”. (Hall, 2005, p.14) 
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           A responsabilidade em resolver problemas imprevisíveis passa, de acordo com 

Bauman, a ser do indivíduo de quem se espera possa suportar suas escolhas:  

A virtude que se proclama servir melhor aos interesses do indivíduo não é a 
conformidade às regras (as quais, em todo caso, são poucas e 
contraditórias), mas a flexibilidade: a prontidão em mudar repentinamente 
sem arrependimento – e buscar oportunidades mais de acordo com sua 
disponibilidade atual do que com as próprias preferências. (2007, p.10) 

 Diante dessas mudanças podemos entender que tanto o sujeito comum como todo o 

grupo que compõe a sociedade passou a parte sólida da modernidade, dominados por 

forças que ordenavam na totalidade a vida das pessoas, sendo assim podiam tecer suas 

vidas de maneira individual, mas os modelos estavam dados e deveriam ser seguidos. 

 Ao passarem para a parte líquida da modernidade estes mesmos sujeitos foram 

envolvidos numa liberdade plena. Porém esse “estar livre” na verdade aprisionou-os na 

responsabilidade pelos seus problemas. A anterior segurança da ordem social, fornecida 

pelos tempos sólidos foi substituída pela fluidez que tornou incerto e imprevisível o futuro já 

que o poder na modernidade não é mais voltado para a sustentação e segurança social, 

mas para eventualidades.  

 Nestes termos, como a identidade não é algo inerente e como afirma Hall, 

Assim, a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através 
de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no 
momento do nascimento. Existe sempre algo “imaginário” ou fantasiado 
sobre sua unidade. Ela permanecerá sempre incompleta, está sempre “em 
processo”, sempre “sendo formada”. (2005: p.38) 

 Diante desse quadro, o sujeito que nasceu e se desenvolveu desde o início nessa 

nova modalidade de acontecimentos dentro da modernidade líquida teve aí constituídas 

suas subjetividades. Antigas subjetividades estão dando lugar a uma nova forma de agir e 

pensar.  Um novo deslocamento está alterando o que até pouco tempo se julgava serem 

consistentes formas de pensamento e ação.  

 Assiste-se, atualmente, a um deslocamento na maneira de agir também frente à 

coletividade e com relação a si próprio e, como consequência desse processo, gera-se um 

sujeito que já não se encontra na modernidade sólida e que está em constante procura de 

sua própria identidade, a qual lhe escapa, pois ela não se sustenta: “Esse processo produz 

o sujeito pós-moderno, visto como não tendo identidade fixa, essencial ou aparente.” (2005, 

p.12) Surge, enfim, o sujeito da “celebração móvel”, pois este sujeito sofre metamorfoses 

constantes  na sua maneira de ser e agir e ainda, para Hall: 
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Assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que 
não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há 
identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo 
que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. (2005, p. 
13) 

               Outras subjetividades também constituem este o sujeito da pós-modernidade. 

Inegavelmente, na era da comunicação, o século passado teve como característica a 

comunicação coletiva, que predominou o contato entre as pessoas, sobretudo com o 

advento das novas tecnologias. Podemos constatar o quanto os sujeitos acostumaram-se a 

se comunicar, basicamente, através de celulares e redes sociais (Orkut, Facebook, Twitter, 

MSN, chats, blogs entre outros) e alguns desde os tempos da infância. 

  Presenciamos, constantemente, pelas ruas, escolas, parques, enfim, lugares 

públicos, muitos sujeitos andando, trabalhando, falando, jogando e ao mesmo tempo, 

ouvindo músicas nos celulares como se conseguissem se desligar de tudo ao redor, quase 

que hipnotizados, comunicando-se por meio de celulares. No seu suposto “tempo virtual”, 

próprio das novas tecnologias, obriga a tratar as atividades do “tempo real” como que fosse 

possível serem deixadas em segundo plano, ou melhor, num imaginário plano paralelo. 

Ainda segundo Bauman, 

É nisso que nós, habitantes do líquido mundo moderno, somos diferentes. 
Buscamos, construímos e mantemos as referências comunais de nossas 
identidades em movimento – lutando para nos juntarmos aos grupos 
igualmente móveis e velozes que procuramos, construímos e tentamos 
manter vivos por um momento, mas não por muito tempo. (2007, p.32)  

 Com relação à educação, Bauman refere-se também ao fato de que, em tempos de 

modernidade líquida, os sujeitos não sentem necessidade de se aprofundarem nos estudos 

e de aprender grandes teoremas ou assuntos de alto grau de dificuldade, já que para o 

sujeito dos tempos líquidos:  

Os celulares são suficientes. Podemos comprá-los, junto com todas as 
habilidades de que possamos precisar para esse fim, numa loja da principal 
rua do centro da cidade. Com os fones de ouvido devidamente ajustados, 
exibimos nossa indiferença em relação à rua em que caminhamos, não 
mais precisando de uma etiqueta rebuscada. Ligados no celular, desligamo-
nos da vida. A proximidade física não se choca mais com a distância 
espiritual. (p.33) 

 Mas esse sentimento de desligamento da vida, segundo Bergson, essa sensação 

não se realiza, pois, “... o tempo real, marcado pelo relógio real, vivido ou capaz de sê-lo, 

continua sendo um tempo de ritmo constante: é só o ritmo de um tempo fictício, que não 

poderia ser vivido por nada nem por ninguém, que se modifica.” (2006, p. 233). 
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 Assim, nessa lacuna formada entre o tempo real, possível, e o tempo virtual, 

imaginário, passam a coexistir as atividades do campo real como: estudar, dormir, alimentar-

se, exercitar-se entre outras-; com as atividades realizadas virtualmente, como por exemplo, 

jogar jogos virtuais, adicionar e ter muitos amigos nas redes sociais mesmo que muitos não 

tenham sido vistos pessoalmente, e outras mais. 

 Estas novas tecnologias, cada dia mais descartáveis, passaram a ser parte 

essencial na vida do sujeito e de seus relacionamentos, tendo a mídia como grande 

incentivadora, já que estamos falando de consumidores em potencial; assim, novos sujeitos 

vão sendo constituídos e, o que torna relevante pensar sobre os efeitos dessas novas 

tecnologias nos sujeitos,  é:  

[...], interessa-nos, sobretudo, pensar quem é esse sujeito da comunicação 
virtual, que, no contexto da pós-modernidade, dominado pela ideologia da 
globalização, sofre os poderes da mídia, que desempenha papel de grande 
relevância para a constituição da identidade subjetiva e social e, portanto, 
da sociedade em geral. Assim como a mídia constitui o sujeito e a 
sociedade, estes também constituem a mídia que, num desejo de satisfazer 
o público, imita a vida real, retoma - embora sempre modificados – os 
valores, os vícios, as expectativas dos tele (espectadores), na ânsia de 
provocar identificações e, assim garantir a audiência. (Coracini: 2006, 
p.143) 

A autora, diante das reflexões de Debord2 sobre o que ele denomina por Sociedade 

do Espetáculo, destaca que o poder de sedução que os meios de comunicação exercem 

sobre o sujeito, o leva a buscar esse reconhecimento midiático, ou seja, os efeitos da  mídia 

sobre o sujeito, 

transformam todos os setores da vida em espetáculo, [... ] O importante, em 
tudo isso,  é a sedução que a mídia exerce ao colaborar para a montagem 
do espetáculo onde todos contracenamos (ou, ao menos, temos essa 
impressão), num mundo, ao mesmo tempo real, porque dizem estar 
acontecendo, e irreal, porque escapa completamente a nossos 
sentidos.(p.143)       

               Interessante destacar também o quanto programas tipo reality show3 fazem 

sucesso pelo simples fato de poder acessar a vida do outro como um grande espetáculo, 

com todos os sentimentos que a envolvem, pressões, afetos, desafetos, ilusões e o quanto 

nos identificamos e nos interessamos por esse outro, pois: 

                                                 
2
 A  expressão “ sociedade do espetáculo” foi usada, pela primeira vez, pelo pensador francês  Guy Debord em 

1967, para dar conta da vida nas sociedades modernas e, segundo o autor, “ se apresenta como uma imensa 
acumulação de espetáculos. Tudo o que era vivido diretamente tornou-se uma representação.”    
3
 O programa televisivo do tipo reallity show é baseado na vida real onde são retratados fatos do dia a dia e os 

participantes não são personagens de ficção, mas pessoas reais, por exemplo, tem-se o programa Big Brother. 
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A curiosidade pela vida do outro, as identificações com o outro que vive 
problemas, dúvidas, angústias e alegrias semelhantes aos seus desejos ou 
o desejo do outro que, diferente, provoca nele, internauta ou telespectador, 
o desejo de ser o que não é e de ter o que não pode, sustenta sonhos, 
ilusões, fantasias e a esperança numa realidade impossível. [...] Ora, 
penetrar na intimidade de outros é uma maneira de penetrar na própria 
intimidade, na medida em que nos assemelhamos ao outro medida em que 
o outro nos constitui... (CORACINI, 2006, p.144) 

 Advém desse fato uma “ficção” do eu nas salas de bate papo da internet entre 

bloguistas, orkutistas, seguidores de Twitter, Facebook, MSN, entre outras maneiras de 

comunicação virtual, pois: 

[...] grupos de companheiros que raramente se conhecem, que não se 
comprometem uns com os outros, que apenas ”desabafam” ou inventam 
outras identidades, narrando-se sem se narrarem, dizendo-se, sem dizerem 
[...] expõem, [...] a narrativa da própria vida ou de uma vida que bem poderia 
ser a sua, e que por isso mesmo, sempre tem muito de seu, dos 
acontecimentos mais relevantes e até dos mais banais. (CORACINI, 2006, 
p. 145) 

          Conforme as experiências de vida pelas quais passamos, podemos elaborar 

interpretações de toda ordem sobre nós mesmos logo, através dos acontecimentos e 

sensações vividas nossa subjetividade pode modificar-se. Numa circunstância onde o 

indivíduo mantém intensa preocupação consigo mesmo, com seus desejos e preocupações 

indica uma vida moldada na individualidade e marcada pela construção de uma falsa 

imagem de si mesmo, pois ao se  esforçar para ser o que as pessoas gostariam, 

gradualmente cada um constitui e transforma sua identidade, sua subjetividade. (p.146) 

 Podemos daí conceber subjetivação tal como um processo pelo qual se produzem 

determinados territórios existenciais em uma formação histórica específica, refere-se, 

portanto, às diferentes formas de produção da subjetividade na formação social e para 

Deleuze subjetivação é “um modo intensivo e não um sujeito pessoal” (1990, p.135). Nossos 

pensamentos estão permanentemente articulados aos nossos comportamentos, e desde 

muito tempo nas relações de poder e saber as subjetivações fornecem combustível à 

engrenagem que mantém o poder disciplinar, como forma de se manusear o sujeito. 

            Surge então o sujeito do consumo sobre o qual Coracini se expressou. Valores 

antigos são paulatinamente substituídos pelo respeito ao consumidor que, enovelado por 

cifras e estatísticas, e apesar da aparente sociabilidade, vive para si, por isso seus laços 

afetivos são frágeis e não assume compromissos. (p.149) 

           O sujeito pós-moderno ou da modernidade líquida assume, portanto, características 

que o constituem e determinam seu comportamento com os tempos de fluidez em que tudo 
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é muito rápido, os relacionamentos se diluem muito fácil e o sujeito não precisa se 

responsabilizar, pois a tradição passa a ser repudiada. Já que nada mais deve ser 

duradouro, mantê-la seria um modo de estar ligado ao passado, e a família, tal qual 

concebida por nós que nascemos nos tempos sólidos, não se enquadra na vida dos sujeitos 

dos tempos líquidos em que a desregulamentação, liberação e flexibilidade dão a falsa idéia 

de tudo ser possível e permitido, e as regras já não precisam ser obedecidas. Predomina o 

sentimento de deter o poder extraterritorial, isto é, que se tem o mundo nas mãos.  

 Sobre essa necessidade de estar em constante movimento e de que esse 

movimento tem que ser cada vez mais veloz, Bauman enfatiza que:  

 É nisso em que nós, habitantes do líquido mundo moderno, somos 
diferentes. Buscamos, construímos e mantemos as referências comunais de 
nossas identidades em movimento – lutando para nos juntarmos aos grupos 
igualmente móveis e velozes que procuramos, construímos e tentamos 
manter vivos por um momento, mas não por muito tempo.  (2007, p.32) 

 Agora atuam os sujeitos nômades, com sua incapacidade de parar, pois não se 

fixam, (já que não faz sentido fixar-se) e necessitam estar em movimento constante. Tudo 

por sua conta, esse é o sentimento que os guia. O mundo torna-se uma coleção de infinitas 

possibilidades. A auto afirmação do indivíduo é ditada pelo que puder consumir, sendo 

assim é o que lhe resta, pois só dessa maneira se sentirá atuante nesses tempos, e 

consumindo sente-se seguro e aceito na sua tribo ou gueto4. 

 Destaca-se a desilusão sobre o domínio do futuro, sobre um estado de perfeição 

onde tudo se dilui tão rápido que não vê significado em empregar esforço em relações, 

tarefas ou estudos, pois tudo que não for instantâneo, nesses tempos atuais, perde sua 

utilidade. O sujeito da modernidade líquida considera como sendo seu norte, seu rumo, 

tornar-se celebridade. Ter muitos amigos, mesmo que sejam só virtuais, ser visto e ser 

notado, eis o ideal.  

 Tendo o coletivo sido deixado de lado, o sujeito sofre com a individualização 

predominante; os valores se invertem e o sujeito passa a ditar suas regras, perdendo a 

noção de regulamentos e já não tem nas normas sociais seus limites, e para Bauman (2003, 

p.118):  

                                                 
4
 Gueto (do italiano ghetto) é um bairro ou região de uma cidade onde vivem os membros de uma etnia ou 

qualquer outro grupo minoritário, frequentemente devido a injunções, pressões ou circunstâncias econômicas ou 

sociais. Origem: http://pt.wikipedia.org/wiki/Gueto. Acessado em 23 de julho de 2011. 
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Num mundo desprovido de normas, o excesso deixou de ser veneno e 
tornou-se o remédio para as doenças da vida: talvez o único apoio 
disponível. O excesso, esse inimigo declarado da norma, se tornou a 
própria norma; talvez a única norma. Certamente uma norma curiosa, que 
escapa à definição. Tendo rompido as algemas normativas, o excesso 
perdeu seu sentido. Nada é excessivo se o excesso é a norma. 

 Com Identidade frouxa o sujeito escolhe e descarta o verdadeiro eu, pois o velho 

sentido de identidade agora se refere tanto a pessoas como a coisas. Bauman (2003, p.33), 

nos dá como certeza que: “no admirável mundo novo das oportunidades fugazes e das 

seguranças frágeis, as identidades ao estilo antigo, rígidas e inegociáveis, simplesmente 

não funcionam”. 

 

2.2  Neoliberalismo e a sociedade midiada 

    Em meio à atuação neoliberal, a sociedade contemporânea, como já vimos, 

configura-se por meio de identidades fluidas, e relações líquidas, de exaltação do eu como 

se esse eu estivesse participando constantemente de um jogo teatral onde tornar-se visível 

e, até quem sabe, tornar-se o centro das atenções,  como se participasse de um espetáculo 

e, segundo Debord (1997, p.16), “o espetáculo é a afirmação da aparência e a afirmação de 

toda a vida humana, isto é, social - como simples aparência”. 

 Vive-se, atualmente, valorizando e apreciando a aparência e deixando em segundo 

plano o ser, numa louca e desenfreada enganação quanto à realidade do dia a dia. “Sob 

todas as suas formas particulares – informação ou propaganda, publicidade ou consumo 

direto de divertimentos -, o espetáculo constitui o modelo atual da vida dominante na 

sociedade” (DEBORD,1997, p.14). 

 Nesse universo de liquidez, a mídia destaca-se como instrumento essencial no 

contexto social. Assume uma posição de destaque em todos os setores da pós-

modernidade. Setores como o esporte, a escola, a economia são atravessados e marcados 

pela influência dos meios de comunicação de massa. Nesses tempos tornam-se 

necessários os avanços tecnológicos que fazem com as informações veiculem de forma 

rápida e real e assim, o domínio da mídia cresce de forma exacerbada. 

 A mídia, palavra derivada do latim "media", plural de "medium" e que tem como 

significado as palavras "meio" ou "forma", no Brasil, se derivou da pronúncia do vocábulo 

inglês "media” -; vem configurando-se como uma poderosa ferramenta formuladora e 

criadora de opiniões, saberes, normas, valores e subjetividades.  
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 E, como processo de comunicação, a mídia compreende todos os elementos da 

comunicação, como emissor, mensagem e receptor; funciona, também, como produtora de 

subjetividade que está diretamente ligada ao modo de ser, à maneira como o sujeito se 

torna o próprio personagem nas representações da realidade refletidas, nas suas ações e 

maneiras de pensar. Maneiras que são construídas no meio social – território – nas relações 

com os outros e com o mundo.  

 Emerge desse contexto a mídia, como um novo fenômeno que invade e ocupa quase 

todos os lugares, numa sociedade midiada, numa cultura midiática. A cultura da mídia 

vigente na sociedade estabelece formas e normas sociais, fazendo muitas pessoas 

entenderem o mundo por sua perspectiva. Muitas vezes, se utilizada como instrumento de 

manipulação a serviço de interesses particulares, reordena percepções e alterando os 

territórios de subjetividade. A mídia, com toda sua tecnologia, administra o poder de fazer 

crer e ver, provocando mudanças de atitudes e comportamentos, elegendo  valores, 

modificando e influenciando discursos sociais. 

 Sendo a maior fonte de informação e entretenimento que a população possui o poder 

de manipulação da mídia pode atuar como uma espécie de controle social, que contribui 

para o processo de massificação da sociedade, resultando num contingente de pessoas que 

caminham sem opinião própria ou de opinião massificada. 

 Espantosamente, através da mídia transmite-se um discurso ideológico, com 

modelos a serem seguidos e homogeneizando estilos de vida, através da televisão, das 

novelas, jornais e internet. Assim, o poder de manipulação da mídia pode atuar como uma 

espécie de controle social o que contribui para o processo de massificação da sociedade, 

resultando num contingente de pessoas que caminham sem opinião própria. 

 Diante disso, ao focarmos nossos sentidos e nossa pesquisa para a educação e a 

docência, surge uma inquietação diante do uso e do poder da mídia nos processos das 

construções de identidades docentes. 

 Desse modo, nosso trabalho estará centrado em reportagens sobre: a escola e o 

professor - do jornal Folha de SP, e por documentos curriculares oficiais do estado de São 

Paulo, dos quais acreditamos poder extrair algumas enunciações discursivas, que 

subjetivem o sujeito-docente e, diante dessas análises, refletir sobre o poder que a mídia 

exerce no campo da subjetividade desse profissional, bem como as formas com que opera 

na construção de modos de ser e agir de pais, alunos, gestores, enfim da sociedade. Vale 
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ainda, destacar que a força midiática é importante naquilo que divulga, mas também no que 

omite e no que não divulga, no não dito.  

 Visando a defesa de “interesses”-não necessariamente só os seus-, ou com intuito 

de fabricar determinado tipo de sujeito, a mídia posiciona-se de maneira ideológica, 

assumindo as verdades vinculadas aos grupos que, em geral, detêm poder econômico ou 

político, mas especialmente que sejam mais lucrativos.  

 A mídia tem, assim, um poder que pode, como num passe de mágica, levar-nos a 

crer que o mundo parece ser o que vemos nos jornais, nas capas das revistas, nas telas da 

televisão ou do computador.  

 Nesse cenário globalizado de amplas modificações sociais, com influência crescente 

da mídia na transmissão de mensagens de forma homogênea, vê-se uma opinião pública 

naturalmente formada e conformada pela mídia. Um agravante dessas questões é a inércia, 

o silêncio, a falta de espaço, o não questionamento sobre a forma e o conteúdo veiculados 

pelos diversos meios de comunicação.  

 A mídia nos parece ser uma das principais ferramentas da governamentalidade 

contemporânea para a produção de sujeitos constrangidos de pensar, falar, enfim, de 

constituírem suas subjetividades dentro de uma ética centrada no que Foucault denomina 

de cuidado de si5. 

 Buscando junto a Foucault (2010) percebemos que, diante da mídia, a atuação do 

governamento não exerce uma relação de domínio ancorada na supremacia da força. Nos 

novos tempos da conquista, soa a hora do controle dos espíritos e dos pensamentos, atitude 

que a mídia, deixando exalar, parece fazer uso constantemente. E é tanto mais fácil 

dominar, quando o domínio permanece inconsciente.  

 Daí a importância da persuasão clandestina e da propaganda secreta, pois, para 

todo império que deseja durar, a grande aposta consiste em domesticar as almas, torná-las 

dóceis e depois subjugá-las. (RAMONET, 2002, p.21) 

 Segue dessa maneira, em suprema vantagem, a mídia, com sua grande força e 

acúmulo de poder, construindo a realidade, ou seja, algo existe, ou não, nos dias de hoje, se 

é, ou não, veiculado na mídia; criando verdades discursivas diante da população, ou seja, 

                                                 
5
 O cuidado de si é “exercício filosófico”, é cuidado ético-moral de si mesmo, orientado para uma estilização da 

vida, uma estética da existência, para artes da existência. (FOUCAULT, 2004) 
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grande parte do que é discutido nos diversos segmentos sociais tem origem na mídia, e é 

determinado, até certo ponto, por ela.  

 Enfim, entendendo ser o espaço escolar o cenário ideal para atuarem diversos atores 

- professores, gestores, alunos, funcionários - e espectadores – mídia, governo, pais, 

sociedade -, e fazendo um pequeno exercício mental, podemos interiorizar todos os 

conceitos tratados nesse capítulo e observá-los presentes no dia a dia escolar. Na atitude 

dos alunos, que fazem dos pátios, corredores e salas de aulas um “point” onde se 

encontram ou trocam mensagens até mesmo com outros colegas que estão no mesmo 

prédio ou sala de aula, ou ouvindo músicas em seus celulares. Vemos também a extensa 

necessidade de registrarem momentos em fotografias que logo estarão disponíveis nas 

redes sociais para qualquer um poder ver, e que mais depressa ainda serão esquecidos. 

  Temos a mídia e o governo valendo-se de reportagens para divulgar uma imagem 

“desconfigurada” do professor e da escola, onde pais e a sociedade se respaldam para 

gerar sua opinião que na verdade não é sua, mas de todos, pois é assim que deve parecer 

já que em tempos de governamentalidade neoliberal, a escola pública como é, parece não 

servir aos objetivos de uma sociedade que se baseia no consumo excessivo. Surge diante 

disso uma dúvida. Se esta  escola e estes professores  parecem não servir aos olhos da 

mídia, numa racionalidade capitalista, não seria  melhor que esta instituição, que não dá 

lucro, não pareça mesmo funcionar? 
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3 MÍDIA E CURRÍCULO COMO FERRAMENTA DE 

GOVERNO 
 

A definição de currículo tem sido objeto de estudos curriculares e se dá de formas 

muito diversas e que perpassam o que se tem usualmente chamado currículo no dia a dia 

escolar desde há muito tempo, recuando até ao século XIX. O entendimento sobre currículo 

pode ir desde guias curriculares propostos pelos governos para aplicação nas redes de 

ensino, passando inclusive ao que acontece em sala de aula. Currículo tem significado, 

entre outras definições, a grade curricular com disciplinas/ atividades e cargas horárias, o 

conjunto de ementas e os programas das disciplinas propostas e vividas pelos alunos, e 

todos esses elementos entrelaçam-se em um aspecto comum. Para Lopes, trata-se de uma 

“idéia de organização, prévia ou não, de experiências/ situações de aprendizagem realizada 

por docentes nas redes de ensino de forma a levar a cabo, um processo educativo.” (2011: 

p.19)  

 Lopes esclarece que a primeira menção ao termo currículo remete ao ano de 1633, 

segundo estudos históricos6, constando nos registros da Universidade de Glasgow  e dizia 

respeito ao curso inteiro seguido pelos alunos: 

Embora essa menção ao termo não implique propriamente o surgimento de 
um campo de estudos de currículo, é importante observar que ela já imbute 
uma associação entre currículo e princípios de globalidade estrutural e de 
sequenciação da experiência educacional ou a idéia de um plano de 
aprendizagem. Já nesse momento, o currículo dizia respeito a organizar a 
experiência escolar de sujeitos agrupados, característica presente em um 
dos mais consolidados sentidos de currículo. (2011, p.20) 
 

Currículo é definido na sua essência pelos costumes e maneiras que geram um 

sentido, e esse sentido por aceitação passa a ser partilhado. (p.40) Dentro de suas reflexões 

a autora ainda questiona 

[...] por que alguns aspectos da cultura social são ensinados como se 
representassem o todo social? Quais as conseqüências da legitimação 
desses aspectos para o conjunto da sociedade? Ou posto de outra forma, 
quais as relações entre o “conhecimento oficial” e os interesses dominantes 
da sociedade? Por conhecimento entenda-se não apenas os conteúdos de 
ensino, mas as normas e os valores que também constituem o currículo. 
(2011: p.30) 

 

Ainda na linha de pensamento da autora “cada uma das tradições curriculares é um 

discurso que se hegemonizou e que, nesse sentido, constituiu o objeto currículo, 

emprestando-lhe um sentido próprio.” (p.40) No nosso estudo não nos ateremos às 

definições tradicionais sobre currículo nem seus teóricos, pois isto mudaria o ponto focal de 

                                                 
6
 HAMILTON, David. Sobre as origens dos termos classe e curriculum. Teoria e Educação, Porto Alegre, n.6, 

p.33-52, 1992. 
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nossa pesquisa e sim, interessa-nos o que relaciona currículo e escola ao controle da 

conduta, a fim de que possamos explorar argumentos que fortaleçam nossa idéia de que se 

currículos são implantados numa rede como a rede pública estadual, muito provavelmente 

reforçam o pressuposto de que com esses documentos oficiais busca-se, de certa forma, 

conduzir o docente, constranger seu comportamento, para tornar esse professor mais 

obediente:  

Assim como as tradições que definem o que é currículo, o currículo é, ele 
mesmo, uma prática discursiva. Isso significa que ele é uma prática de 
poder, mas também uma prática de significação, de atribuição de sentidos. 
Ele constrói a realidade, nos governa, constrange nosso comportamento, 
projeta nossa identidade, tudo isso produzindo sentidos. Trata-se, portanto, 
de um discurso produzido na interseção entre diferentes discursos sociais e 
culturais que, ao mesmo tempo, reitera sentidos postos por tais discursos e 
os recria. Claro, como essa recriação está envolta em relações de poder, na 
interseção em que ele se torna possível, nem tudo pode ser dito. (2011, 
p.41)  
 

Mesmo não tendo a capacidade de direcionar plenamente o docente, entende-se que 

o currículo é atravessado por produção de sentidos e para Lopes, saber se é um currículo 

formal, vivido ou oculto, pouco acrescenta, pois,  

Se entendermos currículo como, prática de significação, como criação ou 
anunciação de sentidos, 

7
 torna inóqua distinções como currículo formal, 

vivido, oculto. Qualquer manifestação do currículo, qualquer episódio 
curricular, é a mesma coisa: a produção de sentidos. Seja escrito, falado, 
velado, o currículo é um texto que tenta direcionar o “leitor”, mas que o faz 
apenas parcialmente. (LOPES; 2011, p.42) 

 

Diante disso compartilhamos a idéia de que a educação, sob a interferência do 

neoliberalismo, como já falamos no capítulo anterior, tende a deixar de ser financiada e 

mesmo fornecida pelo Estado, ainda que este mantenha o controle das atividades 

realizadas. Nesse sentido, há até diminuição das ações burocráticas do Estado, mas não de 

seu poder de intervenção. Decisões coletivas sobre educação, antes garantidas pelo 

Estado, são tornadas individuais, reguladas por mecanismos privados e corporativos de 

mercado. Nesse sentido, entendemos currículo como um dispositivo de controle e para 

Lopes, “A escola e o currículo são, portanto, importantes instrumentos de controle social.” 

(2011, p. 22) 

Este controle atua nas práticas cotidianas dos docentes, agindo de forma a limitar 

cada vez mais as suas alternativas em relação à sua autonomia, ainda que relativa, de 

planejar e decidir que currículo teria maior resultado, considerando as possibilidades e 

limitações de seu contexto e segundo as necessidades dos seus alunos. Essa parece ser 

uma política governamental que visa, ainda que não claramente, garantir a efetivação de 

uma política curricular prescritiva, reforçando a crença de que cabe naturalmente ao 

                                                 
7
 MACEDO, E. Currículo como espaço-tempo de fronteira cultural. Revista Brasileira de Educação, São Paulo, 

v.11, n. 32, p. 285-296, 2006. 
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governo, em conjunto com as universidades, elaborar e propor os modelos curriculares e às 

escolas e seus docentes, aplicá-lo. Barreiros (2002, p.2) defende que “avaliação se 

transformou num instrumento diretamente relacionado à melhoria na educação: desta 

maneira, se estabelece uma falsa associação de que um melhor sistema de avaliação 

origina um melhor sistema de ensino”. 

Os documentos oficiais passam a idéia, na forma de verdades discursivas, de que 

somente a instauração de um sistema de avaliação externa garante a qualidade do ensino 

no país. Assim avaliações externas, entre outras o Saresp, surgiram com o pressuposto de 

analisar a qualidade de toda a diversidade e especificidades das escolas paulistas, e assim, 

apontar os problemas da educação no Estado de SP, direcionando a formulação de políticas 

públicas educacionais, que possam conduzir à melhoria do sistema público educacional. 

As avaliações externas não parecem ser um simples processo técnico, nem tão 

pouco parecem se constituir de neutralidade, já que envolvem uma concepção de educação,  

e por vezes restringindo ao domínio de algumas competências e induzindo os professores a 

se deslocarem da preocupação com a formação plena dos alunos, para uma ênfase no que 

cairá na prova oficial. É a imposição de uma visão que se qualifica como necessária, via 

domínio de competências, habilidades, proficiências, descritores.  

Sem levar-se em conta a cultura local ou aspectos financeiros das mais variadas 

classes sociais dos alunos que ingressam nas escolas públicas, as avaliações externas 

classificam e segregam coletivos sociais, submetendo os sujeitos-alunos desiguais a 

medidas iguais. De modo articulado à criação de um sistema de avaliação, entendemos que 

está se avaliando o próprio currículo, definindo conteúdos mínimos a serem avaliados, 

manifestando a intenção de controlar o ensino bem como o funcionamento das escolas, 

subordinando o fluxo de recursos e investimentos ao desempenho escolar. As implicações 

para as escolas têm sido tensas, como nos mostra Barreiros,  

Com a expansão da massa de avaliações desenvolve-se o receio da 
repercussão dos resultados decorrentes do processo avaliativo, que define 
novos currículos, o orçamento das escolas, formação e salários dos 
professores. Isto é, escola com baixo desempenho, menor gratificação, e 
conseqüentemente, faz com que professores se vejam pressionados ao uso 
de parâmetros e diretrizes curriculares, de forma a garantir o aprendizado 
dos conteúdos básicos cobrados nas avaliações, já que se cobra dos 
professores e das escolas a eficácia dos recursos que neles são investidos. 
Cobra-se dos alunos as competências e habilidades nos resultados dos 
exames para garantir um nível de qualidade satisfatório comparado às 
políticas internacionais, assim como também cobra-se uma política eficaz 
de parte do governo para diminuição das iniqüidades existentes. (2002, p.5) 
 

Olhando-se para os resultados sobre o discurso que relaciona currículo e avaliação 

nota-se que “aciona um sistema em que as próprias crianças serão classificadas e 

categorizadas como nunca foram antes” (APPLE, 2006, p. 75), e para Barreiros servem de 

“ranking classificatório para alunos, professores e escolas” (2002, p.5), controlando assim  o 
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trabalho docente e as instituições escolares. Além disso, segundo Barreiros, a centralidade 

nos resultados,  

como elemento principal do discurso educacional, demonstra que na 
verdade existe uma perda quase integral da autonomia do professor, devido 
os inúmeros mecanismos instituídos para direcionar o ensino aos processos 
avaliativos( 2002, p.5). 
 

 Ao seguir as orientações de organismos financeiros internacionais para propor e 

fomentar as políticas educacionais no país, o governo estabelece metas avaliativas dos 

seus resultados. Segundo Vieira (2008), esse processo vem provocando uma intensificação 

de reformas educacionais orientadas pela lógica da demanda de mercado. Essa lógica tem 

se estabelecido tanto na elaboração de políticas curriculares nacionais como na gestão 

escolar, desencadeando crescentes reformas de controle sobre o trabalho docente, capazes 

de controlar cada docente e cada sala de aula. “Através do qual o controle da docência 

combina instrumentos de vigilância externa sobre o processo de trabalho educativo com 

discursos de forte carga moral” (VIEIRA, 2008, p. 53), além de responsabilizar o professor 

de forma individual pelos resultados alcançados pelos alunos. 

Nesses termos entendemos que a política avaliativa proposta pelo governo, e em 

particular o Saresp, tem se mostrado um forte dispositivo de controle curricular, com a 

intenção de controlar os saberes desenvolvidos em sala de aula pelos docentes. 

Dispositivos são ações (discursos) que interferem na disposição das 
relações sociais, prescrevendo, ordenando, normalizando, a formas e os 
conteúdos de como essas relações devem ocorrer, ou serem estabelecidas 
e/ou mantidas. Um dispositivo é então uma espécie de norma prática, de 
preceito que atua nas diferentes partes de um aparelho social, 
desempenhando uma função especial com vistas a um fim determinado. 
(VIEIRA, 2006, p. 3) 

 
Como já citamos anteriormente, conjunto de práticas e estratégias governamentais 

que fazem com que os indivíduos livres controlem a si mesmos e a outras pessoas, pode 

ser definido como governamentalidade. “Foucault reforça a análise de que um dos principais 

aspectos das sociedades modernas é a existência de técnicas de poder que observam, 

monitoram, moldam e controlam o comportamento das pessoas” (SILVEIRA, 2005, p. 93). 

Numa tentativa de criar sujeitos governáveis, via técnicas de controle e normalização de 

condutas das pessoas, utilizam-se estratégias que se tornam possíveis através de 

dispositivos de controle. 

Os processos de avaliação a que os alunos são submetidos, e que avaliam também 

o desempenho dos professores e das escolas, atuam como práticas normalizadoras e 

controladoras dos docentes e, conforme afirma Vieira (2008, p. 60), “o controle sobre o 

trabalho docente tem uma efetiva vinculação com o conjunto de dispositivos de poder que 

busca o controle da conduta do professorado”. E tem como objetivo maior orientar e verificar 

as ações desenvolvidas pelos professores, como forma de regular aquilo que se ensina na 
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sala de aula, necessitando de um dispositivo de vigilância constante, de controle externo, e 

ainda, de dispositivos de forte apelo moral, como o discurso da qualidade da educação. 

O novo gerencialismo estabelece uma arte de governar inspirada no modelo 
de governo neoliberal, onde uma mão invisível determina o que cada 
professor deve e pode fazer, servindo tal determinação para a manutenção 
do bem comum, isto é, do próprio capitalismo liberal. (VIEIRA, 2008, p. 65) 

.  
 Restringindo a ação dos docentes sobre o currículo à reprodução de noções 

previamente estipuladas por reformas educacionais, o governo vem, ao que parece, 

comprometendo a própria identidade do docente. Foucault (2004), analisando os aparelhos 

disciplinares, afirma que o controle dos corpos é exercido instaurando-se comunicações 

úteis, interrompendo outras, vigiando o comportamento de cada um, apreciando-o, 

sancionando-o, medindo qualidades ou méritos. Para Silva o governo precisa “Conhecer 

para governar” (1995). O currículo, enquanto produção de conhecimento através de 

relações sociais de poder, 

 
Ao determinar quem está autorizado a falar, quando, sobre o quê, quais 
conhecimentos são autorizados , legítimos, o currículo controla, regula, 
governa. O conhecimento inscrito no currículo não pode, assim, ser 
separado das regras de regulação e controle que definem suas formas de 
transmissão. A regulação é inerente ao currículo e à pedagogia. (SILVA, 
1995, p. 202). 

 

Os professores, assim, são governados e se autogovernam pelo currículo, enquanto 

legitimadores e reforçadores de hierarquias sociais e reprodutores de saberes 

institucionalizados, por políticas públicas educacionais. O controle das escolas e de seus 

agentes é o centro das políticas educacionais e das novas formas de gestão escolar 

importadas dos modelos de gestão. 

A migração de modelos empresariais para as escolas pretende organizar elementos 

do trabalho docente – recursos, conhecimento e métodos – combinando-os segundo as 

demandas do mercado, de modo que, tal como nas empresas capitalistas, também 

agreguem valor. A remuneração dos docentes pela quantidade de estudantes matriculados 

e/ou aprovados, e a vinculação entre empresas e escolas no interesse de formar 

profissionais específicos – o que não nos parece de todo ruim – são algumas medidas de 

alinhamento do ensino com o mercado e do conhecimento como mercadoria.  

O capital e o Estado estabelecem como vai ser o ensino, como ele vai ser avaliado, 

quem vai progredir dentro da escola. Nesse processo, o currículo sintetiza os arranjos 

educacionais que buscam estabelecer o quadro de trabalho e os discursos que legitimam o 

modo de produção capitalista, encerrando os grandes e os pequenos dispositivos de 

controle sobre o trabalho docente. Isso implica levar em conta outras formas de organização 

escolar e curricular, o que tem sido efetivamente perseguido pelas orientações políticas de 

caráter neoliberal. 
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Frente às demandas criadas pelo neoliberalismo, o próprio Estado começou a tratar 

a educação como um negócio e a estruturar as escolas e o trabalho docente segundo 

modelos empresariais. O diretor assume a gerência da educação como um líder que faz 

cumprir o desejo do consumidor, isto é, a satisfação do cliente. Neste processo, os docentes 

são diretamente responsabilizados pela qualidade do ensino, haja vista que são eles que 

atendem diretamente os consumidores (alunos e seus pais), o controle se desloca de fora 

para dentro, e os professores  têm então seu trabalho medido, quantificado, avaliado a partir 

da satisfação dos clientes, e sua própria satisfação como profissionais é entendida em 

termos de custo-benefício para a escola. 

Para avançarmos no sentido de organizar a pesquisa, esclarecemos que buscamos 

uma abordagem qualitativa e apresentamos como corpus dessa pesquisa documentos 

curriculares oficiais do Estado de São Paulo – que foi uma proposta curricular  implantada 

em 2008 e que ainda está em uso e avaliação  de resultados, pois, somente agora, em 

2013, serão conhecidas as estatísticas relativas ao grupo de  alunos que experimentou o 

novo currículo na totalidade, nos quatro anos finais do ensino fundamental, fazendo uso 

desse novo currículo e de todo material que acompanhou essa implantação.  

Entendemos ser de grande utilidade o esclarecimento de questões que promoveram 

a nova implantação curricular e, para tanto, traçaremos um breve histórico dos caminhos 

que levaram à implantação do novo currículo. 

3.1 Avaliações externas e bônus 

 
A avaliação da qualidade da educação na Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo (SEE), segundo Junqueira (2012), passou a ser feita “com a entrada dos 

administradores e economistas na educação, se enquadrando no quadro mais geral da 

ampliação dos princípios da nova gestão pública e da reforma do Estado”. 

Com início em 1996, a avaliação externa do sistema educacional paulista teve 

origem no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 

(SARESP), pelo então governador Mario Covas.  

Como afirma Junqueira (2012) esta era uma avaliação que “sofria de muitas 

insuficiências”, já que era carente de um currículo único que norteasse a avaliação escolar. 

O processo apresentava falha, pois: 

Cada professor tinha a autonomia para escolher o conteúdo que devia 
passar para o aluno. O exame não estava aberto ao público, dificultando o 
acompanhamento social da qualidade da educação. O conteúdo do exame 
não era alinhado com as avaliações internacionais do PISA, 
impossibilitando a comparação do sistema paulista com outros países. A 
quantidade de dados produzida pelo SARESP era muito grande, e, de certa 
forma, inútil. Cada professor e diretor podia ver o acerto e o erro de cada 
aluno. Porém, as comparações entre as unidades de ensino e entre as 
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classes não eram possíveis, pois os professores não davam o mesmo 
conteúdo. (JUNQUEIRA, 2012) 

O SARESP passou por profundas alterações em 2007, com a então secretária de 

educação Maria Helena Guimarães Castro, que também participou da reformulação do 

SAEB, que é uma versão do SARESP a nível federal. 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), criado em 1990 e 

realizado a cada dois anos, avaliando apenas uma mostra representativa dos alunos 

matriculados nas séries finais do primeiro e segundo ciclos do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio, de escolas públicas e privadas. Avaliando as habilidades em Língua 

Portuguesa, com foco em leitura, e em Matemática, com foco na resolução de problemas. 

A Prova Brasil foi Criada 2005, sendo que em 2007, por usar a mesma metodologia, 

passou a ser realizada em conjunto com o Saeb. Avalia as habilidades em Língua 

Portuguesa, com foco em leitura, e em Matemática, com foco na resolução de problemas, 

avaliando apenas os estudantes da 4ª e 8ª série do Ensino Fundamental. A Prova Brasil 

avalia as escolas públicas localizadas em área urbana. O maior objetivo da Prova Brasil é a 

conscientização da realidade de cada escola aos projetos em andamento. 

Iniciou-se daí a criação de um currículo único. A SEE optou por um currículo semi-

aberto, uma “matriz de competências e habilidades”.  Nas palavras de Junqueira (2012),  

esta matriz foi discutida em um processo centralizado. Uma seleção de 
especialistas em cada disciplina elaborava uma proposta inicial. Estas 
propostas ficavam abertas no site da secretaria para receber sugestões da 
rede e depois de algum tempo a secretaria escolhia as sugestões que 
seriam acatadas. Todo o processo foi coordenado pela Fundação de 
Desenvolvimento da Educação (FDE), braço operacional da secretaria.  

Surge desta proposta única, material pedagógico padronizado. São dois cadernos 

para cada disciplina em cada série, uma para o aluno e outro para o professor. Baseado na 

matriz de competências e habilidades, o currículo promoveu mudanças no SARESP e 

destaca-se a mudança de foco, passando do aluno para o sistema cujo modelo estatístico é 

chamado Teoria da Resposta ao Item cuja sigla é “TRI”.  (KLEIN & FONTANIVE, 1995). 

Junqueira afirma que “ele possibilita avaliar o conhecimento dos alunos nas mais 120 

competências e habilidades exigidas em cada série, com provas que têm apenas de 18 a 30 

questões”.  

O exame também passou a seguir os padrões do PISA, possibilitando comparações 

internacionais e, pode-se comparar os resultados do SARESP e do SAEB sendo aplicado no 

final de cada ciclo, na 4ª e 8ª série do ensino fundamental e no 3º ano do ensino médio. 
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A prova é optativa, mas consta com uma alta participação dos alunos. A maioria das 

escolas faz um trabalho de convencimento para os alunos participarem. Algumas usam a 

nota a nota da redação como parte da nota bimestral. 

De acordo com Junqueira (2012), a proposta de bonificação por resultados (BR) no 

estado de São Paulo surgiu em 2006, durante a transição do governo Geraldo Alckmin para 

o governo José Serra. Durante o governo de transição a remuneração pelo desempenho foi 

definida como uma diretriz geral para o governo Serra. 

Nesta implantação foi elaborado o “Programa Qualidade da Escola”, que continha um 

índice de avaliação da qualidade escolar, o IDESP que surge do uso de uma fórmula8 que 

atrelava o pagamento de um bônus para as escolas que melhorassem seu desempenho. Foi 

uma política “top-down”, uma vez que a rede não opinou sobre o programa.    

A lei do bônus estabelece que todos os funcionários - do diretor ao servente 
- da escola que atingir 100% da sua meta do Idesp receberá 100% de 
bônus - o teto do bônus é de 2,9 salários. Na escola que atingir 80% o 
bônus para todos os funcionários será de 80%. E assim sucessivamente. A 
idéia é valorizar todo o esforço da escola. Se a escola ultrapassar 100%, 
todo mundo ganha 100% e a escola ainda ganha mais um prêmio. 
(CASTRO, 2009) 

Este programa de governo apresenta 10 metas as quais se espera atingir até 2030. 

São elas: 

1. Alfabetização de todas as crianças com até dez anos de idade. 

2. Redução da taxa de reprovação. 

3. Redução de 50% das taxas de reprovação no Ensino Médio. 

4. Implantação de programas de recuperação de aprendizagem nas séries finais de todos os 

ciclos de aprendizagem (2,4ªe 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino 

Médio). 

5. Aumento de 10% nos índices de desempenho do Ensino Fundamental e Médio nas 

avaliações nacionais e estaduais. 

6. Atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos do Ensino Médio com currículo 

profissionalizante diversificado. 

                                                 

8
 O Índice de Desenvolvimento Educacional de São Paulo é calculado considerando o SARESP: IDESP = ID x 

IF, onde ID= indicador de desempenho, Desempenho dos alunos é medido pelos resultados do SARESP e IF= 
indicador de fluxo. O indicador de fluxo equivale à taxa média de aprovação em cada ciclo educacional: séries 
iniciais do EF (1ª à 4ª série), séries finais do EF (5ª à 8ª série) e EM (1ª à 3ª série), coletada pelo Censo Escolar. 
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7. Implementação do Ensino fundamental de nove anos, com prioridade à municipalização 

das séries iniciais (1ª a 4ª séries). 

8. Programas de formação continuada e capacitação da equipe gestora e professores; 

através da utilização da estrutura de tecnologia da informação e Rede do Saber para 

implantar: programas de formação continuada de professores integrados em todas as 5.300 

escolas, com foco nos resultados das avaliações; estrutura de apoio à formação e ao 

trabalho de professores-coordenadores e supervisores de ensino, para reforçar o 

monitoramento das escolas e apoiar o trabalho do professor em sala de aula, em todas as 

Diretorias de Ensino. Programa de capacitação dos dirigentes de ensino e diretores de 

escolas com foco na eficiência da gestão administrativa e pedagógica do sistema. 

9. Descentralização e/ou municipalização do programa de alimentação escolar nos 31 

municípios ainda centralizados. 

10. Programa de obras e melhorias de infra-estrutura das escolas. Garantia de condições de 

acessibilidade em 50% das escolas, distribuídas pelas 90 Diretorias de Ensino, para atender 

a demanda dos alunos com deficiência; construção de 74 novas unidades; reforma e 

ampliação de 77escolas (417 salas de aula); substituição das 76 escolas de padrão 

Nakamura; recuperação e cobertura de 2.315 quadras de esportes; implantação de circuito 

interno de TV para melhorar a segurança de 2.100 escolas da Grande São Paulo; 100% das 

escolas com laboratórios de informática; 100% das escolas com materiais de apoio didático 

ao ensino de ciências; 100% das salas dos professores com computadores, impressoras e 

ambiente de multimídia; atualização e informatização do acervo das salas de leitura da rede 

estadual. 

A Secretaria da Educação propôs, diante disso, 10 ações para que estas metas 

fossem atingidas: 

1. Implantação do projeto: Ler e Escrever; 

2. Reorganização da progressão continuada; 

3. Elaboração e divulgação das propostas curriculares da educação básica de São Paulo, 

com a indicação das expectativas de aprendizagem para todos os alunos em recuperação;  

4. Recuperação da aprendizagem: ciclos iniciais, 8a. série e ensino médio; 

5. Diversificação curricular do ensino médio; 

6. Educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio); 

7. Ensino Fundamental de 9 anos e articulação com os municípios; 

8. Sistemas de Avaliação; 

9. Gestão por resultados e política de incentivos e 

10. Programa de incentivo à boa gestão da escola. 
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O Índice de Desenvolvimento Educacional de São Paulo é calculado considerando o 

SARESP: IDESP = ID x IF, onde ID= indicador de desempenho, Desempenho dos alunos é 

medido pelos resultados do SARESP e IF= indicador de fluxo. O indicador de fluxo equivale 

à taxa média de aprovação em cada ciclo educacional: séries iniciais do EF (1ª à 4ª série), 

séries finais do EF (5ª à 8ª série) e EM (1ª à 3ª série), coletada pelo Censo Escolar. 

Considerando que as escolas possuem diferentes valores do IDESP, para que se 

possam atingir tais metas, foram atribuídas metas anuais distintas para cada escola, 

considerando o IDESP anterior e a sua distância do mesmo para 2030; respeitando, assim, 

de acordo com o programa de qualidade da escola proposto pela Secretaria da Educação, o 

ponto de partida de cada escola através de metas intermediárias que considerariam as  

       QUADRO 1 – Exemplo do cálculo da porcentagem de meta cumprida numa ESCOLA X 

SÉRIE/ANO IDESP 2008 IDESP 2009 META 2009 PARCELA CUMPRIDA 

4ª/5º 3,94 4,09 4,05 120% 

8ª/9º 2,31 2,38 2,45 50% 

3ª/3º 3,11 3,09 3,19 0% 

              Fonte: http:/ /idesp edunet. sp.gov.br 

peculiaridades das mesmas, como exemplificado no quadro. O bônus é baseado no Índice 

de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) e congrega dois 

componentes: a nota da escola no SARESP e um indicador de fluxo escolar (que engloba 

repetência e evasão de alunos). Para Junqueira, o sistema de bonificação baseia-se 

 [...] na visão de que uma escola deve ser eficaz e inclusiva. Ela não pode 
aprovar todos os alunos, despreocupando-se com a qualidade do ensino, 
pois isto traria maus resultados no SARESP. Igualmente, ela não pode 
“selecionar os melhores”, retendo os demais, pois isto traria resultados ruins 
para o fluxo escolar. (2012) 

Um IDESP próximo ao dos países desenvolvidos em 2030 é o objetivo da secretaria 

para as escolas paulistas, como mostra a tabela abaixo: 

                         QUADRO 2 -  Metas esperadas para 2030 em relação ao IDESP 
Série/Ano 4ª/5º 8ª/9º 3ª/3º 

IDESP 7,0 6,0 5,0 

                                     Fonte: http://idesp.edunet.sp.gov.br 

O IDESP é calculado por ciclo de ensino, por isto, o bônus segue o mesmo critério e 

para Junqueira, 

 É possível que em uma mesma escola os professores de um ciclo recebam 
o bônus e os professores de outro ciclo não recebam. Isto acontece quando 
um grupo de alunos consegue atingir a meta e outro não. A direção escolar 
recebe proporcionalmente à porcentagem de alunos de sua unidade que 
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atingiu a meta. A diretoria de ensino recebe a média de sua região. E os 
funcionários da SEE recebem a média do estado. Para que o servidor tenha 
direito ao bônus, é necessário que ele tenha comprido dois terços de um 
ano de trabalho (cerca de 244 dias). Caso ela seja excessivamente faltosa 
ou tenha entrado no órgão no meio do ano ele não recebe bônus. 

Caso o servidor tenha 15% de faltas, como afirma Junqueira, terá descontado 15% 

do bônus. Qualquer ausência que não seja licença adoção, licença maternidade, licença 

paternidade ou férias será contada. Mesmo licenças médicas justificadas, casamentos ou 

mortes de parentes próximos são descontados. 

O pagamento do bônus está sujeito à disponibilidade orçamentária. Quem controla 

este ponto é o “grupo intersecretarial”, composto pela SEE, Casa Civil, Secretaria da 

Fazenda e Secretaria do Planejamento.  

Segundo Junqueira, os gestores escolares parecem ter uma visão mais positiva do 

Programa Qualidade na Escola que os professores. 

Pelas palavras de Junqueira “Possivelmente, o IDESP e o currículo único 

empoderaram eles para cobrar melhor os professores. Quando cada professor tinha 

autonomia para ensinar o que quisesse, mesmo o diretor não podia avaliar eficazmente o 

trabalho do professor” (2012). 

A remuneração por desempenho parece ter sido eficaz para mudar o 
comportamento docente, principalmente nas escolas que não receberam 
o bônus. Há um efeito do “choque” quando o professor percebe que seus 
colegas receberam o pagamento extra e ele não. Nestes casos, as 
direções escolares, os professores coordenadores e os próprios 
docentes são pressionados a mudar suas estratégias didáticas. A 
mudança mais comum é a aceitação do currículo único e o 
direcionamento das aulas para as habilidades e competências exigidas 
nele. (JUNQUEIRA, 2012. Grifo nosso.) 

Outro fator importante no cálculo da porcentagem do bônus por desempenho é a 

frequência do professor. Quanto maior o número de faltas - aqui é considerada qualquer 

natureza de falta - menor o valor do bônus recebido pelo professor mesmo se a meta for 

100% atingida. A justificativa da Secretaria da Educação, para este cálculo, é a de que: "É 

essencial diferenciar a bonificação para quem ajudou ou não a escola a atingir a meta”.  

“Quem ajudou mais, compareceu mais, receberá bônus maior do que o que 

compareceu menos ajudou menos", diz a secretária Maria Helena. Esta colocação, feita pela 

Secretária da Educação, tornou os profissionais da educação receosos, pois agora, com a 

bonificação atrelada ao IDESP o fazer do professor torna-se mais coletivo, mas não por uma 

necessidade nascida no grupo e sim por uma fiscalização do trabalho do outro; pensando-se 
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nas metas que devem ser atingidas. Isto, por vezes, acaba por gerar um incômodo que pode 

ser percebido na sala dos professores, no Horário de Trabalho Coletivo (HTPC), na sala de 

aula ou em outros espaços da escola. Percebemos que a existência do bônus acaba por 

produzir efeitos nas relações entre os professores.  

Como nos é apresentado por Ball (2005), pode-se perceber o apagamento da 

experiência, do que era ser professor antes desta proposta, para que assim possa surgir o 

professor formatado. Acreditamos que um pouco deste apagamento de experiência se deve 

a uma questão de sobrevivência no grupo, pois esta Proposta Curricular é uma proposta 

que vem com materiais que expressam possibilidades de prática em sala de aula.  

No contexto da produção desses textos curriculares representados pela Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo, que se manifesta por diferentes vias: no material 

disponível para professor, no material didático chamado de Caderno do Aluno, nas 

orientações para a Equipe Gestora e, também a institucionalização do bônus, o professor 

acaba sendo cobrado direta ou indiretamente, pelos seus pares, pela equipe gestora ou pela 

maior assiduidade das “visitas” de supervisores de ensino, se o resultado do IDESP for 

aquém do esperado.  

Logo, o trabalho com os denominados Cadernos do Aluno e do Professor, que 

materializam a proposta didática do currículo, muitas vezes põe um fim ou diminui o ritmo 

dos projetos realizados pelas escolas considerando a realidade enfrentada. De acordo com 

Ball (2010), esta é a base para a insegurança, que nos deixa sempre em dúvida se estamos 

fazendo o certo, o suficiente, se o nosso desempenho é o satisfatório, o que esperam de 

nós, pois,  

[...] a questão não é sobre a possível certeza de ser vigiado, como ocorre 
num panóptico, trata-se, ao contrário,da incerteza e da instabilidade de ser  
julgado de diferentes maneiras, por diferentes meios, por meio de diferentes 
agentes; o „levar a termo das performances – o fluxo de demandas, 
expectativas e indicadores em constante mudança que nos fazem 
continuamente responsáveis e constantemente registrados. (BALL, 2010, 
p.39) 

Não há como não se ter a percepção de que a identidade que está sendo proposta 

pelo Governo envolve o apagamento dos sujeitos. Porém isto não acontece de forma 

tranquila, percebe-se, por vezes, uma resistência, por vezes uma acomodação onde o 

profissional da educação se vê por vezes de mãos atadas, pois se trata de cumprir regras e 

por consequência, em vista do contexto, manter-se financeiramente. 
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Para enfatizarmos nossas reflexões, exibimos a seguir, algumas imagens ilustrativas 

da apresentação original, na forma de slides – anexo A, da nova proposta curricular exibida 

pela própria Secretaria da Educação do Estado de São Paulo aos dirigentes das Delegacias 

Regionais do Estado, em janeiro de 2008, dando assim, o passo inicial para sua 

implantação. 

Documento1- “Base” apresenta os princípios e conceitos da proposta curricular 

Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B

1%D.pdf 

FIGURA 2 – Slide nº. 8 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do Estado de São 

Paulo 

 Os “Cadernos do Gestor” (anexo A1) apresentam sugestões de organização do 

trabalho dos especialistas responsáveis pela gestão do currículo na escola. Propostas de 

agenda, cronograma, atividades e organização de recursos para apoiar o trabalho do diretor, 

do professor coordenador e do supervisor. Fornece toda uma relação de procedimentos 

direcionados à gestão da escola.  

A implantação do novo currículo também chegou acompanhada dos “cadernos do 

professor” trazendo vários cadernos com sugestões de atividades para todos os professores 

e de todas as disciplinas, como podemos ver nos anexos A2 e A3. Cadernos onde o 

professor encontra atividades docentes para todas as aulas em todas as séries e disciplinas. 

A organização por bimestre traz indicação clara das competências e habilidades a serem 
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desenvolvidas pelos alunos em cada tema ou tópico dos conteúdos, sugestão de aulas 

material complementar e propostas de avaliação. 

O aluno também tem seus “cadernos do aluno” com orientações de estudos e 

propostas de atividades (anexo A4). Traz orientação de estudos e propostas de atividades: 

exercícios em sala de aula, roteiro para o trabalho individual e em grupo. Roteiro de 

experimento/estudo de campo, lição de casa e textos e imagens de apoio. O material é 

consumível, organizado em quatro volumes, por disciplina – um para cada bimestre. 

Sugestões de atividades para recuperação intensiva – EF II, para os alunos do 

ensino fundamental (anos finais) compõem o anexo A5, e visam o acompanhamento e 

realização de atividades específicas com o propósito de suprir as dificuldades dos alunos 

em maior defasagem na aprendizagem. Encontramos também sugestões de atividades de 

recuperação intensiva – EM específicas para os alunos do ensino médio como podemos 

observar no anexo A6.  

Um Jornal do aluno que foi usado para a recuperação da aprendizagem no primeiro 

semestre de 2008 – ver anexo A7. A implantação chegou acompanhada de um CD com 

vídeo de orientação aos professores sobre a Recuperação de Aprendizagem -RA- conforme 

anexo A8 e revistas com orientação aos professores sobre a RA (anexo A9). Também 

acompanharam cadernos com atividades sobre RA para alunos (anexo A10). Um endereço 

eletrônico foi disponibilizado, onde o professor pode tirar suas dúvidas cujo site denomina-

se: “SÃO PAULO FAZ ESCOLA”, conforme anexo A11 e ainda, visando uma ajuda extra, 

traz material de apoio à continuidade dos estudos para o ensino médio (anexo A12). 

 

3.2 Projeto Folha: Jornal Folha de São Paulo como formador de 

opinião  

Passamos agora a uma reflexão sobre o papel do jornalismo nesses tempos em que  

se destaca uma política neoliberal que, ao parece, interfere nos vários setores da sociedade 

e igualmente  na vida do cidadão (que também é consumidor). 

 A evolução do jornalismo foi seguida por uma lógica mercadológica direcionada à 

informação e a notícia transformou-se em mercadoria. De acordo com Huxley e Orwell 

(apud Ramonet, 1999), esse fato inverteu o papel da mídia, que da sua missão inicial de 

esclarecer e promover um debate democrático passou a necessitar de valores 

mercadológicos para ter garantido sua parte no mercado. 
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Para tanto a mídia utilizou-se de técnicas para transformar a informação em produto. 

O valor deste produto estaria embutido na aquisição dessa informação para que se 

buscasse a satisfação de seus interesses. 

O valor de uso ou “valor de uso aparente” difere do valor real. Já que se torna um 

produto com valor real, a mercadoria “informação” deveria atrair o consumidor pelo seu valor 

aparente. Elementos como as manchetes, artigos de fundo, os gráficos, e outros reforçariam 

a “aparência de valor de uso”. 

Conforme a concorrência aumentava, outros fatores, segundo Ramonet (1999) o 

mimetismo midiático e a hiperemoção passaram também a influenciar a informação, em que 

o mimetismo propaga:  

Cobrir um acontecimento (seja qual for) sob pretexto de que os outros 
meios de comunicação – e principalmente a mídia de referência – lhe 
atribuam uma grande importância (1999, p. 21)  
 

O mimetismo tornaria um assunto indispensável, precisando sempre de uma maior 

insistência na cobertura, a ponto de tornar-se uma superinformação. 

Paralelamente através da hiperemoção, que faria da notícia um show indo do 

sensacional ao choque de emoções com o objetivo de tornar a notícia afirmativa, pois, para 

Ramonet, “se a emoção que você sente é verdadeira, logo a informação também é 

verdadeira” (1999, p.22). 

O uso exacerbado dessas estratégias com objetivo de obter lucro, causaria assim 

uma cega veracidade da notícia passada pela mídia. Tornando-se possível assim, uma 

manipulação ao tratamento da informação, mesmo que nem sempre intencional. 

Outra estratégia de encobrimento da notícia seria o uso da técnica e da linguagem 

nas matérias jornalísticas. A técnica consiste em transformar as notícias a fim de enquadrá-

las aos padrões propostos pela empresa e que teriam um caráter de organizador do real e a 

linguagem melhoraria a maneira de como a notícia chega ao leitor, tornando-a interessante.  

 

O uso de formas lingüísticas, ou seja, o uso de tom oficial, de formulações 
anônimas tipo ‘fontes bem-informadas’, ‘porta-voz oficial’, da forma passiva 
neutralizante, do tempo condicional operam no sentido de favorecer um 
comportamento receptivo. A transmissão noticiosa que usa tais figuras de 
linguagem tenta passar imagens neutras, oficiais, sérias e indiscutíveis com 
o mesmo tom dos comunicados do governo que, se não corresponde à 
verdade, pelo menos possuem um tom direto, restritivo, imperativo 
(Marcondes Filho, 1989: 48). 
 

Também são tidas como maneiras de disfarçar ou manipular a notícia o destaque 

dado a determinado assunto, rejeitando ou ignorando outros, tendo-se aí a supressão de 

informações. De acordo com o jornalista ou seu editor caberia a seleção das informações 

mostradas na notícia e o espaço destinado a ela no jornal. 
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Os efeitos das notícias sobre o leitor podem ser firmados, pois as notícias são 

agentes ativos na construção social da realidade e Souza (2002, p.121) salienta que,  

 

Os meios jornalísticos, ao tornarem a sociedade tendencialmente mais 
conhecida e reconhecível por ela própria, contribuíram, desde que 
apareceram, para a ocorrência de modificações sociais profundas.  

 

 A mídia atua como controladora de diferentes interpretações da realidade e 

Thompson (2002, p.24) ressalta sobre a importância da mídia como canal que direciona 

conteúdos, e que tem “a capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de influenciar 

as ações dos outros e produzir eventos por meio de produção e da transmissão de formas 

simbólicas”.  

Postas essas reflexões, passaremos a apresentar o jornal Folha de S. Paulo que 

participa em nossa pesquisa como fonte absoluta das reportagens. Citaremos também 

alguns critérios na forma de editoriais que validam as reflexões anteriores sobre os 

mecanismos usados para agir como formador de opinião.  O jornal FSP se tornou em 80 

anos o jornal de maior circulação no Estado de São Paulo e vem se mantendo nesta 

posição já por alguns anos e, por isso mesmo, segundo pesquisas da ABNJ, adquiriu 

respeitável título de órgão formador de opinião. Apresentamos seus principais preceitos 

jornalísticos e índices de circulação em termos nacionais e estaduais. Trazemos nos anexos 

C um pouco da sua história (anexo C1) e sua estrutura atual quanto a cadernos e 

suplementos como se pode observar no anexo C2. 

A FSP tem sua estrutura organizada em cadernos temáticos diários e suplementos, 

tem circulação nacional. Foi o primeiro veículo de comunicação do Brasil a adotar a figura 

do Ombudsman9 e a oferecer conteúdo on-line a seus leitores. 

Segundo seus editores, a FSP estabelece como premissa de sua linha editorial a 

busca por um jornalismo crítico, apartidário e pluralista. Essas características, que os 

editores dizem nortear o trabalho dos profissionais do Grupo Folha, foram detalhadas a 

partir de 1981 em diferentes projetos editoriais. Desde então, foram produzidos seis textos 

que procuram traduzir na prática aqueles princípios, que constituem, no seu conjunto, o 

Projeto Folha.  

                                                 
9
 Profissional contratado por um órgão, instituição ou empresa que tem a função de receber críticas, sugestões, 

reclamações e deve agir em defesa imparcial da comunidade. Disponível em: http://pt.Wikipedia.org/wiki/ 
Ombudsman.  Acessado em 19 de Julho de 2012. 
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Temos em 1981, com o título "A Folha e alguns passos que é preciso dar", e com 

subtítulo “Um tipo de jornal”, editado para justificar sua postura frente aos acontecimentos e 

os editores afirmavam ter o jornal FSP o objetivo de passar informação correta e com 

interpretação competente sobre essa informação, sem discriminação e que “as opiniões 

oficialmente expostas pelo jornal possibilitam o desenrolar de um importante diálogo 

silencioso entre o leitor e o seu jornal [...]”.  

Temas como: “Um ponto de passado e de futuro”, “Os passos necessários”, entre 

outros, marcaram presença nos editoriais no mesmo ano.  

A política também esteve no projeto do jornal em "A Folha depois da campanha 

diretas-já", em 1984, destaca “Credibilidade exige responsabilidade” desejando mostrar a 

FSP fortificada pela campanha das “Diretas Já”, onde os editores afirmavam a importância 

do jornal nos caminhos da nação: 

 [...] Externamente, disseminou e consolidou o prestigio público acumulado 
nos anos anteriores. Impôs-se, ao país inteiro, como uma das principais 
forças formadoras de opinião pública [...] uma posição política aberta e 
que encontra ampla ressonância na opinião pública, [...] (1984. Grifo 
nosso) 

Neste mesmo ano ainda serviram ao projeto temas como: “A busca do jornalismo 

moderno e apartidário” e “Precisamos atacar os problemas”. 

 Com “Novos rumos” e “Depois da redemocratização”, em 1985 enfatizam como os 

profissionais da Folha de São Paulo devem proceder para promover melhor compreensão 

sobre os temas que chegam até os leitores: 

 [...] a Folha depende sobretudo de duas coisas: de que ela se caracterize 
de maneira original como uma publicação com imagem pública 
ostensivamente diferenciada e de que se torne um produto de mercado 
indispensável ao público pela quantidade do serviço de interpretação, 
de opinião e - principalmente - de informação que produzir. [...] (FSP: 
1985) 

Neste mesmo texto destacam a postura quanto ao didatismo onde tudo deve ser 

detalhado e explicado de forma resumida, em linguagem acessível e direta. Também se 

refere à preocupação quanto aos números e estatísticas: 

 [...] A rigor, tudo o que puder ser dito sob a forma de quadro, mapa, 
gráfico ou tabela não deve ser dito sob a forma de texto. Assim como a 
foto, aqueles recursos gráficos devem usufruir de uma dignidade igual 
à do texto, desempenhando funções tão destacadas quanto a dele [...] 
(JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, 1985. Grifo nosso)  
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 No mesmo ano os temas: “Investimento e qualidade”, “O papel de cada editora” e 

“Perspectivas” também tiveram destaque.  

Sob o título: “A Folha em busca da excelência”, no seu editorial em 1986, estimula 

suas equipes a se esforçarem “Para estar em primeiro lugar”: 

A Folha é atualmente o jornal de maior circulação entre os diários 
brasileiros. [...] Todo o esforço deve estar voltado para ampliar a 
vantagem. [...] (JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, 1986. Grifo nosso) 

A “Informação crítica e concisa”, “A arte da boa edição” e “Metas para um estilo 

marcante” foram outras articulações em 1986. No ano de 1988 os temas: “A hora das 

reformas” e como complemento: “Aprendendo com as falhas” os editores da FSP afirmam 

mais uma vez que “Os recursos de arte não constituem apenas um complemento do texto” e 

que as informações devem ser aproveitadas sob a forma de tabelas, gráficos etc. e focam 

na necessidade de se destacar : 

[...] ângulos e enfoques diferenciados; ênfase no detalhe das fotos de 
esportes; fórmulas para que as fotos de jornal expressem mais do que 
mera imagem e se entrelacem com o significado do evento a que essa 
imagem está ligada; interesse maior por imagens de beleza plástica e 
de efeito inusitado, ainda que sua temperatura noticiosa seja baixa. [...] 
(FSP: 1988. Grifo nosso) 

 Outros assuntos, tais como: “Reforma gráfica”, “profissionais qualificados”, 

“Segmentação ou riqueza de detalhes?”, “Planejamento” e “Competição e modernização” 

também ocuparam os editoriais em 1988. 

“Caos da informação exige jornalismo mais seletivo, qualificado e didático” são as 

premissas em 1997, que destacam o “impacto da revolução tecnológica e da expansão da 

economia de mercado sobre a imprensa”. O que para os editores, prescinde de um 

jornalismo mais independente. (FSP: 1997) 

O projeto de 1997 (FSP: 2012) subdivide-se em outros pontos específicos. Temos 

em “Um panorama de mudanças na economia, na política e nas idéias”, e segundo seus 

editores, mudanças grandiosas nos campos das idéias, da política e da economia geraram 

um consenso onde: “Uma só superpotência impôs seu predomínio ao mundo, quase todas 

as sociedades procuram se aproximar de seu modelo.” E, como resposta a esse impasse, 

os próprios editores fornecem caminhos: “[...] há uma só receita econômica (o mercado), 

uma só fórmula institucional (a democracia), num mundo que tende inevitavelmente à 

globalização”. 
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O sub-tema: “Investimentos, novas tecnologias e pressões de mercado” levanta a 

questão da unificação das modalidades de comunicação numa mesma linguagem 

tecnológica, permitindo uma ampla rede de serviços de jornalismo ao lazer, a saber: 

televisão, telefonia, cinema e internet. Dá destaque também ao fato de sofrerem restrições:  

Tais grupos tendem a acumular poder e por isso sofrem restrições 
mesmo nos países onde a legislação econômica é considerada liberal. No 
entanto, sendo sua lógica a do mercado, voltada para o atendimento de 
demandas que remunerem, o risco parece ser menos o de manipulações 
conspiratórias contra o público do que o de uma atitude, crescente nos 
meios de comunicação em geral, que se limita a espelhar as expectativas 
de um consumidor estatisticamente médio. (JORNAL FOLHA DE SÃO 
PAULO, 1997. Grifo nosso) 

Dentro desta linha de pensamento em que as leis de mercado agem sob a lógica do 

consumo, os editores da Folha também se voltam para a questão da escassez de tempo do 

consumidor e a competitividade, ou seja: “A proliferação da oferta acirra a disputa pelo 

tempo do consumidor.” (1997) A Folha justifica seus erros e distorções jornalísticas em “Um 

jornalismo cada vez mais crítico e mais criticado”. 

Os editores da Folha em “Seleção de fatos e compreensão de seus nexos num texto 

mais livre”, apontam para a necessidade de uma abrangência cada vez mais crescente e 

sabem que necessitam de informações mais selecionadas e mais explícitas nas análises. 

“Em outras palavras, o jornalismo terá de fazer frente a uma exigência qualitativa muito 

superior à do passado, refinando sua capacidade de selecionar, didatizar e analisar.” (JFS, 

1997). 

No “treinamento, reciclagem e combate sistemático a erros” os editores do jornal 

atentam para a necessidade dos novos tempos e quanto à maneira como o mercado 

entende a empresa e exige outros recursos de seus funcionários:  

São as próprias exigências competitivas do mercado que se refletem 
sobre a formação do profissional de imprensa, compelindo-o a uma 
reciclagem permanente [...] Também os mecanismos de recrutamento 
devem evoluir, [...]. (JFS, 1997. Grifo nosso) 

Nota-se também, neste sub-tema, que a questão da competitividade entre os 

profissionais da informação deve ser valorizada, e que as empresas têm urgência em aderir 

aos  programas de qualidade dentro de um gerencialismo empresarial: 

É preciso incrementar o jogo de estímulos recíprocos entre melhores 
condições de remuneração e trabalho, [...] A densidade dessa cultura 
interna será elemento decisivo, tanto para garantir a sobrevivência dos 
jornais em conjunto, como para assegurar posições de liderança no público 
leitor. (JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO, 1997). 
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 Temos enfim, no sub-tema “Crítica, pluralidade e apartidarismo num espaço em 

reformulação” (FSP: 1997) uma afirmação, pelos editores da Folha, que mesmo se dizendo 

apartidários, não descartam abdicar de sua neutralidade. Na sequência o editorial dá 

destaque à educação e à saúde, apontando-as como entrave ao desenvolvimento do país.  

Existe um consenso, por exemplo, de que educação e saúde configuram o 
nó do desenvolvimento do país, mas a imprensa ainda não conseguiu 
articular enfoques que coloquem esses temas na ordem do dia, acoplando-
os à agenda imediata de eventos. (FSP, 1997) 

Também foi de igual importância o Novo Manual da Redação. A  fim de traduzir em 

normas a sua concepção de jornalismo, a Folha criou em 1984 o Manual Geral da Redação. 

O texto não se limitava a impor regras gramaticais e padronizar a linguagem. Dava ao 

jornalista noções de produção gráfica, definia conceitos e servia como base para discussões 

no dia a dia da Redação. 

Esse manual teve uma segunda edição, revista e ampliada, em 1987. Em 1992, a 

Folha editou o Novo Manual da Redação e, em 2001, o Manual da Redação que está em 

vigor até hoje. Nele, as regras anteriores se flexibilizavam, admitindo nuances, deixando de 

lado uma padronização considerada intransigente. Como afirma sua introdução, as normas 

do novo manual "apostam na iniciativa e nos discernimentos individuais, nas inventividades 

das soluções em cada caso e na disposição para manter o jornalismo em aperfeiçoamento 

constante". 

A editoria se dedica à vida política, institucional e aos movimentos sociais. Segundo 

informações que o jornal dispôe em seu site, sobre esse tema A Folha procura oferecer ao 

leitor informações pluralistas e apartidárias, para que ele exerça sua cidadania. 

Constituindo-se num instrumento fundamental para os formadores de opinião a partir de 

análises sobre os últimos acontecimentos. (Grifo nosso) 

Os editores da  FSP passam informações que consideram úteis ao dia a dia como: 

áreas de segurança, educação, direito do consumidor, saúde, ciência e questões culturais, 

investimentos e indicadores econômicos, sempre acompanhadas de análises precisas e 

enfoque, linguagem clara e elucidativa. 

A FSP ressalta que sua proposta em relação às notícias são: sempre acompanhadas 

de análises precisas e enfoque didático, linguagem clara e elucidativa,  tem especial 

atenção para o didatismo e para o uso de recursos visuais na explicação de assuntos 

complexos. (Grifo nosso) Ou seja, parece ter uma preocupação didática e educacional – 

dentro de seu projeto de formação de opinião. 
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3.2.1 Circulação como fator de formação de opinião 

Segundo dados do ranking da Associação Nacional de Jornais (ANJ), atualmente a 

Folha é o jornal brasileiro de maior tiragem e circulação entre os diários nacionais de 

interesse geral, segundo números auditados pelo IVC (Instituto Verificador de Circulação), 

que podem ser conferidos nas tabelas abaixo. Para melhor analisarmos os índices de 

circulação da FSP, vale examinarmos o número populacional da cidade de São Paulo, do 

estado e do país em 2010, conforme dados do CENSO/2010, exibidos Na tabela que se 

segue: 

                                   TABELA  1 –  População em novembro/2010 

Local  População/milhões  

Cidade de São Paulo  11.244.369  

Estado de São Paulo  41.252.160  

Brasil  190.732.694  

                         Fonte: CENSO/2010 

 

Diante de tais dados fica evidente seu amplo poder como jornal  formador de  opinião 

diante da sociedade. Apresentamos a seguir, a classificação e o número de circulação 

(exemplares/dia) do jornal FSP frente aos jornais mais vendidos, como se pode observar na 

tabela abaixo, segundo a ANJ, entre 2008 e 2011: 

                                 TABELA 2 – Posição  do jornal FSP entre os dez 
                                       jornais de maior circulação no Brasil 

Ano Posição Circulação (exemplares/dia) 

2008 1º 311.287 
2009 1º 295.558 
2010 2º 294.498 
1011 2º 286.398 

                                Fonte: www.anj.org.br/a-industria-jornalistica 
 

Possivelmente o jornal FSP tem usufruído já há alguns anos da coleta de dados 

estatísticos que o coloca em confortável situação no âmbito local, estadual e nacional em 

relação a outros jornais. Sobre essa questão do poder e domínio proporcionado pelas 

estatísticas, Senra vem ao encontro de nossas ponderações: 

[...] as estatísticas contribuem distintamente para tornar conhecidas as 
realidades distantes e/ ou ausentes. Conhecidas, as realidades tornam-se 
pensáveis e, por isso, potencialmente governáveis. Nesse sentido, as 
estatísticas configuram tecnologias de distância, enquanto procedimentos 
formalizadores de controle ou de domínio, encaixando-se à maravilha como 
tecnologias de governo, dessa forma, vindo a integrar uma determinada 
racionalidade instrumental. (SENRA, 2005, p. 15) 

Diante de um número inquestionável de circulação e atrelado ao poder de abrangência 
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espetacular, o jornal FSP desfila entre os órgãos que geram opinião, pois, quanto mais seus 

textos forem veiculados, consumidos, assimilados ou discutidos, maior será seu poder de 

repercutir seus pontos de vista entre os leitores. São desta forma, textos que “de algum modo 

pautam, orientam, interpelam o cotidiano de milhões de cidadãos brasileiros – ou seja, 

participam da produção de sua identidade individual e cultural e operam sobre a constituição 

de sua subjetividade.” (FISCHER: 2001, p. 16) 

Mesmo com a influência de outros meios de comunicação, como televisão, rádio e 

internet, o jornal escrito ainda detém seu papel, Lima complementa: 

A grande mídia, em particular a mídia impressa (jornais e revistas), ainda 
continua poderosa como ator político em relação à reduzida parcela da 
população que se situa na ponta da pirâmide social e exerce influência 
significativa nas esferas do poder responsáveis pela formulação das políticas 
públicas, inclusive no setor das comunicações. (2012) 

Observando a quantidade de exemplares da FSP que circularam no período de 2008 – 

2011, cresce o papel do jornal como formador de opinião. Se, paralelamente a esse fato, 

fizermos um pequeno exercício mental e destacarmos alguns itens já citados anteriormente e 

que compõem os editoriais do jornal ao longo de alguns anos, podemos tecer uma colcha de 

retalhos. Expressões como: “disseminou e consolidou o prestigio público”, “Impôs-se, ao país 

inteiro, como uma das principais forças formadoras de opinião pública”, “uma posição política 

aberta e que encontra ampla ressonância na opinião pública”, “uma publicação com imagem 

pública ostensivamente diferenciada”, “um produto de mercado indispensável ao público pela 

quantidade do serviço de interpretação, de opinião e - principalmente - de informação que 

produzir”, “tudo o que puder ser dito sob a forma de quadro, mapa, gráfico ou tabela não deve 

ser dito sob a forma de texto”, “ênfase no detalhe das fotos”, “interesse maior por imagens de 

beleza plástica e de efeito inusitado, ainda que sua temperatura noticiosa seja baixa”, entre 

outras tantas, tornam-se muito significativas, já que detêm o poder de construir uma imagem 

favorável sobre o jornal e torná-la aceitável, restando a quem lê, inconscientemente, subjetivar-

se por meio de tais enunciados e absorvê-los como verdades discursivas.  
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4  APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  E  ANÁLISE DAS 

REPORTAGENS 
 

O material aqui apresentado norteou nosso estudo e reflexões.  Pesquisado, como já 

dissemos, a partir do site de busca on-line, disponibilizado pelo jornal Folha de São Paulo. 

Procuramos, a princípio, por reportagens, mas conforme nossa pesquisa evoluía, notamos 

que outros textos jornalísticos, na forma de artigos de opinião, por exemplo, também 

compunham o conjunto por nós procurado.  Por apresentarem forte apelo discursivo, 

decidimos incorporá-los ao trabalho juntamente com as reportagens. No desenrolar das 

reflexões nomearemos a todos os tipos de textos jornalísticos apenas por “reportagens”, 

para não nos atermos em outros registros considerados por nós desnecessários neste 

estudo.  

Interessava-nos registrar que os textos a serem analisados são constituídos por 

elementos peculiares que criam e recriam, de maneira única, formas de expressão que 

estão envolvidas na constituição da cultura como produtos e como produtores das formas de 

conceber uma leitura de mundo. Fazer uma leitura reflexiva sobre a constituição do texto e 

ao uso das variadas linguagens que formam relações de sentido nos materiais analisados 

nos foi muito prazeroso, mesmo sem ter um caminho definido a seguir.  

Estivemos assim, constantemente reorganizando o trabalho, cortando ou 

acrescentando novas perspectivas.  Para empreender a investigação e analisar a 

abordagem das reportagens sobre a educação contidas no jornal FSP, no amplo material 

selecionado, com muitas leituras e releituras da mesma reportagem. Após manipular 

inúmeras vezes o material e ordená-lo em pastas e arquivos, limitamos os mesmos  aos 

anos correspondentes, acreditando que até fatores políticos específicos de cada data 

poderiam  interferir no teor das notícias.  

Adaptamos-nos ao detalhamento das notícias e ao reconhecimento do jogo de 

textos, manchetes, imagens, gráficos e tabelas os quais, no seu conjunto, passam uma 

mensagem. Mesmo com a inclusão de dados numéricos, percentuais e análise comparativa 

com o registro das recorrências e repetições de temas e expressões associadas à temática 

estudada, observamos a existência do entrelaçamento que as notícias do jornal faz entre 

racionalidade neoliberal e a educação. 

 Não poderíamos, mesmo que quiséssemos, medir a quantidade de pessoas que 

leram os textos ou que viram as imagens das reportagens, ou parte delas, nesses quatro 
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anos, mas entendemos que através da quantidade de exemplares que circularam no país e 

no Estado de São Paulo, apresentadas no capítulo anterior, nesses anos a que se refere 

nossa pesquisa, de alguma forma acabam por penetrar na mente de uma boa parte da 

população que se apoderam dos comentários e das verdades discursivas por elas 

propagadas, e já que são textos que circularam e “de algum modo pautam, orientam, 

interpelam o cotidiano de milhões de cidadãos brasileiros – ou seja, participam da produção 

de sua identidade individual e cultural e operam sobre a constituição de sua subjetividade”. 

(FISCHER, 2001, p.16) 

Todo o material que se apresentava parecia muito solto e de alguma forma carecia 

de algo mais concreto que os unisse ou separasse organizadamente.  Encontramos em 

Rocha (2005) os “operadores discursivos da mídia impressa” que são operadores 

constituídos pelas regras de localização, repetições, ênfases, recursos que foram 

pertinentes para as nossas análises. O autor chama de regra das localizações os espaços 

estratégicos ocupados pelos textos, que se utilizam para indicar a importância e o destaque 

que recebem no jornal. 

Um texto demonstra ter relevância se, por exemplo, vem na primeira página, se 

aparece nos editoriais, se está na parte superior ou inferior. A frequência com que se repete 

o tema ou até quando apresenta argumentos contrários dizem respeito à regra das 

repetições.  

QUADRO 3 - Quantidade de reportagens retiradas do site da FSP com  

                            ênfase para imagem e/ou título relativos à educação 

Ano 2008 
(22) 

2009 
(49) 

2010 
(65) 

2011 
(224) 

Total 
(360) 

Item 
 

 16 33 38 187 274 Imagem 

 22 45 53 223 343 Manchete 
                         Fonte: Site de busca do jornal FSP 

Os itens imagem e manchete inscritos no quadro expõem, numericamente, o impacto 

da reportagem na forma de imagem que choca ou de manchete chamativa: “Aluno da rede 

pública já chega pior à 1ª série” (anexo B14); “Jovens fora do trilho” (anexo B11); “Caem 

pela metade as faltas de docentes por atestado médico” (anexo B6); “84,5% das crianças 

que não sabem ler estão na escola” (anexo B4); “1.500 professores “nota zero” vão dar 

aulas em SP” (anexo B7); “A cada dia, um professor se licencia por dois anos” (anexo B18); 

“País não pode prescindir de professores, ilegais ou não” (anexo B20) entre outras. Estas 

reportagens normalmente vêm  carregada de minúcias discursivas, escritas ou não. Assim 

como Rocha, também entendemos o texto escrito como articulador das verdades 

propagadas no jornal e as  imagens consideradas “parte dos discursos enunciados pela 

mídia” (2005, p.150) 
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A regra das ênfases é encontrada na estatística que envolve a reportagem com uso 

de números, dados gráficos, tabelas, percentagens e demais argumentos aplicados ao 

texto. Tipo e tamanho de letras, fotografias, imagens e cores fazem parte da regra dos 

recursos que enfatizam os textos das reportagens.  

 

4.1 Primeiras impressões 

Apresentamos na sequência algumas reportagens que serviram como referencial 

para nortear e exemplificar nossas análises. Outras reportagens e textos jornalísticos estão 

presentes no Anexo B. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   Fonte: acervo FSP 

   Reportagem 1: Um convite à boa educação 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

Reportagem 2 – Ensino público de qualidade 
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     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 
     Reportagem 3 –  Folha realiza hoje debate sobre  bônus para professor do Estado 
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     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

     Reportagem 4 – Aluno com lição corrigida teve melhor nota 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/  

Reportagem 5 – 80% dos alunos não sabem Matemática 
 
 
 



85 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 
Reportagem 6 –  Melhores apostam em incentivo aos alunos 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

Reportagem 7 – Professor ainda resiste seguir meta, diz educador 

 

A tabulação e análise inicial de todas as reportagens relativas ao tema educação 

encontradas no site de busca do jornal Folha de SP da pesquisa privilegiou como já 

dissemos a análise de matérias no período que corresponde de 2008 a 2011. 
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 Desejando ser bem elucidativos, começaremos por descrever os passos que 

seguimos até conseguir elaborar uma tabela onde organizamos as reportagens, os textos e 

artigos de opinião com dados valiosos, já que é através deles que faremos nossas análises. 

 Para procedermos à busca, fizemos uso das palavras como: educação, escola, 

secretária Maria Helena Guimarães Castro, governo, professor, bônus, aluno, entre outras. 

Por meio de combinações entre essas palavras surgiram muitas reportagens que, após 

terem sido formatadas, foram arquivadas em pastas, zelando para que ficassem separadas 

ano a ano. 

 O trabalho exigiu longo tempo e muito entusiasmo, já que procuramos ser criteriosos 

e descartamos algumas destas reportagens, pois não traziam nenhum acréscimo para 

nossa pesquisa ou não se relacionavam ao professor, enquanto docente do Estado de São 

Paulo, foco de nossa pesquisa. A quantidade de reportagens de um ano a outro, 

apresentou-se dentro de uma visível e crescente desproporcionalidade que preferimos 

conservar, pois nossa pesquisa incide no que o site tem a oferecer para consulta. 

Focados nas reportagens e artigos de opinião relacionados ao tema e após 

eliminarmos as reportagens consideradas supérfluas ou inócuas, organizamos as demais e 

suas quantidades na tabela que se segue : 

 
                TABELA 3 – Reportagens10 retiradas do site da FSP utilizadas nessa  pesquisa 

Ano 2008 2009 2010 2011 Total 

Reportagens 22 49 65 224 360 

                                     Fonte: Site de busca do jornal FSP. 

Não é nosso interesse questionar quantidades ou a qualidade do acervo, mas sim, 

problematizar e analisar a imbricação destas reportagens disponíveis e a carga poderosa 

que carregam enquanto material substancial utilizado pelo jornal FSP para formar opiniões, 

em geral, acerca do docente da rede pública do Estado de São Paulo.  

Nossa primeira observação refere-se ao aumento do número de reportagens que se 

dá ano a ano, dentro do período por nós estipulado, o que nos faz perguntar o porquê desse 

aumento de tais reportagens e/ou artigos de opinião. Por que a mídia, aqui representada 

pelo jornal FSP, passou a se interessar mais por esse assunto?  

                                                 
10  O termo utilizado “reportagens”, neste estudo, refere-se a todos os textos jornalísticos desde 

reportagens propriamente dita a editoriais e artigos que trataram o tema no período pesquisado. 
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Mesmo envolta em números, nossa pesquisa por vezes transformou-se em análise 

qualitativa em vista da presença de matérias que tratam do tema de modo subjetivo, e de 

possibilidades de análise com foco na situação política educacional da época por nós fixada. 

Assim, nossa pesquisa também se moldou pela análise qualitativa, pela subjetividade e pelo 

teor político que atravessam as matérias jornalísticas, conforme mostramos neste capítulo. 

Num segundo momento, construímos outra quadro com o objetivo de organizar os 

textos, usando como critérios verdades discursivas que foram identificadas nas reportagens 

e textos jornalísticos, e que vieram acopladas a imagens, estatísticas, afirmações, 

negações, entre outros acessórios que nos possibilitaram  fazer algumas análises e assim, 

pudemos fazer algumas comparações cabíveis como demonstrado no quadro que se segue. 

       QUADRO 4 – Reportagens relativas à educação retiradas do site de busca do jornal              
FSP (2008-2011) 
 

Ano     2008 
    (22) 

2009 
 (49) 

2010 
  (65) 

2011 
 (224) 

total 
   (360) 

item Tema 
 

        
 15 28 37 73 153 A Formação do professor/ didática 

 
 6 21 26 67 120 B Avaliação docente/bônus 

 
 15 34 38 73 160 C Desempenho do aluno 

 
 - 4 2 17 23 D Violência na escola 

 
 3 11 16 81 111 E Destaque positivo (escola particular) 

 
 20 45 54 140 259 F Destaque negativo (escola pública) 

 
 13 25 13 109 160 G Currículo/ proposta curricular 

 
 6 

  
6 7 99 118 H Escola particular/ propaganda 

 
 8 42 50 110 210 I Políticas públicas/ partidárias 

 
 5 2 25 24 56 J Salário do professor / greve / saúde 

 

     Fonte: acervo digital do jornal FSP (2008-2011)  

A título de exemplificar essa classificação, a seguir apresentamos de forma mais 

detalhada cada um dos itens acima, apresentando junto com eles um exemplo a partir de 

excertos de reportagens. Os excertos serão apresentados, tal qual foram publicadas, muitas 

das vezes, com erros de ortografia e gramática.  

Item A: Formação do Professor e Didática  
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Neste item A11 , focamos nas reportagens que dizem respeito à formação docente ou 

sua didática e de imediato, pudemos verificar a quantidade de reportagens que trazem 

críticas e mostram pontos negativos referentes ao professor da rede estadual quanto a sua 

formação, sua didática e capacidade de atuar com competência, indicando a necessidade 

de “ensiná-lo” a dar aula. Podemos observar isto no exemplo (anexo B20) “País não pode 

prescindir de professores, ilegais ou não” (FSP: cotidiano C3, 19 Fev.2011), em que na 

sequência aparece a frase com letras maiúsculas: “É BOM RECICLAR PROFESSORES, 

MAS É POUCO PROVÁVEL QUE UM CURSO, PRESENCIAL OU NÃO, TRANSFORME 

UM MESTRE SOFRÍVEL, NUM GÊNIO DA DIDÁTICA”. Outro exemplo é a reportagem 

(anexo B7 - FSP, 10 Fev.2009): “1.500 professores ‘nota zero’ vão dar aulas em SP”. E, no 

dia seguinte o jornal apresenta um editorial (anexo B8), com o título: “Nota zero” no qual 

explicita:  

Avaliação medíocre de professores estaduais de São Paulo indica urgência 
de radicalizar critérios de mérito na rede de ensino / É lamentável, tanto 
mais por não trazer surpresa nenhuma, o resultado da prova de 
classificação para professores temporários aplicada pelo governo estadual 
de São Paulo. Nada menos que 1.500 docentes foram incapazes de acertar 
uma única questão entre as 25 do teste de conhecimento. E todos eles, 
absurdo dos absurdos, estarão em sala de aula na próxima segunda-feira. 
(FSP: A2, 11 Fev. 2009.) 

Neste mesmo editorial e na seqüência, quem escreve dá um passo adiante 

procurando incluir nesse valor numérico outros resultados dessa avaliação. Parece querer 

induzir o leitor a acreditar que muitos outros docentes também não estão aptos a lecionar: 

Trata-se, porém da famigerada ponta do iceberg: estimativa preliminar 
indica que 50% não obtiveram nem nota cinco. Poucos acreditam que a 
situação entre os 130 mil concursados seja muito melhor. [...] Criar vagas 
permanentes e realizar concursos públicos, como promete o governo José 
Serra, é fundamental. Não, porém, para multiplicar o número de professores 
acomodados, quando não resistentes a aumentar sua qualificação e 
modernizar o ensino. Plano de carreira e certa estabilidade, sim. Mas não 
sem promoções, oportunidades de requalificação e bônus vinculados a 
desempenho em avaliações criteriosas. E, muito menos, sem a 
possibilidade de retirar do sistema de ensino aqueles professores incapazes 
de dar aulas pelas quais são pagos. (FSP: A2, 11 Fev. 2009) 

Outra reportagem – da mesma época (anexo B37) tem como titulo: “Todos à prova”. 

Nesta reportagem o jornal novamente destaca a capacidade do docente, como segue:  

Especialistas discutem como novas ferramentas podem servir para avaliar 
tanto alunos do século 21 quanto professores (Grifo do autor) / O 
professor espanhol José Luis Castilho debateu com docentes do mundo 
todo, no Encontro Internacional Educarede, ocorrido neste mês em Madri, a 

                                                 
11

 Exemplos de Reportagens/textos jornalísticos item A: R1, R2, R4, R6 e Anexos: B5, B7, B8, B9, B10, B11, 
B12, B13, B16, B17, B20, B21, B36, B37, B41 e B 42 e B43.  
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opção de incluir a família no processo de avaliação, além de usar 
ferramentas, digitais ou não, para medir mais que conteúdo. Das citadas a 
mais comum foi a rubrica. O modelo, focado em medir o processo e não o 
resultado, serve também para avaliar os mestres. Grifo do autor (FSP: 
cotidiano C11, 31 Out.2011.) 

Em outra reportagem intitulada: “O nó do ensino paulista” (anexo 46) o jornal 

apresenta excertos de entrevista com o então secretário de educação Paulo Renato. O titulo 

usa o termo “nó” do ensino paulista, o que sugere que a mesma vai indicar qual é o entrave, 

o problema que impede que a educação deslanche, e no corpo da reportagem o “nó” 

indicado pelo secretário e, já ratificado pelas reportagens de dias anteriores veiculadas por 

esse jornal, mais uma vez aponta para o professor, como segue:  

Paulo Renato, em entrevista à Folha, não foi explícito quanto ao que 
planeja fazer. Limitou-se à intenção genérica de dar mais ênfase à 
alfabetização e à diversificação do ensino médio. Questionado diretamente 
sobre o mau desempenho dos alunos da rede pública paulista, apontou a 
existência de bons instrumentos de avaliação e culpou a má formação 
de professores, “um problema nacional”.(FSP: opinião A2, 17 de abril de 
2009, grifo nosso). 

Observa-se que essa sequência de reportagens vão formando um discurso 

aparentemente homogêneo, constituído de certa coesão que acabam por  sugerir certas 

afirmações – repetidas muitas vezes por diferentes vozes e de diferentes formas - como 

“verdades”. Estas “verdades” atravessam os leitores desse jornal, os quais subjetivados por 

tais “verdades”, ratificam tais discursos, neste caso, que o problema da educação paulista é 

consequência da má formação docente. Vale destacar que o jornal não busca nem discute 

outras possibilidades como as condições de trabalho, as superlotações das salas, a 

violência, a necessidade do professor ter de se sobrecarregar com carga horária, as vezes 

de 50  horas semanais para poder sobreviver, entre outros aspectos.   

Item B – Avaliação docente / bônus  

Outra temática que marcou enorme presença em meio às notícias na área da 

educação foi o bônus atrelado à avaliação do docente, conforme item B12. Tal temática foi 

evidenciada fortemente como um recurso do Estado para punir docentes que não seguem 

as novas regras impostas, as quais foram propostas considerando-se o fato dos professores 

irresponsáveis, pois faltam muito, não se comprometem com o aprendizado dos alunos, não 

buscam melhores formações, entre outros aspectos. Devemos lembrar que, quando a 

questão do bônus passou a ser circulada, muitas matérias indicando a má formação docente 

e baixo rendimento dos alunos já haviam circulado pela mídia.  

                                                 
12

 Exemplos de Reportagens/textos jornalísticos do item B: R1, R3, R4, R5, R6 e Anexos: B3, B6, B7, B8, B9, 

B10, B16, B17, B22, B41, B42, B43 e B45. 
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Assim, preocupado com esta questão, o próprio jornal promove um debate sobre a 

temática da implantação do bônus para o professor, como segue (Reportagem: R3):  

Folha realiza hoje debate sobre bônus para professor do Estado (Grifo 
do autor) / Acontece hoje, às 20h, no auditório da Folha, debate sobre as 
regras para o bônus salarial por desempenho aos professores da rede 
pública de educação do Estado de São Paulo. As inscrições já estão 
esgotadas. Participam do debate a secretária da Educação, Maria Helena 
Guimarães de Castro, o presidente da Apeoesp (sindicato dos professores), 
Carlos Ramiro de Castro, e os professores Eduardo Andrade, do Ibmee-SP, 
e José Marcelino Rezende Pinto, da USP de Ribeirão Preto. O mediador 
será o colunista da Folha Gilberto Dimenstein. A secretaria da Educação 
tem projeto que prevê premiar com até três salários professores e 
funcionários das escolas da rede pública que atingirem metas baseadas nas 
notas dos alunos no Saresp (sistema de avaliação) e indicadores de 
evasão, repetência e gestão. (FSP: cotidiano, 10 mar.2008) 

Observe que o debate é apresentado com muito destaque e como um espetáculo, 

com inscrições esgotadas.  

Dois dias depois ao debate promovido pela folha em 12 de março de 2008, uma nova 

reportagem – anexos B41-B42 – “Educadores divergem sobre bônus a professor do 

Estado”, é publicada com um resumo do debate e comentários dos participantes ocupando 

duma  página inteira  do jornal. Mostra também uma platéia lotada e atenta que deixa passar 

a idéia de espetáculo. Com subtítulo: “Defendida pela secretária da educação, premiação 

em dinheiro foi alvo de polêmica entre especialistas” a reportagem inicia o texto com:  

 Prestes a ser implantada na rede estadual de ensino de São Paulo, a 
política de premiar em dinheiro professores e funcionários de escolas que 
atingirem metas de qualidade foi alvo de polêmica no debate promovido 
pela Folha anteontem. Segundo a secretária da educação do governo Serra 
(PSDB), Maria Helena Guimarães de Castro, a intenção é valorizar os que 
mais se dedicam. Professor do Ibmec-SP, Eduardo Andrade concordou com 
o princípio, mas disse que o governo também deveria aplicar punições. Ele 
usa como base a experiência dos EUA, onde fez doutorado (Universidade 
de Chicago).O presidente da Apeoesp (sindicato dos professores), Carlos 
Ramiro de Castro, e o docente da USP José Marcelino de Rezende Pinto 
(ex-diretor do instituto de pesquisas do MEC) criticaram o bônus. (FSP, 12 
Mar.2008)  

Nota-se nesta reportagem que o espaço destinado à fala da secretária foi de 91 

linhas e a Andrade 92 linhas – favoráveis à implantação – é proporcionalmente maior ao 

espaço destinado aos demais participantes do debate – contrários ao bônus – sendo para 

Ramiro 31 linhas e Marcelino 54 linhas. Porcentualmente, é visível no gráfico que se segue, 

o quanto a  FSP mostrou-se  parcial ao distribuir o espaço entre os participantes do debate.  

“Professor terá de fazer curso e 2 provas para ser contratado em SP”, essa é a 

manchete da reportagem “Professor terá de fazer curso e 2 provas para ser contratado em 
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GRÁFICO 1: Espaço disponibilizado para cada participante na reportagem 
sobre o debate do bônus promovido pela FSP em março de 2008 

SP”,  essa é a manchete da reportagem  do dia 06 de maio de 2009 (anexo B47), na qual o 

texto destaca a posição do governo sobre a má formação docente de forma a desqualificar 

os cursos de graduação. Sobre os cursos de licenciatura e em especial de pedagogia, vale 

ressaltar que imprensa já havia divulgado, por várias vezes que segundo a Profa., Maria 

Helena Guimarães de Castro, então secretária da educação, assim como o prof. Paulo 

Renato os cursos de pedagogia não formavam bons professores por serem muito Teóricos, 

filosóficos, enfim, segundo esses professores se perdia muito tempo lendo e preparando os 

professores com princípios – tido por eles como desnecessários a um professor. Essa 

posição gerou muitas discussões nas instituições de ensino superior, cartas de repúdio à 

então secretária Maria Helena, mas, a proposta do Estado vem ratificar essa crença. Afinal, 

não basta ser formado e passar no concurso. O professor ainda precisa fazer um 

treinamento de quatro meses e somente depois disso passa a ser efetivado como docente 

na rede, como segue: 

Quem for aprovado em concurso (para professor) ainda passará por aulas 
de qualificação de 4 meses antes de realizar novo exame.  Segundo o 
governador, a idéia é melhorar a qualidade dos docentes que entram na 
rede; (FSP: cotidiano C7, 6 Mai.2009). 

Item C – Desempenho do aluno 



93 

 

O baixo desempenho do aluno em avaliações externas diz respeito ao item C13, do 

qual exemplificamos com os excertos abaixo retirados, primeiramente, do anexo B14 que 

traz em sua manchete que “Aluno da rede pública já chega pior à 1ª série” e onde se podem 

ler os recortes abaixo: 

Os alunos que ingressam nas escolas particulares chegam à primeira série 
já com larga vantagem em relação às crianças de escolas públicas. E essa 
desigualdade nas médias pouco altera até o final da quarta série 
fundamental. (FSP: cotidiano C4, 11 Jan. 2010) 

  Ainda sobre o tema “Desempenho do aluno”, encontramos também em muitas 

reportagens, gráficos e estatísticas que consolidam o que Rocha (2005) nos apresentou 

como os “operadores discursivos da mídia impressa” e, neste caso a regra das ênfases que 

se destaca no anexo B21 com manchete: “Nota de aluno em exame do Estado recua dois 

anos”. Além da ênfase através de gráficos temos no texto jornalístico enunciações 

discursivas como:  

Estudantes tiveram em 2010 níveis de aprendizagem semelhante ao de 
2008 / Alunos que terminaram os ensinos fundamental e médio na rede 
estadual em 2010 tinham um nível de aprendizagem igual ou até pior que os 
formandos de dois anos antes – patamar que já apresentava grande 
defasagem. (FSP: cotidiano C9, 19 Mar. 2011) 

Item D – Violência na escola  

Por mais estranho que nos parecesse, pois seguindo a racionalidade de nossa  

vivência escolar, esperava-se um número mais significativo e, no entanto, o item D14 que 

trata da violência nas escolas quase não foi mencionado, deixando passar uma idéia de ser 

quase um tema insignificante, por parte do jornal, ou talvez propositalmente ocultado. 

Podemos observá-lo em pouquíssimas reportagens. No anexo B48 “SP quer pôr câmeras 

em todas as escolas”, lemos: 

O governo de SP prepara plano antiviolência para as escolas da rede, que 
prevê instalação de câmeras em todas as unidades do Estado e canal 
online de denúncias. O programa será lançado após dois casos de revolta 
de alunos em colégios da capital no período de seis meses. / manual de 
instruções Além das câmeras, será criado também um sistema via internet 
para que diretores e membros da comunidade escolar possam fazer 
denúncias de violência diretamente para a Secretaria da Educação. / Outra 
medida do plano será um manual de procedimentos para que diretores e 
professores tenham instruções de como proceder em cada caso (para 
saber, por exemplo, quando a polícia deve ser chamada). (FSP: cotidiano 
C5, 16 Mai. 2009) 

                                                 
13

 Exemplos de Reportagens/textos jornalísticos do item C: R1, R2, R4, R4, R5, R6 e Anexos: B2, B3, B4, B7, 
B9, B10, B11, B12, B14, B16, B17, B22, B36, B37, B41, B42 e B43. 
14

 Exemplos de Reportagens/textos jornalísticos do item D: R6 e Anexos: B17, B18, B50 e B 51. 
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Item E – Destaque positivo (escolas particulares)  

O item E15, dos noticiários positivos ou com imagens exuberantes, ficaram a cargo, 

quase que exclusivamente, das escolas particulares como podemos ver na propaganda do 

anexo B25: “Recursos digitais mudam até jeito de resolver prova” de onde destacamos 

alguns trechos como: 

Substituto do lápis e papel nos testes, controle remoto permite correção 
rápida / Esqueça o giz, a lousa e o retroprojetor. Isso ficou para trás. O que 
seu filho poderá encontrar levando para a escola são instrumentos bem 
mais modernos/ Jogos eletrônicos tentam prender a atenção do aluno (FSP: 
escolha a escola, 25 Set.2011) 

Ou ainda, como no anexo B27 “Colégios trocam caderno por tablet” onde “Para 

especialistas, substituição é tendência e uso do recurso deve ir além da simples pesquisa” 

(FSP: escolha a escola, 25 Set.2011) 

Item F – Destaque negativo (escolas públicas) 

No item F16, dos noticiários negativos temos, maciçamente, a correlação com a 

escola pública e os professores da rede estadual. Nota-se uma crescente necessidade de 

atrelar um funcionamento inadequado à escola pública. No Anexo B45, exemplificamos o 

quanto uma reportagem, por menor que seja, promove certas “verdades discursivas”, a 

começar pela manchete: “Nenhuma escola de ensino médio atinge meta em SP”: 

Nenhuma escola estadual da capital que oferece sexta a oitavas séries ou 
ensino médio tem médias consideradas adequadas em português e 
matemática, conforme critério da própria Secretaria da Educação. Na quarta 
série, apenas dez unidades atingiram o patamar. (FSP: cotidiano C8, 14 
Abr.2009) 

Item G – Currículo / Proposta curricular 

O currículo é tratado no item G17 onde especialistas de vários campos como saúde, 

economia, política e pais opinam sobre o que é melhor para a escola em termos de currículo 

e onde temos intervenções políticas nas questões curriculares. O jornal apresenta 

reportagem em que apresenta o currículo mínimo como um caminho necessário para a 

solução de alguns problemas educacionais, como mostra o anexo B15 (FSP: saber C8, 13 

Mar.2010) com o título: “ensino padronizado” e de onde podemos retirar recortes como:  

                                                 
15

 Exemplos de Reportagens/textos jornalísticos E: B23, B24,  B25, B26, B27, B28, B29, B30, B31, B32, B33, 
B34, B35 e B40. 
16

 Exemplos de reportagens/textos jornalísticos do item F: R2, R5 e  R6 e Anexos: B4, B7, B8, B9, B10, B12, 
B19, B20, B22, B39 e B45. 
17

Exemplos de reportagens/textos jornalísticos do item G: R1, R2, R4, R6 e Anexos: B2, B9, B10, B12, B36, B43 
e B44. 
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A discussão a respeito do currículo escolar mínimo já aconteceu no Brasil e 
se transformou, 14 anos atrás, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. De acordo com Regina Assis que participou desses debates, as 
diretrizes estabelecidas permitem que os alunos de diferentes regiões do 
país tenham o direito – garantido por lei – de ter conhecimento básico 
semelhante. “Nenhum aluno brasileiro pode saber menos que o 
determinado ali, diz Regina. O currículo mínimo, na opinião de Regina não é 
uma amarra. Existe um núcleo comum sobre o qual não se discute”, diz a 
consultora, para quem as equipes pedagógicas têm autonomia e devem 
usar a criatividade para ir além do exigido. (FSP: Saber C8, 13 Mar.2010) 

Apresentamos também para esse item, a que chamamos Currículo, a reportagem R4 

“Aluno com lição corrigida teve melhor nota” com os excertos: 

Estudante da 4ª série que teve trabalho analisado pelo professor obteve 
40,9 pontos a mais que os outros em língua portuguesa / Questionários 
respondidos pelos educadores mostram que 85,7% corrigem as lições, 
5,2% não o fazem e 7,8 % nem dão lição. (FSP: cotidiano C4, 14 Mar. 2008) 

Também observamos a ênfase que se dá às disciplinas de Matemática e Língua 

Portuguesa: “80% dos alunos de SP não sabem matemática” reportagem acompanhada de 

muitos gráficos destacando-se pelo colorido. (R5: cotidiano C1, 14 Mar.2008) / “Melhores 

apostam em incentivo aos alunos” (R6: cotidiano C3, 14 Mar. 2008) onde ainda destacamos: 

“Escola mais bem avaliada, colégio Papa Paulo 6º coloca livros à disposição dos estudantes 

em estantes pelos corredores”. 

Item H – Escola particular (propagandas)  

Retratamos no item H18, propagandas exclusivamente de escolas particulares. 

Observa-se a relação entre os dois itens: E – H e diante disso, não encontramos nenhum 

excerto ou noticiário que as desmerecessem. Assim como os demais itens escolhemos o 

anexo B31 “Mais do que educação: evolução!” onde aparece respectivamente e muito 

sorridentes uma menina, um menino, uma mulher e um homem e lemos logo abaixo da 

imagem os textos: 

A educação certa faz toda diferença, não importa a idade. Pensando nisso, 
o Kumon criou um método de ensino surpreendente! / A combinação de um 
excelente material didático, continuamente aprimorado ao longo de mais de 
50 anos, com uma orientação individualizada, permite que o aluno aprenda 
de forma estimulante e supere seus limites. Venha para o Kumon; Você vai 
se surpreender com os resultados. Grifo do autor. (FSP: escolha a escola, 
25 Set. 2011) 

Item I – Políticas públicas / partidárias 
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 Exemplos de Reportagens/textos jornalísticos do item H: B23, B24, B25, B26, B27, B28, B29, B30, B31, B32, 
B33, B34, B35 e B40. 
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A política ganhou lugar de destaque no item I19, como podemos observar no texto 

jornalístico do Sr. Fernando Haddad e Roberto Mangabeira Unger à FSP em R2, com o 

título “Ensino público de qualidade” e de onde fizemos recortes que exemplificam este nosso 

item: 

A qualidade do ensino da criança não deve depender do lugar onde ela 
nasce; é preciso pensar formas de associação entre as gestões / É preciso 
pensar formas mais complexa de associação entre governos federal, 
estaduais e municipais, em órgãos conjuntos que possam vir em socorro de 
qualquer rede escolar local em dificuldades. Não se trata de fazer com que 
um governo usurpe poderes de outro. Mas de seguir o caminho de 
flexibilização do federalismo que caracteriza as democracias federativas 
contemporâneas mais desenvolvidas. (FSP: R2, 2008) 

Em muitas dessas reportagens verificamos que estão atreladas às eleições, às 

greves dos professores, à APEOESP, ao bate boca entre governo federal e estadual e às 

várias trocas de secretários da educação dentro da mesma gestão. Podemos exemplificar 

esta notação no editorial do anexo B8 que como já vimos, reporta-se aos resultados de 

avaliação dos professores temporários em 2009, e lemos: 

Tal retrato medonho da educação no Estado mais desenvolvido do país 
motivou nova queda-de-braço entre a Secretária da Educação, que mal ou 
bem busca enfrentar a questão da qualidade no ensino, e o sindicato dos 
professores (Apeoesp), sempre pronto a mais retrógrada defesa dos 
interesses menores da corporação. Uma tragédia de erros. (FSP: opinião 
A2, 11 fev. 2009) 

Como políticas públicas, podemos também observar, por meio da reportagem que 

acompanha o anexo B12, que traz na manchete “PPP para a educação pública”, e de onde 

retiramos trechos que refletem o interesse explícito de um governo neoliberal, que mantêm 

suas rédeas,  mas, parece remeter ao setor privado uma provável parceria: 

Com o programa Parceiros, os empresários dispõem de mecanismo 
eficiente para contribuir para a solução do problema da educação / a 
Associação Parceiros da Educação se apresenta como uma excelente 
solução. Trata-se de um programa que promove parcerias empresa-escola 
pública inspirado em um projeto conduzido pela Porto Seguro na favela de 
Paraisópolis, em São Paulo, há mais de 15 anos. / O conceito é que cada 
empresa ou empresário “adote” uma escola pública, auxiliando-a em quatro 
vetores básicos: capacitação pedagógica, gestão, infraestrutura e inserção 
da comunidade na escola. / A idéia consiste em potencializar o investimento 
público, transformando uma unidade da rede pública de baixo rendimento 
em uma escola mais eficiente em termos de qualidade de ensino. (FSP: 
opinião A3, 24 dez. 2009)  

Item J – Salário do professor / greve / saúde 
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 Por último, no item J20, inserimos as reportagens que faziam alusão aos baixos 

salários dos professores e ou a paralisações e greves, conforme os excertos abaixo 

retirados do anexo B1:  

Estado dá reajuste de até 12% para professor / Aumento salarial foi 
anunciado no quarto dia de greve da categoria, que decide se interrompe ou 
não a paralisação / Governo diz que medida estava em estudo desde março 
e não tem ligação com a greve; último reajuste foi concedido em 2005 / A 
Apeoesp (sindicato da categoria) afirma que 70% dos professores não estão 
trabalhando. Para o presidente da entidade, Carlos Ramiro, o aumento só 
foi concedido por causa do protesto. (FSP: Cotidiano C7, 20 jun. 2008) 

Também para ilustrar o item J, encontramos no anexo B5, excertos mostrando que “ 

Procura por carreira que forma professor cai até 58% na Fuvest” onde o baixo salário pago 

para professor parece ser um relevante motivo: 

Não é só na rede pública que o salário gera insatisfação. A média salarial 
de um docente da rede particular que trabalha período integral (40 horas por 
semana) é de R$ 3.780, segundo o Sinpro (sindicato dos professores da 
rede particular da cidade de São Paulo). “É um salário muito baixo. Ainda 
mais porque o professor não trabalha só em uma escola mas também leva 
muita atividade para casa”, diz o diretor jurídico do órgão, Aílton 
Fernandes.[...] para receber a média salarial da rede particular, um 
professor do ensino público estadual tem que trabalhar pelo menos 20 anos, 
lecionar em período integral em locais de difícil acesso e à noite e ter cursos 
de especialização – docentes nessa condição chegam a ganhar R$ 4.000, 
mais que o dobro do piso salarial da rede que é de R$ 1.819. (FSP: 
cotidiano C5, 11 nov. 2008) 

 Mesmo sendo assuntos que deveriam constar como destaques, isso não se revelou 

na quantidade das reportagens que remetem ao tema, o que nos deixou espantados, pois a 

quantidade é mínima. Assim como também a saúde do docente não é levada a sério, já que 

foi destaque em apenas três dessas reportagens, retratadas, por exemplo, no anexo B18 “A 

cada dia, um professor se licencia por dois anos” e traz números, no mínimo preocupantes, 

segundo levantamento da FSP, no diário oficial.  

Desde janeiro, 194 se afastaram da rede estadual por problemas de saúde / 
O professor de história Carlos, 42, fala sozinho às vezes. Seu coração, 
conta, dispara sem motivo aparente. “Não conseguia controlar os alunos”. 
“Queria passar o conteúdo, poucos me ouviam”. Foi me dando uma 
angústia. Fiquei nervoso. Não era assim.” “Eu era bem calmo”, afirma, 
referindo-se ao período anterior a 2004, quando entrou como docente 
temporário na rede de ensino paulista. Aprovado um ano depois em 
concurso, foi considerado apto para dar aulas, na zona sul da capital. 
Passado três meses obteve uma licença médica, que se renova até hoje, 
sob o diagnóstico de disforia – ansiedade, depressão e inquietude. (FSP: 
cotidiano C1, 23 mai.  2010 )  
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Podemos também encontrar em B39 a citação das condições financeiras dos 

professores cuja manchete apresenta-se com: “10% dos professores no país fazem ‘bico’”, e 

desta retiramos trechos interessantes: 

Docentes procuram uma segunda ocupação mais do que padeiros, 
corretores de imóveis e PMs, segundo estudo / Para especialistas, média 
salarial não é única explicação para impulsionar o professor à dupla função / 
A média salarial, segundo a pesquisa (entre R$ 1.454 e R$ 1. 603à época), 
é inferior ao que ganham, em média, corretores de seguro (R$ 1.997) e 
caixas de bancos (R$ 1.709). / “O professor, com isso, é obrigado a 
despender energia em ações que não têm a ver com aulas”, diz Alves. / 
Para alguns especialistas, no entanto o assunto não é tão simples. “Os 
salários não são uma maravilha, mas, se comparados à média da 
população, os professores não estão morrendo de fome”, afirma Simon 
Schwartzman, pesquisador do Instituto de Estudos do Trabalho e 
Sociedade. / Sempre que há concurso de professores há uma grande 
concorrência. Se a profissão fosse tão ruim, não haveria fila, diz Samuel 
Pessoa, da FGV. / Gestores afirmam que situação dos docentes melhorou. 
(FSP: cotidiano C4, 7  nov. 2011) 

Assim como para Rocha (2005) os textos da mídia em geral, repetem e enfatizam 

determinados enunciados até que as verdades por eles pronunciadas passem a ser 

acreditadas e no que concordamos diante de tantas leituras envolvendo o tema, também 

chama-nos a atenção o destaque visual que se dá a cada reportagem.  

Numa análise inicial, observamos o quanto reportagens relativas à educação pública 

do Estado de São Paulo, ostentam uma escola e professores incapazes de saber ensinar, 

pois os alunos dessas escolas e desses professores não atingem os índices estipulados por 

órgãos externos como mostram muitos gráficos e tabelas ao longo das reportagens.  

A desqualificação da escola pública é realizada, a nosso ver, diante das reportagens 

e textos apresentados pela FSP, tomando como referência a escola particular – mesmo que 

na forma de propagandas – apresentando-a como aquela que detém a qualidade do ensino. 

As afirmações sobre a escola pública parecem vir acompanhadas de argumentações 

tendenciosas, parciais, fragmentadas e superficiais. 

Percebemos, no decorrer das leituras dos textos jornalísticos, que o jornal Folha de 

S. Paulo molda-se por um competitivo confronto para comparar os modelos escolares com o 

objetivo de “bem informar” aos cidadãos brasileiros o que está ocorrendo entre um e outro 

modelo. Temos clareza de que alguns dados apresentados pela FSP são de fácil 

constatação nos textos jornalísticos como um esforço de constituir veracidade. No entanto, 

apresentam-se, fragilmente, parciais. Conforme aponta Machado (2007, p. 277): 

 Existe um aparente consenso com relação ao fato de que a educação 
brasileira é de má qualidade. Os mais variados indicadores, em diferentes 
processos de avaliação, em âmbitos regionais, nacionais e internacionais, 
parecem tornar tal fato indiscutível. 
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              Observando a Reportagem R7 – Professor ainda resiste seguir meta - observamos 

o interesse  de vários setores da sociedade em tecer comentários acerca da educação 

pública fornecendo soluções e de acordo com Azevedo (2007, p. 7), são eles: 

Educadores, dirigentes políticos, mídia e, nos últimos tempos, economistas, 
empresários, consultores empresariais e técnicos em planejamento [que] 
têm ocupado boa parte do espaço dos educadores, emitindo receitas, 
soluções técnicas e, não raro, sugerindo a incompetência dos educadores 
para produzir soluções que empolguem a qualificação do ensino. 

Na maioria das vezes, as reportagens mostram um professor incompetente e 

necessitando reaprender a dar aulas através de cursos que o governo do Estado se propõe 

a fornecer, mesmo tendo esse professor sido formado com graduação específica e ter sido 

selecionado por concurso público. Entendemos que é necessário aperfeiçoar-se, não só no 

magistério como em qualquer profissão, mas em nenhuma outra dizem, por exemplo, que os 

médicos precisam aprender novamente a fazer cirurgias, que os engenheiros não sabem 

construir casas, pontes ou prédios, que os mecânicos de autos não sabem consertar carros, 

como dizem que o professor (formado) não sabe dar aulas e precisa aprender a fazê-lo 

novamente. 

Ao fazermos a pesquisa, constatamos também que a violência contra os professores 

nas escolas estaduais não faz parte da atenção dos editores do jornal da FSP, fato que 

muito nos causa estranheza, haja vista a volumosa lista de acontecimentos que se têm 

notícia por outras fontes midiáticas a saber, rádio, televisão, internet, Apeoesp, e até pela 

própria experiência de cada professor e colegas de profissão que atuam na rede estadual.  

Interessante também que, mesmo dentro desse longo período, a presença de 

apenas não mais que cinco reportagens  relatando sobre  à saúde do docente em face da 

enorme carga estressante com a qual o professor lida todos os dias e que fazem do 

magistério, segundo a Apeoesp,  uma das profissões mais passíveis a faltas e licenças 

médicas ou abandonos do cargo. Numa rara aparição pudemos tomar conhecimento da 

norma baixada pelo governo paulista que pune, através do bônus, os docentes que faltarem 

mais de seis vezes ao ano por doença (uma por mês). Também notamos reportagens 

falando dos afastamentos sem vencimentos por prazo de dois anos ou pedidos de 

exoneração. 

Mantendo paralelamente uma análise na proposta curricular para o estado de São 

Paulo, desde sua implantação em 2008, verificamos até mesmo, a partir do título, como ela 

já chegou atravessada por um discurso ansioso por mudanças já que o que estava posto 

enquanto rede não atendia aos apelos políticos e educacionais. Políticos, pois a educação 
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no Estado de São Paulo, o estado mais rico da nação, conforme se apresentava, com 

baixíssimos índices, parecia não condizer com o status paulista diante da nação.  

Na busca por mudanças o governo paulista quis inovar e a partir do projeto “São 

Paulo faz escola”, que traz nas suas entrelinhas um conceito de que o professor da escola 

pública do Estado precisa “aprender a dar aula” encontrou no novo currículo que chegou 

acompanhado de material (livros, cadernos e apostilas com dicas, sugestões e atividades de 

aulas) um caminho ao que parece adequado para atingir melhores índices externos na 

aprendizagem dos alunos da rede, tendo em vista que se pretendia, desde o início da 

implantação, tornar o professor bem conduzido subjetivando-o a aceitar sua “culpa” por tal 

fracasso na aprendizagem dos alunos, passando assim a agir e acatar ordens, 

pacificamente, diante da necessidade de aprender a dar aula novamente e quem sabe, para 

se tornar outro professor que correspondesse a um pensamento neoliberal. 

No primeiro caderno do gestor que acompanhou a implantação desse novo currículo 

na rede, em 2008, o papel delegado ao “professor coordenador”, segundo Fini, passa a ser 

de destaque pela Secretaria da Educação, e “constitui-se em um dos pilares estruturais da 

então política de melhoria da qualidade de ensino” (2008, p.6) e que deve “como gestores 

implementadores dessa política” auxiliar a escola a: 

Ampliar o domínio dos conhecimentos e saberes dos alunos, elevando o 
nível de desempenho escolar evidenciado pelos instrumentos externos e 
internos de avaliação; Intervir na prática de sala de aula, incentivando os 
docentes a diversificarem as oportunidades de aprendizagem, visando à 
superação das dificuldades detectadas junto aos alunos; Promover o 
aperfeiçoamento e o desenvolvimento profissional dos professores 
designados com vistas à eficácia e à melhoria de seu trabalho. (FINI, 2008: 
P.6) 

 Esses indicativos deixam escapar, diante de nossa interpretação, um abandono por 

parte do governo e dos gestores da antiga imagem do professor e da sua função em sala de 

aula, que passará a submeter-se aos conteúdos que chegam prontos e a realizar tarefas 

programadas limitando, em grande parte, sua iniciativa, criatividade e liberdade de ação. 

Na sequência do texto, Fini expõe que se espera com isso que o caderno do gestor 

oriente as ações pedagógicas iniciais do professor coordenador, dando dicas de intervenção 

nas práticas escolares, visando corresponder “às necessidades educacionais da escola e 

conduzir a melhoria do processo de ensino do professor e da aprendizagem dos alunos” 

(2008).  

O mesmo texto ainda se refere ao fato de que o professor coordenador terá 

dificuldades em “transformar o discurso em prática” e que “serão inúmeras as tensões 
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encontradas”. Mostra o texto que o governo sabia de antemão que não era uma proposta 

bem vinda pelos professores e que encontrariam muitos obstáculos, pois estaria alterando o 

que o professor tem de mais certo que é a liberdade de cátedra: 

A escola tem uma cultura própria e grandes problemas em seu entorno. O 
professor Coordenador terá de enfrentar as resistências, contando com o 
apoio irrestrito de seus diretores e supervisor. Cabe também à Secretaria 
esse apoio e, nesse sentido, este Caderno e outras ações vêm auxiliá-lo a 
conseguir êxito em sua nova empreitada. (FINI: 2008, p.6) 

Sendo assim mostrado, dia após dia, semana após semana, mês após mês e ano 

após ano, parece que o governo por meio de sua proposta curricular e políticas de 

bonificação, respaldada em avaliações externas e atrelado à mídia impressa, potente 

formadora de opinião, comungam de um mesmo discurso, discurso este interiorizado numa 

governamentalidade neoliberal e que conseguem, desta maneira, atingir a sociedade por 

meio de suas verdades discursivas, subjetivando-a compartilhar desses discursos em que o 

professor a cada dia se “desconfigura” como profissional, aceitando a responsabilização 

pelo fracasso na aprendizagem, e ainda vê sua imagem sendo apagada para dar lugar a um 

novo profissional auto-governado, obediente, que corresponderá, enfim, a uma educação 

que visa o lucro tendo como alicerce o consumo nesses novos tempos líquidos.  

Cabe-nos refletir, diante desses fatos que anunciam uma mudança no modo de agir, 

de pensar e na imagem do professor que permanecerá atuando, se ele será capaz de 

corresponder às expectativas do governo que, reforçado pela mídia e pela opinião pública, 

deseja para o futuro da educação um outro caminho e não buscam soluções onde realmente 

poderiam encontrá-las.  

4.2 Análise do discurso presente no texto jornalístico 

 
Após as reflexões teóricas acerca de governamentalidade, pós-modernidade, 

currículo, mídia, neoliberalismo e antes da análise da reportagem da FSP, é importante 

refletir sobre a metodologia utilizada na realização deste trabalho, uma vez que tal 

procedimento tem por função estabelecer os critérios para o exame das reportagens em 

questão. 

Avaliando a influência que os elementos gráficos, fotos e textos jornalísticos exercem 

no sentido da reportagem, este trabalho se restringiu a esses aspectos de maneira geral, em 

função do tempo disponibilizado às partes teóricas. As análises transitarão sobre os textos 

jornalísticos do jornal FSP, referentes ao novo currículo, ao professor e à escola pública do 

Estado de São Paulo no período de 2008 a 2011, reportagens encontradas no site de busca 

do acervo da FSP disponibilizada pelo jornal. 
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 O objetivo da análise foi refletir a forma como o jornal trabalha com o tema 

Educação em suas matérias e como relacionou a implantação do novo currículo no Estado e 

como parece responsabilizar o professor pelo baixo rendimento dos alunos da rede pública 

estadual. Para isso, entre os critérios utilizados está a análise das manchetes, imagens, 

gráficos, repetição, entre outros, uma vez que – como foi visto anteriormente – as 

manchetes são elementos importantes na representação do valor de uso da notícia, os 

quais influenciam o consumidor a adquirir – ou não – o produto, que no nosso caso é a 

Educação.  

A análise visa, principalmente, refletir sobre o discurso utilizado nas matérias a fim de 

detectar se há uma ideologia presente em tais notícias acerca da responsabilização do 

docente relacionadas à implantação do novo currículo, ocorrida no Estado de São Paulo a 

partir de 2008. Além disso, pretende-se verificar se a lógica do consumismo dos tempos 

líquidos, atrelado a fatores emocionais está presente nas publicações, no sentido de 

promover a satisfação emocional imediata ou não do leitor  com relação à escola pública 

buscando, com essa reflexão, quais são os fatores que influenciam a elaboração dos textos. 

Cabe, portanto, adotar um método que não seja restrito à linguagem, mas ao 

contexto no qual ela está inserida. A partir disso, mostra-se coerente adotar uma 

metodologia que corresponda ao interesse de desvendar o discurso estabelecido – 

implicitamente – nos textos jornalísticos, gráficos e imagens haja vista que tal procedimento 

serve como orientador da análise.  

Assim, a metodologia escolhida foi a Análise do Discurso Francesa, já que este 

método, segundo Bana, leva em consideração o linguístico e o histórico, na medida em que 

estes são inseparáveis do processo de produção de sentido: 

A linguagem é a mediação necessária entre o homem e a realidade natural 
e social, torna possível tanto a permanência e a continuidade quanto o 
deslocamento e a transformação do homem e da realidade em que ele vive. 
Assim, deve-se levar em conta o homem na sua história, isto é, considerar 
os processos e as condições de produção da linguagem pela análise da 
relação estabelecida pela língua com os sujeitos que a falam e as situações 
em que se produz o dizer (2002, p.14). 

 

O discurso não deve ser dissociado da ideologia de quem o enuncia, Machado 

(2006) afirma que o discurso não existe por si mesmo, ou seja, foi elaborado por alguém, em 

algum contexto e com algum propósito. Orlandi (apud Bana, 2002), por sua vez, assegura 

que o discurso adquire sentido a partir do momento em que se inscreve em uma formação 

discursiva, a fim de ter um sentido e não outro. Os discursos, então, seriam determinados 

ideologicamente, uma vez que a formação discursiva representaria, no discurso, as 

formações ideológicas. Para Bana o efeito ideológico, por sua vez, seria condizente com a 

subjetivação do sujeito pelo discurso: 
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É na formação ideológica que se dá a interpelação do indivíduo em sujeito. 
O efeito ideológico resultante do processo de constituição do sujeito está na 
ilusão que ele tem de que é livre e de que pode dominar a linguagem. 
Entretanto, o sujeito é assujeitado pelo discurso: retoma os sentidos pré-
existentes e é conduzido a tomar um lugar social possível que ele mesmo 
se institua ao falar (2002, p.20). 

 

Ocorre assim, a descentralização do sujeito e a historização do sentido, uma vez que 

o indivíduo não seria origem/fonte de “seus” enunciados, de modo que,  

assume-se a determinação ideológica do sujeito por formações discursivas 
que o precedem e excedem, dentro das quais se constituem as diferentes 
posições do sujeito, permitindo-lhe sua enunciação(Pêcheux apud Bana, 
2002, p.28). 
 

Portanto, o sujeito do discurso seria descentrado, na medida em que, para Foucault 

apud Machado, ao falar, o indivíduo ocupe “uma posição determinada, de onde deve falar 

naquele contexto de produção. Isso quer dizer que o mesmo indivíduo, cindido em diversos 

sujeitos, move-se entre diversas posições de sujeito” (2006, p.7). 

A memória discursiva e a formulação participam da construção do discurso. A 

primeira, que é chamada por Orlandi (apud Bana, 2002) de interdiscurso, diria respeito ao 

que já foi dito e apresentado anteriormente, formando um conjunto de enunciados pré-

existentes que poderiam estar esquecidos na memória do indivíduo. A formulação, por sua 

vez, seria referente à atualidade, ou seja, ao que estaria sendo dito/ apresentado no 

momento, isto é o intradiscurso. 

O sujeito não mantém consciência plena das formações ideológicas que o rodeiam, 

portanto não as vê como tal e são por ele encaradas como conceitos naturalmente 

instituídos – ou seja, apresentariam um caráter “transparente” ao sujeito. Esse aspecto pode 

ser relacionado ao que Pêcheux apud Bana, caracteriza como esquecimento número um: 

Assim, no sistema inconsciente, o sujeito ‘esquece’ as determinações que o 
constituem, enquanto tal. Na verdade, não se trata de ‘esquecer’ no sentido 
estrito. [...] é como se o sujeito nunca soubesse das determinações 
ideológicas que o precedem. Isso se passa no processo discursivo no 
momento em que os elementos de uma formação discursiva desprendem-
se para outro oponente na constituição de uma formação discursiva 
dominante. Aqui, uma formação discursiva precedente é tomada como a 
representação primária de que se serve o sujeito, sem o saber, para 
construção de uma segunda formação discursiva, a que deverá ser tomada 
ideologicamente como dominante num contexto histórico dado. Isso 
acontece através de um mecanismo fora da consciência do sujeito falante 
(2002, p.26) 

 

O esquecimento número dois surge em oposição a esse esquecimento e condiz com 

o dito e não-dito na elaboração do discurso, nesse processo, de acordo com Bana, o sujeito 

apresentaria certa consciência, na medida em que ele selecionaria, entre um conjunto de 

enunciados, o que iria ser utilizado para “compor o sentido de seu discurso segundo uma 
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dada informação ideológica que o precede sob forma de esquecimento número um” (2002, 

p.27). Isso faria com que o sujeito tenha a ilusão de estar na origem do “seu” discurso. 

Entretanto, a apropriação de determinadas formações discursivas seriam 

decorrentes de uma identificação por parte do sujeito – a posição adotada pelo indivíduo. 

Ainda para Bana, essa relação faria do sujeito enunciador um sujeito ideológico, na medida 

em que a representação do primeiro seria uma ilusão produzida pelo duplo esquecimento 

sendo que, 

[...] definir enunciação como organização do discurso do sujeito enunciador 
por referência direta ou divergente, ou por ausência de referência, à 
situação de enunciação (o eu-aqui-agora do locutor) é resultado do 
apagamento teórico da determinação ideológica que afeta tanto o sentido  
do enunciado quanto o próprio sujeito enunciador (2002, p.29). 

        De acordo com os autores já citados – Fischer, Rocha, Bana, Senra, entre outros – 

entendemos, neste primeiro momento, que cada texto, cada título, manchete, imagem, 

tabela, gráfico ou cor deixe no íntimo de cada leitor um feixe de dispositivos que articulados 

promove uma fixação no conteúdo e aceitação através dos processos midiáticos que são 

agentes formadores de opinião. Reproduzimos aqui a reportagem intitulada: “Um convite à 

boa educação”. As demais estão nos Anexos B. Apresentam grande potencial de análise e 

merecem ser revisadas já que enfatizam o tema trabalhado e cumprem função 

argumentativa. 

Uma das leituras possíveis sobre discurso é a prática social de produção de textos. 

Isto significa que todo discurso é uma construção social, não individual, e que só pode ser 

analisado considerando seu contexto histórico-social, suas condições de produção; significa 

ainda que o discurso reflita uma visão de mundo determinada, necessariamente vinculada à 

do seu autor e à sociedade em que vive.  

 O produto da atividade discursiva, o objeto empírico de análise do discurso é o texto; 

é a construção sobre a qual o analista se detém para buscar, em sua superfície, os 

enunciados onde o objeto da análise do discurso é o discurso. Para Foucault (apud Revel, 

2005), em geral, o discurso designa um conjunto de enunciados que podem pertencer a 

campos diferentes, mas que correspondem, apesar de tudo, a regras comuns de 

funcionamento. 

O trabalho em questão visa investigar os discursos que emergem de dois campos 

distintos, o curricular e o midiático, buscando a construção dos sentidos no atravessamento 

desses dois universos discursivos. Assim, consideramos a língua e a imagem enquanto 

construídas em determinadas conjunturas históricas e sociais, ou seja, em seus aspectos 

discursivos, sem em nenhum momento tentar dissociá-las, tendo em vista que: 
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[...] a transmissão de toda e qualquer informação, atualmente dominada 
pelas mídias, se apresenta como um fenômeno de comunicação, cuja 
representação é extremamente complexa na, qual os discursos estão 
imbricados em práticas não verbais, em que o verbo não pode mais ser 
dissociado do corpo, do gesto, da imagem, em que a expressão da imagem 
se conjuga com a expressão do rosto, em que o texto torna-se indecifrável 
fora do seu contexto, em que não se pode mais separar linguagem e 
imagem. (COURTINE: 2006, p.57) 

É possível refletir acerca dos elementos linguísticos e imagéticos que compõem 

essas reportagens e como os sentidos são evocados a partir delas. Para tanto 

compreendemos a língua e a imagem como produtoras de sentidos, sentidos estes que não 

estão nas palavras ou nas imagens, mas nas relações com a exterioridade, com os sujeitos, 

e nas condições em que estes, os sentidos, são produzidos e com esses facilitadores 

buscar nosso objetivo: apontar os efeitos de sentido construídos no corpus do professor, 

privilegiando aqueles que naturalizam e legitimam as representações discursivas de 

governamento e auto-governo subjetivando este professor. 

Diante deste universo de textos jornalísticos e reportagens vistas para análise, que 

reforçaram, ao longo desse período por nós determinado, essas verdades discursivas sobre 

a desqualificação do docente da rede pública estadual, optamos por um artigo de opinião, 

publicado pela FSP, da então secretária da educação do Estado de São Paulo Maria Helena 

Guimarães de Castro, de onde pudemos observar o quanto essas verdades discursivas 

estão presentes no  interdiscurso e o quanto potencializam  efeitos de sentido  na sociedade 

junto à implantação da nova proposta curricular para o Estado de São Paulo.  

Olhando para o texto jornalístico “Um convite à boa educação” de 18 de Fevereiro de 

2008, buscamos levantar, como exemplo, alguns desses efeitos de sentido que o texto 

reflete, acerca do professor da escola pública do Estado. Lembrando que uma análise 

discursiva não se esgota e que se dá por recortes, segmentos a partir do olhar do analista 

que recorta o corpus, delimitando aquilo que lhe interessa. Ou seja, a análise discursiva, é 

constitutivamente, partidária e não neutra (na verdade nenhuma análise é), mas a discursiva 

não deseja ser neutra, pura, isenta. É sempre um recorte, um olhar. Todo discurso é 

interdiscurso, todo discurso é outro discurso e fazer AD é buscar, levantar os discursos que 

constituem o discurso analisado, buscar o interdiscurso. 

Nossas observações iniciais do artigo da secretária são formuladas a partir do título: 

“Um convite à boa educação”. A expressão inicial “Um convite”, por si só já passa a 

impressão de que o assunto tratado será algo interessante, pois, de acordo com nossas 

memórias, a palavra convite remete a situações agradáveis tais como aniversários, 

casamentos e festas.  Ao recebermos um convite para participar de algum tipo de evento,  
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

           Reportagem 1: Um convite à boa educação 

 

espera-se que seja na companhia de  pessoas conhecidas  e que demonstrem alguma 

familiaridade, deixando assim uma sensação de confiança. O termo convite mobiliza o 

poder, a secretária está junto, ao lado do professor, efeito de relaxamento do poder, trata-se 
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de um convite, não de uma imposição.  Motivados então, pela palavra convite, entendemos 

tratar-se de algo agradável e assim sentimo-nos seduzidos a satisfazer nossa curiosidade e 

saber o que vem logo adiante. Lembrando que nossa memória é ativada através da sinapse 

entre milhões de neurônios num rápido período de milésimos de segundos, a situação toda 

nem é percebida e agimos quase por impulso. 

Já atentos e interessados em saber do que trata a frase, nos ocupamos agora com a 

continuidade do título e na sequência, a expressão que a completa é “à boa educação”. Daí 

se percebe que “Um convite à boa educação” nos remete inconscientemente, à 

possibilidade de alcançarmos uma educação “boa”, isto é, interessante, especial, de melhor 

qualidade, prazerosa.  

Envolvidos por uma atmosfera agradável e participando de uma discursividade 

embutida no título, surge o desejo por essa “boa educação”, o que nos faz prosseguir na 

leitura  sem  percebermos  que no interdiscurso  criou-se a idéia de que, se essa  educação 

para a qual fomos convidados é a “boa” educação, logo, a educação real e fornecida pelas 

escolas estaduais não é a boa educação. Nessa negação entendemos que se trata da 

educação errada, insuficiente, de má qualidade. Boa, portanto, é um termo que vale a pena 

explorar. Se está convidado a uma boa educação, então há um não-dito que existem más 

educações, as anteriores, as outras diferentes dessa. Essa é a boa, as outras não.   

De imediato, quando a secretária fala em educação, sabemos que está falando 

principalmente do docente, pois é a ele que o Estado paga para dar conta da “boa 

educação”. Com essas poucas palavras interpretamos que a educação fornecida pelos 

professores da rede estadual de São Paulo não é uma boa educação, e pode-se entender  

que se o professor não aceitar, estará em desacordo com o que pensa a secretária, o 

próprio governo e toda a sociedade paulista. 

O nome da secretária “MARIA HELENA GUIMARÃES DE CASTRO” vem em letras 

maiúsculas logo abaixo do título, como se estivesse endossando o convite, pois trata-se de 

pessoa pública conhecida dos leitores, já que o próprio jornal FSP forneceu o curriculum da 

secretária em edições anteriores e ao final do texto expõe mais alguns detalhes: “é 

professora da Unicamp e secretária Estadual de Educação. Foi Secretária-executiva do 

Ministério da Educação e presidente do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais)”. 

Endossado pela secretária o texto segue e lemos no subtítulo abaixo: “SP, pela 1ª 

vez na história da educação brasileira, tomará a iniciativa de dedicar os 42 dias iniciais do 

calendário à recuperação de aprendizado” e surpreendidos com o acontecimento “SP, pela 

1ª vez na história da educação brasileira”  faz o leitor assegurar-se de se tratar de  algo 
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audacioso, já que linguisticamente temos a materialização de: maior rede do Brasil, números 

gigantescos, primeira vez na história da educação brasileira que, historicamente,   remete há   

mais de quinhentos anos, e por se tratar de um país com dimensões continentais com 

milhares de municípios e escolas, somos levados  a pensar que  esse convite é algo 

extraordinário. 

Na continuidade temos “Tomará a iniciativa de dedicar os 42 dias iniciais do 

calendário à recuperação de aprendizado” conclamando todos os paulistas, já que quem 

está tomando a iniciativa é o Estado de “SP”, claramente numa demonstração discursiva  de 

poder, pois ela fala em nome de todos. Em “tomará a iniciativa”, numa frase imperativa 

chama a todos para assumir o fato, pois participarão na decisão. Diante de tantos 

envolvidos e de tão longo período, lembrando que 42 dias no ano letivo correspondem a um 

quinto dos dias destinados à aprendizagem nas escolas, somos induzidos vislumbrar um 

acontecimento que tem tudo para dar certo. 

No primeiro parágrafo o texto começa com dados numéricos, apontando para a 

grandiosidade do evento de início de ano, que para Pêcheux e, também, para Foucault 

indica a noção de acontecimento em que os valores numéricos espantam, já que mostra o 

tamanho da rede estadual de educação paulista: “Trata-se da maior rede do Brasil, presente 

nas 645 cidades paulistas, com 5.500 escolas e 300 mil funcionários, entre eles 250 mil 

professores. São 5 milhões de estudantes.” A quantidade é impactante e vem reforçar a 

idéia de grande acontecimento.  

No mesmo parágrafo, mais adiante, após o impacto numérico, percebemos certo 

discurso que se aplica a uma racionalidade neoliberal: “Os números impressionam até 

mesmo os mais experientes gestores, do segmento público ou privado, educacional ou não.” 

Nota-se a vontade de expor a idéia de que a educação paulista tem grande potencial 

enquanto possível valorização agregada aos números apresentados, equiparando a rede 

estadual de educação a uma grande empresa quando faz alusão a “experientes gestores” e 

“privado” e mais ainda em “ou não”, pois, se o assunto é educação, por que abrir o leque 

citando setores que não são da educação? Entende-se, assim, segunda a secretária, que a 

educação também é um setor aberto a uma interiorização neoliberal. 

No segundo parágrafo reforça-se a idéia de amplitude da rede: “Neste universo de 

números gigantescos” a redundância presente é outra forma de reforçar o discurso, já que 

relaciona a palavra “universo”, que pode ser entendido como algo grande, infinito, a 

“números” que também se sabe, são infinitos e gigantescos relacionados a um tamanho 

grande, supervalorizando assim a idéia da quantidade abordada.  
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Neste mesmo parágrafo temos outros efeitos que circulam no texto, a secretária cita: 

“Nas primeiras seis semanas do ano letivo, as escolas estaduais já começam com atenção 

especial a duas disciplinas essenciais ao futuro dos alunos: matemática e língua 

portuguesa.” A questão do tempo de novo vem à tona junto a tão enraizada crença da 

sociedade de que algumas disciplinas são mais importantes do que outras, principalmente 

por se tratar de alunos que vivem nos tempos líquidos onde não se pode desperdiçar tempo 

e quando a própria secretária da educação é quem faz essa separação entre as disciplinas, 

este discurso tende a se fortalecer deixando claro no interdiscurso, que as demais 

disciplinas não são importantes. Temos aí mais efeitos que circulam no texto: de que as 

outras são periféricas. “Competências imprescindíveis”, e devemos atentar para o termo 

competência que aponta para o discurso neoliberal, ser competente e não. Interessante que 

essa primazia para a Matemática e LP não é nada novo, fazendo parte de uma mentalidade 

bem antiga.  

Já dentro do terceiro parágrafo, aparecem outros números elevados com relação a 

professores e escolas: “Envolve 160 mil professores e 4.200 escolas estaduais” e, mesmo 

com essa magnitude existe a garantia, por parte da secretária em: “Ao adotar a medida, a 

Secretária da Educação tem a certeza de estar cumprindo sua função de subsidiar as 

escolas com uma proposta para aprimorar competências imprescindíveis”.  

Ainda dentro do mesmo parágrafo a secretária demonstra a disposição em elencar 

diante da sociedade o que o governo entende por currículo nas escolas públicas: “Com 

matemática, leitura e escrita aprimoradas, os estudantes ganham estruturas de 

compreensão e intelecção de textos e para operações lógico-matemáticas. As habilidades 

permitem que haja prosseguimento no aprendizado, que ciências, geografia, enfim, outras 

áreas, se tornem fonte de conhecimento.” Note-se que em momento algum o professorado 

paulista foi chamado a opinar sobre o assunto.  

Introduz no quarto parágrafo o material que será utilizado por alunos e professores. 

Sempre destacando o diferencial na qualidade das atividades tanto para os alunos: “O jornal 

contém atividades didáticas interessantes, que atraem os estudantes.” Ou seja, é preciso 

conquistar, atrair o aluno, como se fossem anúncios de mercadorias à venda. É o 

interdiscurso do consumo. Quanto para professores: “O material didático para os 

professores, a revista, traz 784 páginas de indicativos para os educadores.” Aparece no 

quinto parágrafo que “a secretaria capacitou professores e...”. Explora o termo capacitou 

que implica que os professores não são/estão capacitados.  No interdiscurso pode-se 

entender que o material usado até então não tinha atrativos e quanto aos professores 

entende-se que o Estado está fornecendo 784 páginas de como proceder.  
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Segue a secretária no quinto parágrafo, justificando que nesses 42 dias os alunos 

terão todos os conteúdos voltados para língua portuguesa e matemática: ”Por exemplo, as 

aulas de história darão ênfase à leitura e à interpretação de textos dos conteúdos previstos 

no currículo. As aulas de geografia abordarão seus conteúdos com ênfase em gráficos e 

estatísticas, Todas as disciplinas terão este enfoque.” Consegue-se enxergar a tendência do 

governo em interferir na questão curricular nas escolas da rede.  

Adiante, já no sexto parágrafo, mais intervenções são anunciadas para a sequência 

do ano letivo: “a secretaria implantará a nova proposta curricular para 5ª a 8ª séries e ensino 

médio.” Segundo a secretária, o estudo será nivelado: “Os professores terão base curricular 

comum para o ensino em sala de aula.” Prevendo-se assim que aos professores não mais 

se permite escolher qual o conteúdo a ser ministrado, sendo uma determinação que os 

professores devem seguir, ou se preferirmos, citando Foucault, os professores devem ser 

“obedientes”, pois, segundo as orientações: “Terão um guia seguro com indicações e 

sugestões de trabalho”. No interdiscurso oferece-se ao professor a vantagem de que não 

devem se preocupar quanto ao que ensinar, pois, “Para cada aula haverá indicação do que 

os alunos precisam aprender”.  

No final do parágrafo, talvez para evitar embaraços junto aos professores, aparece a 

observação: “Essa proposta curricular contou com a participação de toda a rede, com 3000 

ideias”. Muito provavelmente, para provocar contentamento geral, a secretária não cita 

quando ou quem de fato participou na elaboração dessa proposta. Quando se lê: 3000 

idéias não se está dizendo, necessariamente, 3000 professores, pois os professores da rede 

estadual não foram procurados para opinar. 

Em seguida, o sétimo parágrafo inicia com uma suposta solidariedade ao docente da 

rede pública: “Essa ação é fundamental porque o professor de escola pública no Brasil, de 

modo geral, enfrenta desafios cotidianos sem uma referência mínima na qual se mirar.” 

Interessante notar que de repente em seu discurso ela volta-se criticamente contra o 

governo federal: “Investir na organização estruturada de um currículo, como fizeram alguns 

países bem sucedidos na educação, é fundamental.” Além da crítica explícita observa-se 

novamente a racionalidade neoliberal adentrando o texto. Bem a contento de uma economia 

neoliberal, a globalização mostra-se mesclando o texto quando cita exemplos de “outros 

países bem sucedidos”.  

Na sequência vemos que o material e o projeto “Ler e Escrever” tem “obsessão” de 

alfabetizar todos os alunos. O termo obsessão, de acordo com o dicionário Luft, significa 

uma persistência involuntária de uma idéia na mente; idéia fixa; mania. Trata-se de uma 
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metáfora de ordem médica, uma doença (ou qualidade?) hoje. O sujeito obsessivo é aquele 

que tenta dar conta de tudo, ser certinho, que num pensamento neoliberal traduz o que as 

empresas esperam dos seus funcionários.  

O último parágrafo termina com o discurso político de plataforma: que se materializa 

com a metáfora do caminho, muito comum, no DPE: “o primeiro passo foi dado”. Temos o 

termo “sucesso”, que aponta outra vez para o discurso neoliberal e do sensacionalismo, em 

nossa sociedade atual. “O convite está feito”. O texto só não explica o que acontecerá caso 

o docente não aceite o que a reportagem insiste em chamar de “convite”. Termina com um 

tom de panfleto, “conclamando” o interlocutor. É o DPE, é discurso porque expressa “poder”, 

é escrito por alguém que detém o poder (secretária da Educação) e é político, também, 

porque conclama o sujeito a participar, tenta engajá-lo, como faz o político no discurso de 

plataforma eleitoral. É educacional, pois versa sobre o saber. É neoliberal, pois trata a 

Educação como empresa que precisa atingir metas.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

   

m estudo realizado para 
dissertação de mestrado 
foram consultados o novo 

currículo do Estado de São Paulo, 
implantado a partir de 2008 e 
reportagens do jornal Folha de S. 
Paulo (FSP), que segundo a ANJ 
(Associação Nacional dos Jornais), 
posicionou-se entre os jornais mais 
lidos no Estado nos últimos 4 anos. 
As reportagens foram selecionadas 
por meio do acervo da FSP, que 
disponibiliza buscas online através 
do seu site. Para tanto utilizou-se 
palavras como: escola, docente, 
currículo, avaliações, entre outras  
delimitadas no  período a partir da 
implantação: 2008 até 2011. 

Motivados pela pergunta: que 
regimes de verdade sobre a prática 
docente emergem nos documentos 
oficiais e na mídia escrita do Estado 
de São Paulo no período de 2008 a 
2011? e amparados por  teorias de 
autores como Foucault, Bauman, 
Veiga-Neto, Larrosa, Silva, Lopes, 
Pêcheux e outros,  uma  seleção das 
reportagens, foi feita a partir de  
leituras e releituras, eliminando as 
que não serviam ao propósito da 
pesquisa. 

Totalizando 360 reportagens 
selecionadas, deu-se início uma 
segunda etapa em que cada uma 
delas foi classificada entre dez 
critérios pré-determinados: formação 
do professor; didática; avaliação; 
docente; bônus; desempenho do 
aluno; violência na escola; destaque 
positivo (escola particular); destaque 
negativo (escola pública); currículo; 
proposta curricular; escola particular; 
propaganda; políticas públicas; 
partidárias; salário do professor;  
greve; saúde do docente. 

A pesquisa indicou que o jornal 
FSP promoveu, junto à implantação 
do novo currículo no Estado de São 
Paulo, uma crescente campanha de 
desvalorização da escola pública 
estadual e dos docentes que nela 
atuam.  

As análises sobre os índices 
obtidos por meio das reportagens  
mostraram que o governo paulista, 
soube favorecer-se das publicações 
do jornal FSP como elemento 
facilitador à implantação do novo 
currículo e da política de bonificação, 
respaldada por  avaliações externas.  

Ciente de seu papel como 
potente órgão formador de   opinião,  
o jornal   FSP publicou no período 
em questão vários textos 
jornalísticos e reportagens que 
destacaram,  imagens e textos que  
transmitem uma idéia  de que o 
professor da rede estadual de  

educação do Estado de São Paulo 
não consegue ensinar e precisa 
aprender novamente, e que a escola 
pública não oferece boa qualidade, 
chegando ao ponto de chamá-lo de 
“professor nota zero”.  

O assunto salário, nas poucas 
vezes em que aparece, vem à tona 
nas reportagens quando são 
declaradas greves através do 
sindicado e quando o governo se 
mostra preocupado com a população 
que não tem onde deixar os filhos, 
ou quando os professores paralisam 
alguma avenida importante como a 
Avenida Paulista, assunto esse que 
o governo resolve, colocando a 
polícia, com seus cassetetes, para 
proteger a população dos 
“perigosos” professores. 

Chamou a atenção também a 
quantidade de notícias sobre 
educação como forma de promoção 
política, contra o sindicato dos 
professores (APEOESP) e expondo 
a falta de diálogo entre  os governos  
Federal e Estadual nas questões 
educacionais. 

Outro ponto a ser considerado é a 
constante demonstração do governo,  
em seus discursos, do desejo de ver  
uma    política neoliberal instalada  
dentro das escolas públicas, 
deixando a sensação de uma futura  
privatização do setor.  

Nota-se que a FSP compartilha 
desse discurso na medida em que 
as escolas particulares  são citadas 
em reportagens e em propagandas 
que destacam um ensino de 
qualidade, um ambiente harmonioso, 
com ênfase nas novas tecnologias. 
Páginas inteiras são utilizadas dando  

 

 ênfase  à   imagens   de   excelente  
qualidade,  com  alunos sorridentes 
e professores exibindo uma didática 
perfeita. 

Poucas vezes a FSP publica 
reportagens sobre casos de 
violência e quando isto ocorre  
mostra  o ambiente da escola 
pública com muros pichados, 
apresentando má conservação, 
grades nos corredores, que lembram 
uma prisão e professor mal vestido e 
com cara de cansado ou 
desanimado.  

 O estudo atentou para a 
possibilidade de que comungam, ao 
que parece, governo e mídia, de um 
mesmo discurso, dentro de um 
pensamento neoliberal e desta 
maneira, atingem a sociedade 
utilizando-se do poder de formação 
de opinião por meio de seus 
discursos e esta, passa a 
compartilhar desses discursos, 
tomando para si como posto e 
acabado.  

Observa-se que a imagem do 
professor a cada dia se desconfigura 
como profissional, submetendo-se a 
modelos prontos de currículo e 
apostilas que ensinam a dar aula e, 
ao que parece, este docente aceita a 
responsabilização pelo fracasso na 
aprendizagem de seus alunos, 
vendo sua imagem se apagando e 
dando lugar a um novo profissional 
auto-governado, obediente e bem 
conduzido, que corresponderá, 
enfim, a uma educação que visa 
atender aos princípios neoliberais e 
que mantém seus alicerces no 
consumismo, nesses tempos pós-
modernos.  

Ao final do estudo, constatou-se 
que um novo ponto de partida foi 
alcançado, entendendo-se que as 
discussões e as análises dos 
resultados registrados podem ser 
compartilhadas e incentivar um 
repensar, que pode proporcionar  
uma mudança no modo de agir, de 
pensar e na imagem do professor, 
que permanecerá atuando e que 
deverá reavaliar se esse novo 
modelo de docente que se espera 
alcançar conseguirá corresponder  
às expectativas do governo que, 
reforçado pela mídia e pela opinião 
pública, deseja para o futuro da 
educação um outro caminho e não 
busca soluções onde realmente 
poderia encontrá-las. 
 
LUIZA APARECIDA PEREIRA SANTOS: é 
professora da Rede municipal de Educação 
de São José dos Campos e da Rede 
Estadual de Educação de São Paulo. 15. 
Jan.2013
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ANEXO  A – CADERNOS DO CURRÍCULO
21

 
 
 
ANEXO A 1 – Slide nº. 10 - Documento 2 – Caderno do Gestor 

 

ANEXO A 2 – Slide nº. 12 - Documento 3 – Caderno do Professor  

 

ANEXO A 3 –Slide nº. 13 - Documento 3 – Caderno do Professor 

 

ANEXO A 4 –Slide nº. 15 - Caderno do Aluno 

 

ANEXO A 5 – Slide nº. 20 - Recuperação Intensiva – Revista do Professor – EF II   

 

ANEXO A 6 – Slide nº. 21- Recuperação da Aprendizagem  Recuperação Intensiva – 

Revista do Professor – EM 

 

ANEXO A 7 – Slide nº. 19 - Recuperação da Aprendizagem Recuperação Intensiva – 

Jornal do Aluno – EFII  

 

ANEXO A 8 –Slide nº. 22 - Recuperação da Aprendizagem Recuperação Intensiva – 

Vídeo de Orientação aos Professores 

 

ANEXO A 9 – Slide nº. 23 - Recuperação da Aprendizagem Recuperação Paralela – 

Material do Professor 

 

ANEXO A10 – Slide nº. 24 - Recuperação da Aprendizagem Recuperação Paralela – 

Material do Aluno 

 

ANEXO A11 – Slide nº. 29  Site “São Paulo Faz Escola” 

 

ANEXO A12 – Slide nº. 32  Diversificação Curricular do Ensino Médio 

 
 
 
 

                                                 
21

Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricula_final_2%5

B1%5D.pdf 
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Documento 2 – Caderno do Gestor – Slide 10 
 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A1 – Slide nº 10 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 

Paulo.  

Documento 3 – Caderno do Professor – Slide 12 
(continua) 

 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_fin

al_2%5B1%5D.pdf 
ANEXO A2 – Slide nº 12 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo.  
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Documento 3 – Caderno do Professor – Slide 13 
(continuação) 

Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A3 – Slide nº 13 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 

 

Documento 4 – Caderno do Aluno – Slide 15 
 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricula_final_2%5B1
%5D.pdf 

ANEXO A4 – Slide nº 15 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 
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Recuperação Intensiva – Revista do Professor – EF II  - Slide 20 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B1%5D.pd

ANEXO A5 –  Slide nº 20 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 
 

Recuperação da Aprendizagem  
Recuperação Intensiva – Revista do Professor – EM – Slide 21 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A6 – Slide nº 21 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo 
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Recuperação da Aprendizagem 
Recuperação Intensiva – Jornal do Aluno – EFII  

Slide 19 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A7 – Slide nº 19 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 

Recuperação da Aprendizagem 
Recuperação Intensiva – Vídeo de Orientação aos Professores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A8 – Slide nº 22 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 
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Recuperação da Aprendizagem 
Recuperação Paralela – Material do Professor 

Slide 23 
 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A9 – Slide nº 23 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 

Recuperação da Aprendizagem 
Recuperação Paralela – Material do Aluno 

Slide 24 

 
 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A10 – Slide nº 24 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do estado de São 
Paulo. 
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Site “São Paulo Faz Escola” 
Slide 29 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B
1%5D.pdf 

ANEXO A11 – Slide nº 29 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do eStado de SP. 
 

Diversificação Curricular do Ensino Médio 
Slide 32 

 
Fonte:http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Portals/18/arquivos/apres_propcurricular_final_2%5B

1%55D.pdfANEXO A12 – Slide nº 32 de apresentação, em 2008, do currículo oficial do 
Estado de São Paulo 
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 ANEXO B – OUTRAS REPORTAGENS DA FSP
22

 

 

ANEXO B1 – Estado dá reajuste de até 12% para professor 

ANEXO B2 – Governo de SP não cumpre  suas metas para educação 

ANEXO B3 – Serra envia projetos de bônus de desempenho na Educação 

ANEXO B4 – 84,5% das crianças que não sabem ler estão na escola 

ANEXO B5 – Procura por carreira que forma professor cai até 58% na Fuvest 

ANEXO B6 – Caem pela metade as faltas de docentes por atestado médico 

ANEXO B7 – 1500 professores “nota zero” vão dar aulas em SP 

ANEXO B8 – Nota zero 

ANEXO B9 – Educação: duas visões 

ANEXO B10 – Projetos de ensino falharam, diz educador 

ANEXO B11 – Jovens fora do trilho 

ANEXO B12 – PPP para a educação pública 

ANEXO B13 – Em defesa do curso de pedagogia da Unicamp 

ANEXO B14 – Aluno da rede pública já chega pior à 1ª série 

ANEXO B15 – Ensino padronizado 

ANEXO B16 –  Escola líder em SP envolve pais na leitura 

ANEXO B17 – 24 das 32 escolas top tiveram melhora de mais de 100% 

ANEXO B18 – A cada dia, um professor se licencia por dois anos 

ANEXO B19 – SP anuncia plano para saúde do docente 

ANEXO B20 – País não pode prescindir de professores, ilegais ou não 

ANEXO B21 – Nota de aluno em exame do Estado recua dois anos 

ANEXO B22 – Professor ‘novato’ desiste de aulas na rede estadual 

ANEXO B23 – Educação básica atrai grupos de mídia 

ANEXO B24 – Aqui os alunos têm todos os recursos tecnológicos... 

ANEXO B25 – Recursos digitais mudam até jeito de resolver prova 

ANEXO B26 – Fórmulas que ultrapassam as margens da lousa 

ANEXO B27 – Colégios trocam caderno por tablet 

ANEXO B28 – Estudante usa rede social para aprender 

ANEXO B29 – Existe uma grande diferença entre estudar inglês e estudar em 

inglês 

                                                 
22

 Adotamos o termo reportagens para indicar uma notícia e/ou texto jornalístico. Disponível em < 

http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/> Acesso em: 21 jul. 2012. 
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ANEXO B30 – Aluno é o centro na sala high-tech 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 
ANEXO B1 – Estado dá reajuste de até 12% para professor – 20 jun. 2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B2 – Governo de SP não cumpre  suas metas para educação – 16 jul. 2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/   ANEXO B3 – Serra envia projetos de  
bônus de desempenho na Educação- 16 ago. 2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B4 – 84,5% das crianças que não sabem ler estão na escola – 25 set. 2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B5 – Procura por carreira que forma professor cai até 58% na Fuvest 10 nov.2008 
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    Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

   ANEXO B6 – Caem pela metade as faltas de docentes por atestado médico – 04 dez. 
2008 
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     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B7 – 1500 professores “nota zero” vão dar aulas em SP – 10 fev. 2009 
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    Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B8 – Nota zero – 11 fev. 2009 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B9 – Educação: duas visões - 29 mar. 2009 
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      Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

     ANEXO B10 – Projetos de ensino falharam, diz educador - 10 abr. 2009 
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     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B11 – Jovens fora do trilho – 29 abr. 2009 
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    Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B12 – PPP para a educação pública – 24 dez. 2009 
 
 
 
 

 



 142 

 

 
     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B13 – Em defesa do curso de pedagogia da Unicamp – 30 dez 2009 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B14 – Aluno da rede pública já chega pior à 1ª série – 13 jan. 2010 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 
ANEXO B15- Ensino padronizado -15 mar. 2010 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B16 –  Escola líder em SP envolve pais na leitura – 25 mar. 2010 
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   Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

  ANEXO B17 – 24 das 32 escolas top tiveram melhora de mais de 100% - 26 mar. 2010 
 
 



 147 

 

 
Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B18 – A cada dia, um professor se licencia por dois anos- 23 mai. 2010 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B19 – SP anuncia plano para saúde do docente – 23 mai. 2010 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B20 – País não pode prescindir de professores, ilegais ou não – 19 fev. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B21 – Nota de aluno em exame do Estado recua dois anos – 19 mar. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B22 – Professor ‘novato’ desiste de aulas na rede estadual – 21 mar. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B23 – Educação básica atrai grupos de mídia – 03 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B24 – Aqui os alunos têm todos os recursos tecnológicos...- 03 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B25 – Recursos digitais mudam até jeito de resolver prova - 25 set. 2011 
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    Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

   ANEXO B26 – Fórmulas que ultrapassam as margens da lousa -25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B27 – Colégios trocam caderno por tablet -25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B28 – Estudante usa rede social para aprender -25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B29 – Existe uma grande diferença entre estudar inglês e estudar em inglês 
25 set. 2011 
 
  
 



 159 

 
Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B30 – Aluno é o centro na sala high-tech -25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B31 – Mais do que educação: evolução! -25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B32 – Projeto incentiva inovação com equipamento simples -25 set. 2011 
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         Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

        ANEXO B33 – Apaixonados pela Educação - 25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B34 – Nós fazemos a diferença na educação -25 set. 2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B35 – Venha entender como seu filho pode ajudar a transformar o mundo -25 set. 
2011 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B36 – É positiva a proposta de aumentar a carga horária de escolas públicas?-15 
out. 20011 
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     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B37 – Todos à prova – 30 out. 2011 
 

 



 167 

 

 
Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B38 – Ensino amplo para mundo mais complexo – 01 nov. 2011 
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      Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

     ANEXO B39 – 10% dos professores no país fazem ‘bico’ -09 nov. 2011 
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     Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

    ANEXO B40 – Apple seduz educadores públicos nos EUA – 10 nov. 2011 
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   Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B41 – Educadores divergem sobre bônus a professor do Estado (continua) – 12 
mar. 2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

   ANEXO B42 – Educadores divergem sobre bônus a professor do Estado (continuação) – 
12 mar. 2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B43 – Serra diz que reduziu aulas de história para atender a ‘imposição’ – 10 dez. 
2008 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B44 – Nenhuma escola de ensino médio atinge meta em SP – 14 abr. 2009 
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      Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

     ANEXO B45 – O nó do ensino paulista – 17 abr. 2009 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B46 – professor terá de fazer curso e 2 provas para ser contratado em SP – 06 mai. 
2009 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B47 – SP quer pôr câmeras em todas as escolas – 16 mai. 2009 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B48 – Governo vai investigar fraudes no Saresp – 01 dez. 2009 
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Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B49 – Última do ranking na capital, escola sofre com falta de professor- 01 dez. 
2009 
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  Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

ANEXO B50 – melhor em português inova conteúdos  - 21 mai. 2011 
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      Fonte: http://acervo.folha.com.br/busca_detalhada/ 

     ANEXO B51 – Pior colégio tem baile funk em aula e rebelião – 21 mai. 2011  
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ANEXO C – A  HISTÓRIA DA FSP 

 

 

 

ANEX0 C-1 – Resgatando a História da Folha de SP 

ANEXO C-2 – Cadernos  e suplementos da FSP 
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C-1 Resgatando a história da Folha 

 O jornal Folha de São Paulo foi fundado em 19 de fevereiro de 1921 por Olival Costa 

e Pedro Cunha (FOTO 1) com o nome “Folha da Noite”. A Redação é instalada em uma sala 

no segundo andar de um prédio à Rua São Bento, 66-A, no Centro de São Paulo. A 

impressão é feita nas oficinas de “O Estado de São Paulo”. 

   Fonte:  www1.folha.uol.com.br/folha/80anos/cronologia.shtml 

  FOTO 1 – Foto comemorativa do primeiro aniversário do jornal em 1922 –  Olival Costa (de       
bigode) e Pedro (à sua esquerda) – fundadores da Folha 
  

No ano de 1925, o jornal se muda para um casarão na Rua do Carmo, 7-A (FOTO 2). 

Sua primeira impressora foi uma rotativa alemã Koenig Bauer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                Fonte:http://www1.folha.uol.com.br/folha/circulo/historia_20_30.htm 

                              FOTO 2 – Jornalistas trabalham na Rua do Carmo 
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Em julho, é criado o jornal “Folha da Manhã” (FOTO 3) que era uma edição matutina da 

“Folha da Noite” e somente 24 anos depois surge a “Folha da Tarde”. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                        Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/folha/circulo/historia_20_30.htm 

                                     FOTO  3  –  Primeira edição da folha da Manhã 

 O jornal é vendido em 1931, para Octaviano Alves Lima, cafeicultor. A tiragem diária 

dos dois jornais sobe de 15 mil para 80 mil exemplares. O nome da companhia é alterado 

para Empresa Folha da Manhã (FOTOS 4 e 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
                      Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/folha/circulo/historia_40.htm 

                    FOTO 4:  Propaganda das Folhas nos anos 40 
 

 

 

 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/circulo/historia_20_30.htm
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No ano de 1945 o controle acionário passa para as mãos de José Nabantino Ramos. 

É adotada a imparcialidade como política redacional. Os jornais, feitos para a classe média, 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

               Fonte: www1.folha.uol.com.br/folha/80anos/cronologia.shtml 

              FOTO 5 – Caminhonete da “Folha da Manhã” distribuindo o jornal no bairro 
              da Vila Prudente, em São Paulo, em 1948 

defendem o ensino público e a cédula única. A impressão dos jornais passa da Rua do 

Carmo para a rua Anhangabaú em 1946, onde é instalada uma rotativa Goss, de fabricação 

norte-americana.  

 A Redação se muda em 1949, para edifício na Alameda Cleveland. A administração, 

a publicidade e a composição vão para o mesmo prédio no ano seguinte. O jornal é feito por 

meio de linotipo, processo que usa chumbo derretido para compor o texto. Em 1º de julho, é 

lançada a "Folha da Tarde". 

 Em 1950 a impressão das "Folhas" passa para prédio entre as alamedas Barão de 

Campinas e Barão de Limeira (FOTO 6), ainda em construção. Em 1953, o prédio na 

alameda Barão de Limeira passaria a abrigar todas as instalações das "Folhas". 

Somente em 1º de janeiro de 1960 surge o jornal Folha de S. Paulo que originou-se 

da fusão dos três títulos da empresa ("Folha da Manhã", "Folha da Tarde" e "Folha da 

Noite"). Octavio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho assumem o controle da empresa 

Folha da Manhã em 1962. O jornal é pioneiro na impressão offset23 em cores usada em 

                                                 
23

 Processo planográfico cuja essência consiste em repulsão entre água e gordura (tinta gordurosa). Disponível 

em http://pt.wikipedia.org/wiki/Impress%C3%A3o_offset. Acessado em 19 de Julho de 2012. 
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larga  tiragem  pela primeira  vez  no  Brasil  em  1967.  A FSP abandona a  composição  a 

chumbo no ano 1971, e se torna o primeiro jornal a usar o sistema eletrônico de 

fotocomposição. Em 1973, é criado o Banco de Dados de São Paulo Ltda., que incorpora os 

arquivos de imagem, texto e a biblioteca da Folha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: www1.folha.uol.com.br/folha/80anos/cronologia.shtml 

        FOTO 6 – Repórteres trabalham na Redação da Folha já no prédio-sede na  
        Alameda Barão de Limeira 

A seção "Tendências/Debates" é criada em 1976, pautada pelo princípio da 

pluralidade. A publicação de artigos de todos os matizes ideológicos desempenha papel 

importante no processo de redemocratização do Brasil. Em junho de 1981, documento de 

circulação interna surge como a primeira sistematização de um projeto editorial. O texto fixa 

três metas: informação correta, interpretações competentes e pluralidade de opiniões. 

A Folha se torna a primeira Redação informatizada na América do Sul em 1983 com 

a instalação de terminais de computador. O jornal passa há economizar 40 minutos no 

processo de produção. No ano seguinte é publicado o primeiro Projeto Editorial, que 

defende um jornalismo crítico, pluralista, apartidário e moderno. No mesmo ano, a Folha 
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implanta o Manual da Redação editado em livro. É dado início à informatização do Banco de 

Dados em 1987, com a criação de uma base de dados em convênio com à Editora Abril. A 

base passaria a conter, a partir de janeiro de 1988, um índice eletrônico da Folha e de 

diversas revistas brasileiras. Em fevereiro de 1990, são introduzidas as paginadoras Harris, 

que permitem a montagem eletrônica das páginas do jornal, eliminando o processo manual 

de paste-up 24.   

No ano de 1991 anos o noticiário é reorganizado em cadernos temáticos. A Folha 

neste ano foi o primeiro órgão da imprensa brasileira a pedir o impeachment do presidente 

Fernando Collor de Mello, que renuncia no ano seguinte. A Primeira Página passa a circular 

colorida todos os dias. 

O empresário Octavio Frias de Oliveira passa a deter a totalidade do controle 

acionário da companhia no ano de 1992. A Folha se consolida como o jornal com a maior 

circulação paga aos domingos (média de 522.215 exemplares). Os três jornais do grupo 

Folha, "Folha da Tarde" e "Notícias Populares" no ano de 1993 atingem uma circulação 

média diária de 560 mil exemplares. A Folha tem uma circulação média de 420 mil 

exemplares diários e mais de 700 mil aos domingos, a maior circulação do país. 

Em 1994, com o lançamento do "Atlas Folha/The New York Times" em fascículos, a 

Folha bate recorde de tiragem e de vendas na história de jornais e revistas do país no dia de 

lançamento (1.117.802 exemplares) e nas semanas subsequentes. Um ano depois começa 

a funcionar o Centro Tecnológico Gráfico-Folha, em Tamboré e o jornal passa a circular com 

a maioria das páginas coloridas No ano de 1996 é lançado pelo Grupo Folha o Universo On-

line, primeiro serviço on-line de grande porte no país. No mesmo ano, o Universo On-line e o 

Brasil On-line, do Grupo Abril, se fundem em nova empresa, o Universo On-line S.A. 

O jornal publica a versão mais recente de seu projeto editorial em 1997 que propõe 

seleção criteriosa dos fatos a serem tratados jornalisticamente, abordagem aprofundada, 

crítica e pluralista, texto didático e interessante. Em 22 de março de 1999, é lançado o jornal 

"Agora" pelo Grupo Folha, em substituição à "Folha da Tarde", publicação encerrada no dia 

anterior.  

Começa a circular o jornal "Valor" em 2 de maio de 2000,  especializado em 

economia e produto da associação do Grupo Folha com as Organizações Globo. É lançada 

                                                 
24

 Montagem de qualquer peça gráfica, com a colagem da composição, do bromuro e artes-finais sobre um 

cartão. Quando pronto, é encaminhado ao fotolito ou rotofilme junto com o eventual cromo. Disponível em: 
http://www.rafstudio.com.br/p.swf. Acesso em 19 de Julho de 2012. 
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em 2001, a quarta edição do novo Manual da Redação, versão revista e ampliada das 

edições anteriores (publicadas em 1984, 1987 e 1992). Ocorre em 2010 a unificação das 

Redações do jornal impresso e on-line. Reforma gráfica e editorial. Folha Online é 

reestruturada e passa a se chamar Folha.com. Aplicativos para iPhone, iPad e Galaxy  Tab 

são lançados. A folha online disponibiliza para seus assinantes todas as edições na íntegra 

(FOTO 7) .  

Desde a década de 80, a FSP é o jornal mais vendido do país entre os diários 

nacionais de interesse geral. O crescimento foi calcado nos princípios editoriais do Projeto 

Folha: pluralismo, apartidarismo, jornalismo crítico e independência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

    Fonte: www.folha.uol.com.br/folha/80anos/cronologia.shtml 

    FOTO 7 – Jornalistas trabalham na Redação, Alameda Barão de Limeira 
    no centro de São Paulo, em 2011. 

 

O jornal FSP tem sua estrutura organizada em cadernos temáticos diários e 

suplementos, tem circulação nacional. Foi o primeiro veículo de comunicação do Brasil a 

adotar a figura do Ombudsman25 e a oferecer conteúdo on-line a seus leitores. 

C-2  Cadernos e suplementos do FSP 

                                                 
25

 Profissional contratado por um órgão, instituição ou empresa que tem a função de receber críticas, sugestões, 

reclamações e deve agir em defesa imparcial da comunidade. Disponível em: http://pt.Wikipedia.org/wiki/ 
Ombudsman.  Acessado em 19 de Julho de 2012. 

 

http://www1.folha.uol.com.br/institucional/cadernos_diarios.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/institucional/suplementos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/folha/ombudsman
http://www1.folha.uol.com.br/institucional/folha_com.shtml
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O jornal Folha de SP é composto em seu conjunto por vários cadernos diários. Sob o 

título Poder temos um dos cadernos da Folha, onde a editoria se dedica à vida política, 

institucional e aos movimentos sociais.  

No caderno Mundo, publica diariamente as principais notícias internacionais, já o 

caderno Mercado foca a conjuntura econômica, brasileira e internacional, do mundo dos 

negócios. No caderno Cotidiano visam informações que consideram úteis ao dia a dia como: 

áreas de segurança, educação e direito do consumidor. Alem disso, ainda possuem caderno 

sobre saúde e outro sobre ciência. E a Ilustrada que trata de questões culturais, sempre 

acompanhadas de análises precisas e enfoque, linguagem clara e elucidativa, o caderno 

orienta quanto a investimentos, traz indicadores econômicos e faz a cobertura de temas que 

mereçam atenção especial em função da conjuntura econômica. 

A Folha Corrida, criada para ser lida em até cinco minutos, traz diariamente resumos 

de notícias, extratos de colunistas, dicas práticas e curiosidades que perpassam todos os 

cadernos da Folha, de política a cultura, de economia a esporte. Aos domingos, a seção 

publica um resumo com as principais notícias da semana e os personagens que mais se 

destacaram.   

A Folha Corrida é sempre publicada na última página do caderno Cotidiano. O 

esporte é tratado como espetáculo e fenômeno empresarial. O caderno da FSP, entitulado 

Esporte é atualmente um dos cadernos mais lidos da Folha. Além de acompanhar os 

principais campeonatos, traz assuntos relacionados a política, marketing, legislação e moda. 

Foi o primeiro a usar estatísticas, preparadas pelo Datafolha, na análise esportiva. O 

caderno Ilustrada trata de assuntos nas áreas de cultura e entretenimento.  

     A FSP tem suplementos que são cadernos especiais editados em alguns dias da 

semana. O suplemento Tec – que discute tecnologia que circula às segundas-feiras, na 

terça-feira circula o  Equilíbrio,  dedicado à busca da saúde e da qualidade de vida. Às 

quintas-feiras tem o suplemento de Turismo, aos Sábados traz a Folhinha com reportagens 

e passatempo voltado para as crianças. Aos domingos tem a Ilustríssima que é um caderno 

dedicado a cultura e critica literária. A FSP contém também cadernos de classificados e 

empregos.  

O jornal Folha de SP é composto em seu conjunto por vários cadernos diários. Sob o 

título Poder temos um dos cadernos da Folha, onde a editoria se dedica à vida política, 

institucional e aos movimentos sociais. Segundo informações que o jornal dispôe em seu 

site, sobre esse tema A Folha procura oferecer ao leitor informações pluralistas e 
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apartidárias, para que ele exerça sua cidadania. Constituindo-se num instrumento 

fundamental para os formadores de opinião à partir de análises sobre os últimos 

acontecimentos. (Grifo nosso) 

No caderno Mundo, publica diariamente as principais notícias internacionais, já o 

caderno Mercado foca a conjuntura econômica, brasileira e internacional, do mundo dos 

negócios. No caderno Cotidiano visam informações que consideram úteis ao dia a dia como: 

áreas de segurança, educação e direito do consumidor. Alem disso, ainda possuem caderno 

sobre saúde e outro sobre ciência. E a Ilustrada que trata de questões culturais, sempre 

acompanhadas de análises precisas e enfoque, linguagem clara e elucidativa, o caderno 

orienta quanto a investimentos, traz indicadores econômicos e faz a cobertura de temas que 

mereçam atenção especial em função da conjuntura econômica. 

Entretanto, o que nos interessa aqui é ressaltar que em seu site, a FSP ressalta que 

sua proposta em relação às notícias são: sempre acompanhadas de análises precisas e 

enfoque didático, linguagem clara e elucidativa,  tem especial atenção para o didatismo e 

para o uso de recursos visuais na explicação de assuntos complexos. (Grifo nosso) Ou 

seja, parece ter uma preocupação didática e educacional – dentro de seu projeto de 

formação de opinião. 

Segundo seus editores, oferece ao leitor informações úteis ao seu dia-a-dia nas 

áreas de: segurança, educação e direito do consumidor dentro do Cotidiano A editoria 

publica novidades sobre medicina, a partir de pesquisas no Brasil e no exterior. Os textos no 

caderno Saúde são acompanhados de recursos visuais didáticos. Ciência é o caderno 

que traz  notícias sobre as últimas descobertas e pesquisas mais recentes e importantes no 

Brasil e no mundo, com especial atenção para o didatismo e para o uso de recursos 

visuais na explicação de assuntos complexos. (Grifo nosso) 

 
 
 
                                               ********************** 
 

 


